
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

_ANO XLVI- N° 39 SEXTA-FEIRA, 12 DE ABRIL DE 1991 BRASÍLIA DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 5, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir e colocar no mer­
cado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas 
Gerais destinadas ao giro de 23.301.464 LFT-MG, com vencimento no. perfdo de mar-
ço a junho de 1991. · 

Art 1° É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos da Resolução n° 58, de 13 de de--­
zembro de 1990, do Senado Federal, autorizado a colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro-do Estado de Minas Gerais, de acordo com as seguintes condições: 

a) objetivo: a emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais será desti­
nada ao giro de 23.301.464 LFT-MG, com vencimento entre março e junho de 1991; 

b} quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a par-
cela de 12% a tftülo de juros; -

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.827 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 
Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de abril de 1991. - Senador Manro Benevides, Presidente. 
Faço s·aber que o Senado Federal aprovou, c eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 6, DE 1991 

Autoriza ·lCPrefeitura da Cidade do Rio de Janeiro a emitir Letras Finan-
ceiras do Tesouro Municipal (LFTM-Rio). -

Art. 1° É a Prefeitura Municipal da cidade do Rio de Janeiro, nos termos do disposto n,o art. 
8° da Resolução n° 58, de 13 de dezembro de 1990, do Senado Federal, autorizada a emitir e colocar no 
mercado, através de oferta pública, Letras Financeiras do Tesouro Municipal (LFTM-Rio) destinadas, ex­
clusivamente, ao giro do principal de 12.340.000 (doze milhões, trezentos e quarenta mil), com vencimen­
to de março a junho de 1991, obedecidas as demais condições let~ais e regulamentares do Banco Central 
do Brasil para a espécie. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação e terá validade por 12 meses. 
Senado Federal, 11 de abril de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
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EXPEDIENTE 
CBNTliO ORÁPICO DO SlllfADO PBDERAL 

PASSOS PÓRTO 
Dln:tor-Geral do Seuclo Federal 
AGACJEL DA Sll.VA MAIA 
Dln:tor illoatlvo 
CARLOS HOMERO VIBIRA NINA 
Diretor Adaiaktrativo 
LmZ CARLOS DB IIA5l'OS 
Diretor bdllltrial 

DIÁIUO DO CONORBSSO MACIOIIAL 
Iap<e~~<> ICb rapouabüldadc da Mesa do Seudo Pcdenl 

ASSJNATIJRAS 

SelllCitral ------------------------------ Cl$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
~tor Adjaato Tiragem 2.200 excmpJara. 

RESOLUÇÃO N° 7, DE 1991 

Autoriza o Govemo do Estado de Santa Catarina a elevar, temporariamen­
te, o limite da sua dívida mobiliária pela emissão e colocação no mercado de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina (LFTC-SC) dest.iJladas ao giro 
de outras. 1.733.014.371 LFI'C, com vencimento nos meses de abril- e maio de 1991. 

Art. 1? É o Governo do Estado de siúua Catarina autorizado, nos termos <:los arts. 6° e 8" da 
Resolução n° 58, de 1990, do Senado Federal, a elevar o limite da sua dívida mobiliária def"mido no art. 
3° da referida resolução. 

Parágrafo ú.ruco. A elevação do limite da dívida mobiliária far,se-á pela emissão de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa Cittarina - LFTC-SC. 

Art. Z' As condições financeiras da emissão de LFTC são as seguintes: 
I -a quantidade de títulos a ser emitida será a suficiente para promover o giro de 1.733.014371 

LFTC, cujo vencimento ocorrerá nos meses de abril e maio dé í99i, deduzida a parcela de 12% á títulos de juros; 
!I -modalidade: nominativa transferível; 
!li - rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional; 
IV- prazo: até 1.826 dias; 
V - valor nominal: Cr$ 1 ,00; 
VI - forma de colocação: através de ofertas pú.blicas, nos termos da Resolução n° 565, de 20 

de setembro de 1970, do Banco Central do Brasil. 
Art. 3° O Senado Federal, durante os exercícios de 1991 a 1994,_ somente apreciará pedidos de 

emissão de títulos do Governo do Estado de Santa Catarina relacionados .à rolagem da dívida atual e ao. 
estabelecido no art. 33.do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. · 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, ll de abril de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

1 _ ATA DA 3S" SESSÃO, EM 11 
DE ABRIL DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 Avllo do Miniltro da lnfra-
Botruturã -

..., N° 92/91, encaminhando esclareci­
mentos prestados pelo Ministério da In­
fra-Estrutura sobre os quesitos constan­
tes do Requerimento n° 489/90. 

SUMÁRIO 

L2.2 Ollclo do Sr. 1° Secrctmo 
da Camaia dO. Dcputadoo 

Encaminhando à revi&:ío do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

- Projeto de Lei da Çâmara n° 16/91, 
(n° 6/91, na Casa de origem), que conce­
de isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados- IPI, na aquisição de auto-

, móveis para ulilizaçl.o no transporte autô­
nomo de passageiros e dá outras provi­
dências. 

1.23 _Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Resolução n• 16, de 1990, ' 
que altera o Regimento Interno do Sena­
do Federal 

- Projeto de Lei da CAmara D0 56, 
de 1990, que determina o tombamento 
do antigo esiddio da Rádio Nacional, no 
Rio de Janeiro, e sua transformação em 
Museu da História do Rádio no BrasiL 
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- Projeto de Lei do Senado n° 32, de 
1991, que autoriza a conversão de cruza­
dos novos em cruzeiros para o fim especí­
fico de aplicação em investimentos produ­
tivos e dá outras providências. 

Projeto de Resolução n° 17, de 1991, 
que suspende a execução do n° 3 do pará­
grafo !mico do artigo 20 da Constituição 
do Estado de São Paulo. (Redação final) 

1.2.4 _ Comunil:açlo da Prcolcll!ncia 

Prazos para tramitação e apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Lei da ca­
mara n° 16, de 1991, lido anteriormente. 

L2.5 _ Leitura de projeto• 

- Projeto de Lei do Senado n° 68/91, 
de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 
que institui estágio prático, no áltimo ano 
do curso de Odontologia, como forma 
de prestação de serviço em unidades sani­
tárias situadas em grcas, urbanas carentes 
ou cidades do interior. 

- Projeto de Lei do Senado n° 69/91, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que dá nova redação ao f 4° do ar­
tigo 159 do Código Penal 

..:.. Projeto de Lei do Senado n° 70/91, 
de autoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, que dispõe sobre os crimes 
de sonegação fiscal e de apropriação indé­
bita de tributos e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n° 71/91, 
de autoria do Senador Carlos De'Carli, 
que dá nova redação aos artigos que men­
ciona da Lei n° 6.:368. de 21 de outubro 
del976. 

- Projeto de Lei do Senado n° 72/91, 
de autoria do Senador Carlos De'Carli, 
que cria os Bônus para Proteção Ambien­
tal - BP A, com o fim de proporcionar 
aporte adicional de recursos ao F~ndo 
Nacional de Meio Ambiente, instituído 
pela Lei n°7.797, de 10 de julho de 1989, 
e dá outras providencias. 

L2.6 _Requerimento 

- N° 118191. de autoria do Senador 
F..duardo Suplícy, solicitando a retirada 
em caráter definitivo, do Requerimento 
n° 92,191. Deferido. 

1.2.7 _ Comunicaçfio da Presidl!ncia 

Designação da comissão para emitir 
parecer sobre a Proposta de Emenda à 
ConstituiçãO n° 5/91. 

1.2.8 _ Diacuno do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPUCY 
- A questão da dívida externa brasileira. 
Anunciando para breve a apresentação , 
de projetos de lei dispondo sobre cobran­
ça de Imposto de Renda sobre juros da 
dfvida internaciona~ e a instituição do 
Programa de Renda Mínima ou Progra- ~ 
ma de Imposto de Renda Negativo. Soli-

citando esclareCimentos ~ Mesa sobre 
ocupação de dependêncía do Senado des­
tinado a S. Ex• 

SR PRESIDENTE - ESCiã.reCimentos 
sobre tópicos do discurso do Senador 
Eduardo Suplicy. 

L2.9 _ Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n° 73191, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre isenção do imposto de 
renda para bolsas de estudo de médicos 
residentes e remuneração de estudantes 
em estágio para complementação de estu­
dos universitários. 

- Projeto de Lei do Senado n° 74191, 
de autoria do Senador Mansueto de La­
vor, que dispõe sobre a eleição de Presi­
dente e de Vice-Presidente da Rept1bli­
ca pelo Congresso Nacional e dá outras 
providências. 

1.2.10 _ Oficio do _Presidente da Co­
miiiAo de Assuntos Econômicos 

-- N° 1191, comunicando a rejeição 
do Projeto de Lei do Senado n° 32191, 
que autoriza a conversão de cruzados no­
vos em cru?.eiros para o fim especffico 
de aplicação em investimentos produtivos 
e dá outras providências. 

L2.11_ Col!lun_icaçfio da Presidencia 

Arquivamento definitivo do Projeto 
de Lei do Senado: ~o 32/91, por ter r~­
bidp parecer contrário, quanto ao méri­
to, da comissão a que foi dístribufdo e 
abenura do prazo de 48 horas, a partir 
deste momento, para a interposição de 
recursos de tno dos methbros do Sena­
do no sentido da continuação da tramita­
ção da matéria. 

L3 Ordem do Dia 

Projeto de Resolução n° 24, de 1991, 
que altera os termos da Resolução n° 39, 
~e 1989, do Senado Federal. Aprovado. 
A Comi!isão Diretora para redação tina!. 

Projeto de Resolução n° 25, de 1991, 
que autoriza o Governo do EStado da 
Bahia a emitir e colocar no mercado Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado 
da Bahia, destinados ao giro de 716.654.004 
LFr-BA correspondente ao total de títu­
los com vencimento em abril, maio e ju­
nho de 1991, e dá outras providências. 
Aprovado, após usarem da palavra os 
Srs. Ruy Bacelar, Jutahy Magalhães, Jo' 
sé Foga!?, Josaphat Marinho e Marco 
Maciel. A (·omissão Diretora para a reda­
ção final. 

Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
0° 54 de 1991 (n'"' 53/91, na origem), de 
5 de fevereiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da Rept1blica subme-

te à deliberação do Senado a eacolha do 
Doutor Vantuil Abdala, Juiz Togado do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2• Re­
gião, com sede em São Paulo - Capita~ 
para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, na vaga reservada :à magistratura 
trabalhista de carreira, decorrente da apo­
sentadària do Ministro Carlos Albeno 
Barata Silva. Aprovado. 

Parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional sobre a Men­
sagem n° 235, de 1990 (n° 902190, na ori­
gem), de 12 de dezembro de 1990, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira 
de Diplomata, para exercer a funçãq de 
Embaixador do Brasil junto à Repllblica 
lsiamica do Paquistão. Apreciado em 
sesslo secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores e Den:&a Nacional sobre a Men­
sagem n° 61, de 1991 (n° 91/91, na ori­
gem), de 7 de março do corrente ano, pe­
la qual o Senhor Presidente da Repilbli­
ca submete :à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Aderbal Costa, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer o cargo de Em­
baixador do Brasil junto ao Governo do 
'Kuwait. Apreciado em acsdo secreta. 

L3.1 _ ~~rias apreciadas apóo a 
Ordem do Dia 

-Redação fmal do Projeto de Resolu­
ção n° 24/91,-constante dÕ primeiro item 
da Ordem .do Dia. Aprovada nos termos 
do Requerimento n"119/91. A promulga­
ção. 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção n° 25;91, coristante do segundo ítem 
da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos 
do Requerimento n° 120/91. À promulga­
ção. 

L3.2 _ Diacunoo apóo a Ordem do 
Dia 

SENADOR CÉSAR DIAS - Signifi­
câbcia da Universidade Federal de Rorai­
ma. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Apoiamento às considerações do Senador 
César Dias. 

SENADOR TEOTÔNIO VILElA 
FlLHO - Defesa da im.plantaç§o do dis­
trito industrial no Município de Palmei­
ra dos Índios-AL 

SllNÃDORMAHYMAGAI.RÂES 
- Bloqueio do empréstimo do BID ao 
Brasil. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS -
Transcurso do centenário do nascimento 
de José Francisco Bias Fortes, ex-Gover­
nador de Minas Gerais. 
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1.3.3 _ Comunicaçlo da Prcaidencla 

Arquivamento definitivo do Projeto 
de Lei da Câmara n° 56, de 1991, uma 
vez que a Comissão de Educação concluiu 
pela inconstitucionalidade da proposição. 

1. 4- ENCERRAMENTO 

2 _ ATA DA 36" SESSÃO, EM 11 
DE ABRIL DE 1991 

21-ABERTURA 

22- EXPEDIENTE 

ComemOração do ccnlcnário d~ funda. 
çlio do Jornal do Braaü. nos lermos do 
Requerimento D0 49/91, de autoria do Se­
nador Maurício Corr!a e outros senadores. 

222 _ Fala da P~d!nela 

Oradores: 

SENADORES MAURÍCIO COR­
lmA, JOSAPHATMAR!NHO, CID SA­
BÓIA DE CARVALHO E FERNAN­
DO HENRIQUE CARDOSO 

2.2.3 _ OcsignaçAo da Ordem do Dia 
da prádm.a aessfio 

23- ENCERRAMENTO 

3 _ INSTITUTO DE PREVIDê.N-
C!A DOS CONGRESSISTAS 

- Resolução n° 1, de 1991 

4 MESA DIRETORA 

5 _ LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 COMPOSIÇÃO DE COMIS-
SÕES-PERMANENTES 

Ata da 35a Sessão, em 11 de Abril de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs.;Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 11 HORAS, ACHAM-58 PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Alo:andre Costa - Alfredo Campos -
Almir Gabriel- Aluizio Bezerra- Amir Lan­
do - AntOnio Mariz - Beni Veras - Carlos 
Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues 

da ln(ra-Estrutura sobre os quesitos constan­
tes do Requ-erimento n° 4S9, de 1990, do Se­
nador Maurício Corrêa. 

OFÍClO DO SR. t• SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

- Qd Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge Encaminhando~ revisão do Senado autó-
- Dirceu Carneiro - DJlrio Pereira - Eduar- grafo do seguinte pfo]eio: -
do Suplicy - Elcio Alvares - Esperidiáo - ... 
Amin - Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo PROJETO ?E LEI DA CAMARA 
-Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves - N 16, DE 1991 _ 
Gerson Camata -Guilherme Palmeira- Hen- (N° 6191, na Casa de ongem) 
rique Almeida - Irapuan Costa Júnior- Jo- (De íniciativa dO Senhor 
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Presidente da República) 
Eduardo- José Fogaça- José Richa- JCílio Concede isenção do Imposto sobre 
Campos- Jíinia Marise- Jutahy Magalhães Produtos Jndu~ttializados - IPI na · 
- Lavoisier Maia - Louremberg Nunes Ro- aquisição de automóveis para utiliza-
cha - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - ção no transporte autônomo de passa-
Mansueto de Lavor- Marco Maciel- Mário geiros e dá outras providências. 
Covas - Marluce Pinto - Maur!cio Corres -
Mauro Benevides - Nabor Júnior - Nelson O Congresso Nacional decreta:· 
Wedekin- Odacir Soares- Onofre Quinan Art. 1° Ficam iSe'ntóS do Imposto sobre 
- Oziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid Produtos Industrializados - IPI os automó­
Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Renal· veis -de passageiros de fabricãção nacional 
do Aragão- Rui Bacelar --TeotOnio Vilela de até 127 HP de potência bruta (SAE) com, 
Filho:- Valmir Campelo- Wilson Martins. no mínimo, quatro portas, quando adquiri­

dos por. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi- I _ motoristas profissionais que, na data 

des)- A lista de presença acusa o compare- da publicação desta lei, exerçam comprovada­
cimento de 56 Srs. Senadores. Havendo nó- mente em veículo de sua propriedade a ativi-
mero regimenta~ declaro aberta a sessão. dade de condutor autônomo de passageiros, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos- na condiMo de titular de autorização, -per-
sos trabalhos. '.1' .. 

0 Sr. 1o Secretário procederá h-leitura missão ou concess~o do poder concedente e 
do Expediente. que destinem o automóvel h utilização na ca-

tegoria de alUguel (táXi);·- · -
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO DO M!NlSTRO 

DA INFRA-ESTRUTURA 

H - motOristas profissionais autônomos 
titulares de autorização, permissão ou con­
cesSão para exploração do serviço de trans· 
porte individual de passageiros (táxi), ~.pedi­
dos de continuar exercendo essa atlVldade 

NO 92/91, de 5 do correpte, encaminhao- em virtude de destruição completa, furto_ou. 
do esclarecimentos presfádós pelo Ministério.. roubo do veículo, desde que destinem o vef-

culo adquirido h utilização na -categoria de 
aluguel (táxi); 

III - cooperativas de tiãbalho que seJam 
permissionárias ou concessionáriãs de trans­
porte póblico de passageiro~ na categoria 
de aluguel (táxi), desde que tais vefculos se 
~estinem à utilização_ nessa atividade; 

IV- paraplégicos e pessoas impossibilita~ 
das de utilizar veículos comuns em razão de 
deficiências ffsicas. 

Parágrafo íinico. Ficam também isentos 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
-IPI os veículos destinados exclusivamente 
ao transporte escolar, quando adquiridos pe­
Jas prefeituras municipais. 

_Art 2° O beneficio Previsto no artigo pre­
cedente somente poderá ser utilizado uma 
6nica vez. 

Art. 3° A isenção será_ reconhecida pelo 
Departáriiento da Receita Federal do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamen­
to, mediante prévia verificação de que o ad­
quirente preenche os requisitos prCVístos nes­
ta lei. 

Art. 4° Fica assegurada a manutenção 
do crédito do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados -IPI, relativo ~s matéria:S~primas, 
aos produtos intermediários e ao material 
de embalagem efetivamente utilizados na in­
dustrialização dos produtos referidos nesta lei. 

Art. 5° O imposto incidirá- noinialmente 
sobre quaisquer acessórios opcionais que 
não sejam equipamentos originais do veícu-
lo adquirido. -

Art. 6° A alienação do veículo, adquiri­
do nos termos de_~ta l~i ou da Lei__n° 8.000, 
de 13 de março de 1990, antes de três anos 
contados da data de sua aquisição, a pesso­
as ·que não satisfaÇam, às _condições e _aos _re­
quisitos-estabelecidOS nos ref6idús diPlomas. 
legais, acarretará o pagamento pelo alien~· 
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te do· tributo dispensado, monetariamente 
corrigido. 

Parágrafo (mico. A inobservâ~c_ia do dis­
posto neste artigo sujeita ainda o alienante 
ao pagamento de multa e juroos ~oratórios 
previstos na legislação em vigor para a hipó­
tese de fraude ou falta de pagamento do im­
posto devido. 

Art. 7° O Poder Executivo ;regulamenta­
rá em trinta dias o disposto nesta lei. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, vigorando até 31 de dezem­
bro de 1992 

ArL go Revogam-se os Decretos-Lei nO$ 
1.944, de 15 de junho de 1982,._2026, de 1° 
de junho de 1983, bem como as Leis n05 7.500, 
de 25 de junho de 1986 e 7.613, de 13 de ju:­
lho de !987. 

MENSAGEM ·W 26, DE 1991 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congress:f Nacional 

Nos termos do parágrafo 1° do art. 64 
da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências o anexo projeto de lei que "Con­
cede isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados- IPI na aquisição de automó­
veis para UtilizaçãO no transporte autOnomo 
de pa:!:.Sageiros e dá outras providências". 

Brasllia, 14 de janeiro de 1991. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.000, 
DE 13 DE MARÇO DE !990 

Concede isenção do Imposto so­
bre Produtos Industria.l.izados IPI 
na aquisição de automóveis de pãssa­
geiros c dá outras providências. 

O Presidente da Repüblica, faço saber 
que o _Congresso Nacional decreta_ e eu san­
ciono a seguinte lei: 

Art. 1° São isentos do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados - IPI os automóveis 
de passageiros de até 127 HP de potência 
bruta (SAE), quando adquiridos para uso 
na atividade de transporte autônomo de pas­
sageiros (táxis), por. 

I - motoristas profissionais que, em 19 
de fevereiro de 1990, exerciam, efetivamen­
te, em veículo própriO, atividade de condutor 
autônomo de passageiros; 

11 - motoristas profissionias que, em 19 
de fevereiro de 1990, fossem titulares de per­
missão ou concessão para exploração da ati­
vidade de condutor, autOnomo de passagei­
ros e que se encontravam impedidoS de o:er­
cê-las, em virtude de furto, roubo ou destrui­
ção do veículo anteriormente utilizado na ~­
ferida atividade; 

Ill - cooperativas de trabalho permissio­
nárias ou concessionárias de transporte pú­
blico de passageiros, na categoria de aluguel 
(táxis). 

§ 1° O Imposto sobre Produtos Industria­
lizados incidirá normalmente sobre quais­
quer acessórios opcionals que não sejam equi­
pamentos originais do veículo adquirido. 

§ 2° :é. assegurada a manutenç.!§o do crédi­
to do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos -:- IPI, relativo :às matérias-primas, aos 
pl-odutos intermediários e ao material de em­
balagem efetivamente utilizados na industria­
lização dos produtos referidos nesta lei. 

_§ 3° Os estaPelecin:li;:n_tos industriais _ou 
os_ .a eles ~quiparados concederão desconto, 
no preço respectivo, em valor equivalente 
ao do crédito referido no parágrafo anterior. 

Art. ZO A isenção de que trata este arti­
go ê extensiva aos motoristas profissionais 
que, em 19- de fevereiro de 1990, exerciam, 
efetivamente, e_m vefcu1os de ter.ceiros, a ati­
vidade de condut.or ÇJ.Utônomo de passageiros, 
de_sd~que destinem o vefcuJo adquirido com 
isenção ao ex.ercJcio da re(c;rida atividade. 

. Art. 3? _ _O bepeffciQ fiscal, previsto nesta 
lei, somente poderá ser utilizado uma única 
vez, obedeçidas as seguintes condições: 

I- para os condutores autônomos de pas­
sageiros, na aquisição de um automóv!'!:l de 
passageiros; 

11- para as cooperativas de trabalho per­
missionárias ou concessionárias de transpor­
te pC!blico de passageiros na categoria de alu­
guel (táxis), na aquisição d~ um automóvel 
de passageiros para cada um de seus associa­
dos, desde que estes não utilizem esta isen­
ção cornoc conduwres autôno_mos de passa­
geiros; 

Ill- para os paraplégicos e pessoas porta­
doras de deficiências físjcas, observados QS 

requisitos previstOs- nesta lei, na aquisição 
de um aulomóvel (j<.; passageiros. 

Parágrafo único. O direito à isenção con~ 
cedidas nesta lei será res~bel~ciçlo s_e, nos 
prazos nela fixadoS, ocorrerem casos de sinis­
tro que importem na destruição completa 
dos veículos adq~iridos C<?m o benef[cio fis­
cal, bem como nos casos de furto ou roubo 
dos mesmos. -

-ArL 4° São também isenios do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI os veí-
culos automotores micionais que: _ 

I - se destinarem ao usO de Paraplégicos 
e de pessoas impossibilitadas de utilizar veícu­
los comuns em razão de deficências físicas, 
desde _que satisfeitaS as Seguintes condições: 

a) tenham renda mensal familiar inferior 
a 30 (trlnta) vezes o maioi' valor de referên­
cia vigente no· País; 

b) seu patrimônio familiar, a preços de 
mercado, não ultrapasse 10.000 (dez mil) ve­
zes o maior valor de referêl).cia vigente no País; 

li - se destinarem ao transporte de car­
gas (caminhões e utilitários), quando adquiri­
dos por transportadores autOnorrios de car­
gas, para seu uso exclusivo na atividade pro­
fissional. 

§ 1° ds -veícUlos adquiridos nos termos -
do inciso I deverão possuir adaptações e ca-­
racterísticas especiais, tais cotho transmissão 
automática e controles manuais, que tornem 
sua utjliziição adequada aos paraplégicos e 
portadores de deficiência tisicas. 

§ 2° Para aplicação do disposto neste ar­
tigo, o adquirente apresentará, à Secretaria 
da Receita Federal - SRF, laudo de perícia 

médic-.a, fornecido pelo Departamento de 
Trânsito, ou_ órgão equivalente, do_ estado 
em que residir, no qual serão especificadas 
as deficiências físicas existentes e atestada a 
incapacidade para dirig-ir automóveis CÕril.uris, 
bem como a habilitação para fazê-lo em veí­
culos com adaptações especiais, discrimina­
das nO laudo. 

Art. 5" A isenção prevista nesta lei será 
reconhecida pela Secretaria da Receita Fede­
ral- SRF, que autorizará a aquisição de veí­
culo no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
a contar da data de entrada de pedido, efe­
tuado pelo interessado, instruído com os se­
guintes elementos: 

I - para os condutores autônomos de pas­
sageiros, declaração expedida pela entidade 
sindical representativa da categoria de condu­
tores autônomos de passageiros, ou, na fal­
ta desta,_ por duas testemunhas que exerçam, 
efetivamente, a: atividade de condutor autôno­
mo de passageiros, devidamente qualificadas, 
Il!l qual seja atestado o efetivo exerc(çjO da 
atividade necessária ao usO da isenção; 

II - para os associados às cooperativas 
de trabalho: 

a) ato constitutivo da c_o_operativa e suas 
alterações; 

b) comprovação do efetivo exercício da 
atividade necessária para _o uso da isenção, 
através de declaração passada pela entidade 
sindical representativa da categoria de condu­
tor autônomo de passageiros, ou, na falta 
desta, por duas testemunhas que exerçam, 
efetivamente, a atividade de condutor autôno­
mo de passageiros, devidamente qualificadas; 

lii- para os pilraplégicos e pesSoas porta­
doras de defeitos físicos: 

a) laudo expedido por Departamento de 
Trânsito ou órgão equivalente, nos termos 
do § 2° do art. 4° desta lei; 

b) declaração firmada pelo próprio inte­
ressado, reconhecendo que preenche as con­
dições cstabt:lccida::.. nesta lei, à qual juntará 
comprovante~ de r~,..--nda c declarações de 
bens respccti\'os; 

IV- nos casos de sinistro, roubo ou fur­
to de veículos, nos termos _do parágrafo úni­
co do art. 3° desta lei, a ocorrência policial 
respectiva; 

V - para os transportadores autônomos 
de carga: 

a)declaração passada pela entidade sindi­
cal representativa da categoria de transporta­
dores autônomos de carga, ou na falta des­
ta, por duas testemunhas que exerçam, efeti­
vamente, a atividade de transportador autô­
nOmo de carga, devidamente qualificadas, 
atestando o efetivo exercício da atividade ne­
cessária ao uso da isenção. 

Art 6° As aquisições dos veículos, destina­
das aos-fiOS previstos nesta le~ serão efetua­
das mediante apresentação, :às revendedoras 
dos mesmos, da respectiva'autorizaçã_o et(pe­
dida pela Secretaria da Receita Federal-SRF. 

Parágrafo 6nico. Os vefculos destinados 
ao uso de paraplégicos e pessoas portadoras 
de deficiências físicas poderão ser adquiridos 
diretamente aos estabelecimentos fabrican­
tes, ~ critério dos interessados. 
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Art. 7° Considerar--se~á extinta a isenção, 
se ocorrer a inobservância de qualquer dos 
requisitos ou condições previstos nesta lei, 
b_em como; qualquer ato ou fato que impor­
tem na utilização_ dos veículos adquiridos com 
isenção por pessoas que não c:<erçam efetiva­
mente a atividade nela discriminada, ou o 
uso deles em atividades q·ue nãó sejãm o trans­
porte autônomo de passageiros, o que, sem 
prejufzo das sanções penais cabíveis e da exi­
gência do tributo dispensado, monetariamen-
te corrigido, acarretará: -

I -aos adquirentes ou alienantes de vefcu­
los, solidariamente, as multas previstas na le­
gislação do Imposto sobre Produtos_ Industria­
lizados; 

II - aos terceiros intervenientes, tais co­
mo estabelecimentos industriais ou comer­
ciais, entidades representativas da categoria 
profissional e testemunhas, multa equivaleu~ 
te ao valor comercial do veículo atualizada 
monetariamente, a partir da data ·de sua sãr­
da do estabelecimento industrial ou do a ele 
equiparado, índice que traduza a Variação 
real do poder aquisitivo da moeda nacional. 

§ 1° Aplicam-se as disposições deste arti­
go e seus incisos, aos vefculos adquiridos com 
isenção, para-uSo de paraplégicos ou pesso­
as portadoras de deficie-ncias ffsicas, e, aos 
destinados ao transporte de cargas; 

§ 2° A Secretaria da Receita Federal ve­
rificará periodicamente o cumprimento do 
estabelecido nesta lei. 

Art. 8° A alienação do veículo, adquiri­
do nos termos desta lei, antes de três anos 
de sua aquisição, a pessoas que não satisfa­
çam ~s condições e aos requisitos estabeleci­
dos, acarretará o pagamento, pelo alienante, 
do tributo dispensado, monetariamente corri­
gido. 

Parágrafo único. A inobservância do dis­
posto neste artigo sujeita o alienante ainda 
ao pagamento de multa e juros -moratórios 
previstos na legislação em vigor p_ara· a hipó­
tese de fraude ou falta de pagamento do im­
posto devido. 

ArL 9° Aplica-se·~ isenção estabelecida 
nesta lei, no que couber, a legislação do Im­
posto sobre Produtos Industrializados. 

Parágrafo único. O Ministro da Fazenda 
baixará as ínstruções necessárias à operacio­
nalixação do contido nesta lei. 

Art 10. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação e vigorará até 31 de dezem-
bro de 1990. _ . 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 13 de março de 1990; 1690 da In­
dependência e 102° da República. - José 
Sarney. 

DECRETO-LEI N° 1.944 
DE 15 DE JUNHO DE 1982 

Concede isenção do ImpoatÕ so­
bre Produtos Industrializados para 
táxis com motor a álcoC"1 

O Presidente da República, no uso das 
atribuições que Jhe confere o artigo 55, item 
11, da Constituição, decreta: 

Art. 1° Ficam isentos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados os automóveis de 
passageiros.com motor a._álcool __ at~ _100 CV 
(100 HP) de potência bruta (SAE), quando 
adquilidos por. 

r- motoristas profissionais que, compro-­
vadamente, ocerçam a atividade de condutor 
autônomo de passageiroS e desde que destin­
ner.D o automóvel à utiliZaÇão nesSa at.ividã-· 
de, Di! categ~ria de aluguel (táxi)._ 

H- pessoas jurídicas, -inclusive cooperati­
vas 'de tJ;"abalho, que sejam permissionárias 
ou ccincessiõnárias de transporte ptiblico de 
passageiros, ·na categoria de aluguel (táxi), 
e desde que destinem ~ utilização nessa a ti~ 
vidade. · · · · · _-

Parágrafo único. Ressalvados os casos oc­
cepcionais, em que ocorra destruição comple­
ta do veículo, o beneficio previsto neste arti­
go somente podem: ser utilizado uma única 
vez, na hipótese do item I, em quantidade 
não superior ao montante dos veículos inte­
grantes ~ frota da empresa ~ data da publi­
caçãO do presente decreto-te~ na hipótese 
do item 11. 

Art. 2° Fica assegurada a manutenção 
do crédito do Imposto sobre Produtos lndus­
triãUZados, relativo ~s matérias-primas, pro­
dutos iritêtu:i.êdilirios e material de embala­
gem, efetivamente utilizados-na industrializa­
ção dos produtos a que se refere -o artigo an­
terior, 

Art. 3° Constitui condição para aplicação 
do dis?<JSto nos artigos 1° e 2° deste decre­
to-lei a transferência, para o adquirente, dos 
correspondentes bençffcios. 

Parágrafo único. O imposto incidirá, nor­
malmente, sobre quaisquer acessórios opcio­
nais, que não sejam equipamentos originais 
do modelo de -yeículo adquirido. 

Art. 4° A alienação do veículo, adquiri­
do com isenção, a pessoas que não satisfaçam 
os requisitos e as condições estabelecidas 
no artigo-l 0, implicará o pagamento, pelo alie­
nante do tributo dispensado, monetariamen­
te corrigido, com redução de 1!3 (um terço) 
do valor relativa~nt~ a Cada a.D.o Civil trans­
corrido a partir da data da aquisição. 

Parágt3fõ único. A inobservância do dis­
posto neste ãrtigo aCa.iTetar,, à.lém da ei:igên­
cia do tributo corrigido monetariamente, a 
cobrança: de multa e juros moratórios, previs­
tos na legislação própria pai:a a hipótese de 
fraude na falta de pagamento do imposto de­
vido. 

-Art. 5° O Ministro da Fazenda poderá 
expedir os atos complementares necessários 
~ aplicação do disposto neste decreto-lei. 

Art. ~ Este decreto-lei entra em vigor 
na data de sua publicação e vigorará até 30 
de junho de 1983, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasflia, 15 de junho de 1982; 161° da ln­
dCpend!-ncia e 91° da República. - Jo!o Fi­
gueiredo. 

DECRETO-LEI N" 2.026, 
DE 1° DE JUNHO DE 1983 
Prorroga o prazo previsto no ar­

tigo fJ' do Decreto-Lei n° 1.944, de 
15 de junho de 1982. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o artigo 55, item 11, 
da Constituição, decreta: -

Art. 1° Fica prorrogado até 30 de setem­
bro ae _1983 o prazo previsto no artigo 6° 
do Decreto-Lei n° 1.944, de 15 de junho de 
1982, que concede .isenção do Imposto sobre 
Produtos I nduslrializados para táxi coro mo~ 
lor a álcool. 

Art. Lf> Este decreto-lei entra em Vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posição, em contrário. 

BrasiHa, 1° de junho de 1983i 162° da In­
dependência e 95°. da República. JOÃO F1-
GUEIREDO Emane Galveas João Ca­
milo Penna ~-Delfim Netto. 

LEI N" 7.500, 
DE 25 DE JUNHO DE 1986 

Altera- o art. 5° da Lei n° 7.416, 
de 10 de dezembro de-1986, que con­
cede isensão do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados _IPI na aqui­
sição de automóveis de passageiros 
e dá outras provídencias. 

O Pr:esidente da Repüblica, faço saber 
que o CongressO Nacional decreta e eu san­
ciono a seguinte lei: 

Art. 1° A lei n° 7.416, de 10 de dezembro 
de 1985, paSSa ·a vigOnii· com as seguintes al­
terações: 

I- (Vetado.) 
li- (Vetado) 
"Art. 5° Esta Lei Vigorará a· part1~r da da­

ta de sua publicação- e até 25 de fevereiro 
de 1987." · 

Art. 20- Esta lei entra em vigor na data 
·de sua publicação. 

Art. ~Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasfiia, 25 de junho de 1986; 165° da In­
dependência e 98° da Rep-ctblica. - JOSÉ 
SARNEY _ Dilson Domingos Funaro. 

~LEI N° 7.6i3, . 
DE 13 DE JUNHO DE 1987 

-Concede isenção dO Imposto so­
bre Produtos Industrializadoa IPI 
na aquisição de automóveis de pãssa­
geiros e dá outras providencias. 

O Presidente da República, faço saber 
que _o Congresso Nacional decreta e eu san­
ciono a seguinte lei: 

· Art 1° Ficam isentos ao Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI os automó­
veis de passageiros classificados no Código 
87.02.01.03 da Tabela de Incidência do Im­
posto sobre Produto Industrializados- TIPI, 
quando adquiridos por: 

I - motoristãs profissionais que, na data 
da publicação desta lei, exerçam, comporova­
damente, em veículos de sua propriedade, a 
atividade de condutor autemomo de passagei­
ro, na condição de titular de autorização do 
poder concedente, e desde que destinem o 
automóvel à utilização nessa atividade, na 
-categoria de aluguel (táxi). 

li - motoristas profissionais autônomos 
que, na data da publicação desta lei, sejam 
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iitulares de permissão ou concessão para ex­
ploração do serviço de transporte individual 

. de passageiros, e desde que destinem o veícu­
lo à utilização nessa atividade, na categoria 
de aluguel (táxi), e que tenham deixado de 
exercer a atividade em virtude de destruição 
completa, furto -ou roubo do vefculo; 

UI - as cooperativas de trabalho que se­
jam permissionárias ou concessionárias de 
transporte públicO de passageiros, na catego­

. ria de aluguel (táxi), e desde que se destinem 
tais veículos à utilização nessa atividade; 

IV - pessoas portadoras de deficiência 
fisico-paraplégica, amparada pela Lei Com­
plementar n° 53, de 19 de dezembro de 1986. 

Parágrafo único. Ressalvado os casos ·eK­

cepcionais. em que ocorra destruição comple­
ta, furto ou roubo do vclculo, o benefício 
previsto neste artigo somente poderá ser uti­

tlizado uma única vez. 
Art. ~ A isenção dependerá de pr6via 

verificação, por parte da Secretaria da Re­
ceita Federal do Ministério da Fa:?enda, de 
que o adquirente preencha Os reqUisitos esta­
belecidos no artigo anterior. 

Art. 3° Os documentos produzidos na vi­
gência da Lei n° 7.416, de 10 de dezembro 
de 1985, em. qualquer órgão p6blico ou priva­
do, para a aquisição de :veículos novos com 
isenção do IPI, são hábeis para a aquisição 
na forma prevista nesta lei. 

Art. 4° Fica assegurada a manutenção 
do crédito do Imposto sobre Produtos Indus­
trialízados __ IPI, relativos hs matérias-pri­
mas, aos produtos intermediários e ao maté­
ria! de embalagem efetivamente utilizados 
na industrialização dos produtos refeiidos 
no art. 1° desta lei. 

Art. 5° O imposto incidirá normalmente 
sobre quaisquer acessórios opcionais que 
não sejam equipamentos originais do veícu­
lo adquirido. 

Art 6° A alienação do vi:fcriiO adquirido 
nos termos desta lei, antes de 3 (três) anos 
de sua aquisição, a pessoas que não satisfa­
çam os requisitos e as coridições estabeleci­
das no art. 1°, implicará o pagamento, pelo 
alienante, do tributo diSpensado, monetaria­
mente corrigido .. 

§ 1° A inobservância do disposto neste 
artigo acarretará além da cdgência do paga­
mento do tributo, monetariamente corrigi­
do, a cobranças de multas e juros moratórios 
previstos na legislação própria, para a hipóte­

, se de fraude na falta de pagamento do im­
posto devido. 

§ '2? O previsto neste artigo não será exi­
gido em caso de sinistro em que ocorra a 
destruição total do veículo, comprovada por 
perícia técnica realizada pelo Departamen­
to de Trânsito local. 

Art. 7° Na aplicaçãO do disposto nesta 
leí observar-6e-á a preferência para os que 
já se encontravam inscritos na fonna da le­
gislação anterior e que não foram-atendidos 

· na época própria. 
Art. 8° Esta lei vigorará a p3rtír da data 

de sua publicação até 31 de julho de 1988. 

ParágrafO iínico. Fica o Poder Executivo 
autorizado, se julgar conveniente'!, a prorro­
ga~ o ·prazo conStante ·dê:s_te 3.rtigf? . 

Art. 90 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

"ffraSflia, -1'3 -de jUlho ·de 1~87; 166° da In­
dependência e 99" da República. - JOSÉ 
SARNEY Luiz Carlos Bresser Pereira. 

(À Comissão de Assuntos Econô­
micos.) 

PARECERES 

PARECER I'(• 40, DE l991 

. Da Comissão Diretora, sobre o 
Projeto de Resoluç.Ao n° 16,-de 1990, 
que "Altera o Regimento Interno 
do Senado Federal". 

Relator. Senador -Ir3m Saraiva 
Vem a esta comissão, para exame, o Pro­

jeto de ReSOluçãô n° 16:, de 1990, que visa a 
alterar alguns diSpoSitiVos do Regimento In­
terno do_ Senado Federal. 

A iniciativã, de autoriã do eminente Sena­
dc: Cíd Sabóia de ea·rVallio; obteve parecer . 
favótável da ComiSsão de Corisíituição e Jus­
tiça, em. 29 de novembro de 1990, ·oom algu­
mas emendas que não ferein â. eSsência da 
propo-sição. Assim, O· a-rt. ·so do- Regimento 
passaria a ter a seguinte reda~o: 

11Ai"t. 80. Fixada a representação 
prevista no ártigo anterior, os lfdereS 
entregarão à· Mesa; nas quarenta e 
oito horas sUbseqüentes, as indicações 
em órdel'n nuniéricà, dos titulares e 
suplentes das comissões11 (grifo nosso). 

, O Art. 91 do Regimento Interno enume­
ra as e:>::ceções quanto aos projetos que po­
dem ser disc.utidos e votados nas comissões, 
dispensada a competência do Plenário. Já o 
projetp . de. r~olJJçã.o. ~ünplifica a questão, 
pois, em vez de listar as_exce~, estabele­
ce o que pode ser discutido e votad-o nas co­
miSsões. Além disso, traz uma inovação ao 
estabelecer que compete hs co~issões, dis­
pensadá a cOmpetência do Plenário, discutir 
e vot~r '1pi-ojetos .de_ resolução que versem. 
sobre a Suspe-nsão da execução, no todo ou 
em parte, de lei declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal". 

.O projeto_ suprime o § '}!> do regimento, 
cujo teor é: O ·seguinte: 

-11E vedado à comissão apreciar, 
em caráter de urgência, as matérias 
a que·se refere este artigo, competên­
cia essa deferida exclusivamente ao 
Plenário do Senado11

• (Realmente, não 
há que se falar em urgê~cia quando 
o projeto deve ser discutido e votado 
na comissão). 

Altera, também, o § 4° (que passa a ser 
§ 3°) do regimento, estendendo para cinco 
dias ú:teis o prazo para interposição de recurso. 

O parágrafo íinico do art 108 do regimen­
to passa a dispensar, de acordo com o proje-

te, a publicação da pauta doS trabalhos no 
Diário do Congresso Nacional, que será dis­
tribuída, com "antecedência mfitima de dois 
dias ú:teis. aos titulares e suplentes da respec­
tiva comissão mediante protocolo". 

O art. 383 do regimento, que trata da apre­
ciação 'do Senado sobre escolha de autorida­
des, tem sua redação modificada da seguin-
te maneira: -

"e) o relatório deverá conter dados sobre 
o candidato, passando a constituir parecer 
com o resultado da votação, aprovando ou 
rejeitando o nome indicado." 

A letra f também tem sua redação modifi­
cada, e, finalmente, a emenda oferecida ao 
art. 336 do Regimento Interno decorie da 
modiricação oferecida ao art. 91. 

O parecer desta comissão (n° 393, de 
1990), relatado pelo eminente Senador Cha­
gas_ Rodrigues, aprovou o projeto, apresen· 
tant.lo apenas modificaç6es ao arl 80 e ao § 
3"' do art. 91, que passariam a ser assim rcdi"­
gidos: ~ --o ~-o -

''Art. 80. Fíx<ida a reprcscn tação 
prevista no artigo anterior, os líderes 
entregarão ã Mesa. nas quarenta t 

oito hora::: subseqüentes, as indicaçõe~ 
do!> titulares das comissões, e, em or­
dem numérica, as dos respectivos su­
plentes." 

11Art. 91. •••••••••••••••••••••••••:••••••••••••••••••• 
· § 3° No pta.Zo de cinco dias iíteis, 

contados a partir da publicação da co­
municação·referida no parágráfó ante­
rior,· no avulso da Ordem do Dia da 
sessão seguinte, poderá ser interpos-· 
to recurso para apreciação da matéria 
pelo Plenário do Senado." (Grifo nos­
so). 

A súbstituição tla expressão "espelho da 
Ordem do Dia" por navulso da Ordem do 
Dia" deVC-se, segun~o a justificação do_ pãre­
cer; nà necessidade de melhor adequação ter­
minológica", já que o próprio regimento, 
em seu art: 170, consagra o termo navulso". 

Como vimos, as emendas apresentadas 
não ferem· a substância da iniciativa, plena­
mente oportuna e conveniente. A qu_estão 
da competência terrilínativa das comissões é 
consagrada pela nova Constituição, deven­
do, portanto, o regini.ento a ela se adequar 
de maneira clara e íne(]ufvoca. 

o acréscimo contido no item 11 do art. 
91 se de-Ye 3á fato de :Ser bastante simples o 
Projeto de Resolução que versa sobre a "sus­
pensão da execução, no todb ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal". 
Assim, não há por que colocá-lo na pauta 
de Plenário .. 

O projetO, portanto, simplifica e torna 
mais clara a redaçãt;> dos dispositivos que 
modifica,. b.em como_suprime e inclui normas 
que dirimem dúvidas sobre o entendimento 
e a aplicat:'áo do regimento, proficiando maior 
eficiência e segurança ao processo legislativo. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação 
da proposição com as emendas apresentad~ 
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pelO Parecer n° 383 de 1990, por entendê-la 
conveniente e oportuna. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Sa­
raiva, Relator - Alexandre Costa _ Carlos 
De'Carli Dirceu Carneiro. 

PARECER N° 41, DE 1991 

Da Comissão de Educação sobre 
o Projeto de Lei da CA.mará n° 56, 
de 1990, que "Determina o -tomba­
mento do antigo estúdio da Rádio 
Nacional, no Rio de Janeiro, c sua 
transform.aç§o em Museu da Histó­
ria do Rádio no Brasil". 

Relator: Senador Aluízio Bezerra 
O presente projeto de lei determina o 

tombamento dos antigos estúdios da Rádio 
Nacional, localiz.ados no 22° andar do ediiT­
cio de "A Noite", na Praça Mauá, no Rio de 
Janeiro, tendo em vista- o seu valor cultural 
e artístico. 

O projeto prevt!, também, a transforma­
ção dos estúdios em M uscu da História do 
Rádio no Brasil, atribuindo as providências 
para a sua instalação ao então Ministério 
da Cultura, 

Verifica-se, ainda, que não foram apresen­
tadas emendas no prazo regimental. 

o projeto ein exame; apresentado em ja­
neiro de 1988 e aprovado na Câmara, mere­
ce, quanto ao mérito, estúnulo e apoio, já 
que no processo de desenvolvimento de uma 
Nação, uma etapa que se faz indispensável 
é: a da preservação do testemunho das gera­
ções precedentes. enquanto produto de urna 
épt>ca hiswricamente dCtcrmin.ada, em favor 
da consolidação da memória coletiva desta 
Naçá(), de s.ua identidade. 

1'radid0nalmcntt::, esse testemunho, quan­
do materialiZado no:s bens móvei~ _e imóveis 
impregnados de valor histórico_ "e/ou artísti­
co., ~em merecido atenção mais detida e ime­
diata por parLC do pcider público. Entretan­
do, esse mesmo testemunho, quando manifes­
tado através da extensíssima gama_ de com- _ 
portamentos e fazeres inseridos na dinâmi­
ca do cotidiano, tem passado despercebido 
e sua preservação _fica permanentemente 
ameaçada._ 

Do ponto de vista do mérito, portanto, 
são inegáveis a pertinência e _a. oportunida­
d~ do projeto. 

Ocorre que um projeto de lei com esse 
teor- determinando tombamento- não enca­
minha adequadamente a providência. O tom­
bamento, enquanto ato administrativo, é atri­
buição do Ex:ecutivo, através dos seus órgãos 
setoriais, conforme o disposto no Decreto­
Lei n° 25 de 30 de _DQYcmtb.m çk: _1937, que 
trata da matéria. 

Nesse sentido, sendo atribuição exclusi­
va do Executivo a inscrição do bem cultural, 
após estudo técnico, no chamado Uvro do 
TOmbo, o projeto de lei em exame apresen­
ta um desvio quanto a seu encaminhamento. 

Assim é que, quanto à competência legis­
lativa da União, o projeto não se harmoni­
za com a Constituição Federal, pois, nos ter-

mos do seu art. :l4, § 1"', combinado com o 
inciso VII desse mesmo artigo, a referida com­
petência terá. de limitar-se ao estabelecimen­
to de !!~rmas gerais, o que, a nosso ver, não 
ocorr_e em relação~ matéria-tratada na pro-
posição sob exame. -

Também -no que ccincerne a.o poder de 
iniciativa, o projeto disCrepa do disposto no 
art. 61, § 1°, 11, e, da Carta Magna, porquan­
to, ao transformar o estó.dio da Rádio Nacio­
nal em Museu da História do Rádio no Bra­
sil, está, na verdade, criando novo órgão na 
administração pública federal, medida cuja 
iniciatiVa Cabe exclusivamente ao Presiden­
te da Repüblica. 

Ent~Í)d.em~ no caso, que o nobre Depu~ 
tado Adolfo Oliveira, autor do prOjeto, se o 
desejai, poderá encaminhar petição sobre o 
assunto ~ Secretaria da Cultura (orgão que 
sucedeu ao Miriistério da Cultura a partir 
da reforma administrativa prOmovida pelo 

--Governo Federal, em abril último) que, atra-
vés do seu Instituto Brasileiro do Património 
CUltural (autarquia que absorveu as funções 
da Secretaria do Património Histórico e Ar­
tístico Nacional - -SPHAN),_ dará _seqüência 
aos procedimentos previstos em lei para a 
consecução do_ tombamento, pela via adminis-
trativa. c -c,, , ~ __ _ 

Em face do exposto, manifestamo-nos pe­
la rejeição do Projeto de Lei da Câmara n° 
56, de 1990, e, conseqüentemente, pelo seu 
arquivamento, noS termos do art. 65 da Cons­
tituição Federal 

Sala das _Comis;;ôes, 9 de abril de 1991. 
- LourC:mberg Nunes Rocha, -Presidente -
Alub:io B_ezerra, Relator._ Wilson Martins 
-Francisco Rollemberg Teotonio Vile­

ià Ftlho MauriCio Corrêã- - Onofre Qui­
nau _ Mi'rio. Cqvas .:_~~_utinb,~ ~~rg~ .:~}o­
s-é-Fogaça _ Garibal~ l\lvea __ ~~o Cal­
mon _ :aduardo Supticy _Ney Maranhão. 

PARECER N° 42, DE 1991 

Da Comiss!o de Assuntos Econô­
micos, sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n° 32, de 1991, que "Autoriza 
a converslio de cruzados novos em 
cruzeiros para o f1m especffico de 
aplicação em investimentos produti­
vos e dá outras providências". 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
A proposição em exame tem por escopo 

a conversãO de cruzados novos em cruzeiros 
para o fim específico de aplicação em proje­
tos de investimento produtivo, aprovados pe­
lo Departamento de Indústria e Comércio, 
do Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
jamento. 

Trata-se, portanto, da liberação antecipa­
da de quantias correspondentes a depósitos 
bancários~ vista e aplicações financeiras que 
cx:cederam o limite de NCz$ 50.000,00 (cinco­
cota mil cruzados novos), as quais, ex: vi do 
disposto no art. 5° e seu § 1° da Medida Pro­
visória ri0 16l\ de 15 de março de 1990, que 
originou a Lei n° 8.024, de 12 de abril de 
1990, somente serão convertidas em cruzei­
ros a partir de 16 de setembro do corrente 

ano, em 12 (doze) parcelas mensais iguais e 
suces~ivas. 

O projeto, não obstante inspirado nas 
melhores intenções de retomar o desenvolvi~ 
menta da economia nacional e fundamenta­
do "na disposição do Governo Federal em 
estimular a modernização da indóstria e ou­
tros setores através do Programa de Compe­
titividade Industrial- PCI", incorre em odio­
sa injustiça e temerária facilitação de concen­
tração de mais poderes no já todo poderoso 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

'é: injusto porque priVIlegia uns poucos 
empresários capazes de apresentar projetos 
de investimentos, enquanto inúmeros Cida­
dãos que confiaram seus depósitos e poupan­
ças a estabelecimentos bancários, tiveram­
nos, como ainda os tem, compulsoriamente 
bloqueadOs no Banco Central do Brasil, por 
18 (dezoito) meses, após os quais esperamos 
sejam liberados, ainda assim no transcurso 
de mais 12 (doze) meses. 

Temerário, porquanto, ao submeter a apro­
vação dos projetos de investimento a um de­
partamento do Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, faz por contemplar 
esta Pasta com substancial parcela de pode­
~ acrescentando~os aos atualmente exorbi­
tantes, e por propiciar facilidades ao Gover­
no que, por certo, não perderá a oportunida­
de de somente atender o que for da sua con-
veniência política. -

Ante o exposto, e pedindo venia ao ilus-
- -tre relator, indiriamo~nos a considerar injus­

to e inoportuno o mérito da proposição, prin­
cipalmente por não beneficiar também as 
econo.r:ni?S poptllares, razã~ pela qual vota­
mos pela sua rejeiÇão. 

Sala das Comissões, 10 de abril de 1991. 
_- Raimundo J,.ira, Presiden_te - Senador 
Maurício Coérêa, RelatOr - Dario Pel-eira 
_ César Dias _ Coutinho Jorge _ Esperi­
dião Amin __ Henrique Almeida _Joio Ro­
cha_ Josaphãt Marinho_ Onofre QuiDan 
_ Levj Dias_ Eduard9 SupUcy _Ruy Bace­
lar _ Nabor Júnior _ Alf;redo- ~poa _ 
Aureo Mello. -

VOTO EM SEPARADO VENCIDO 
DO SENADOR MEIRA F1LHO 

Da Comisslio de Assuntos Econô­
micos, sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n° 32, de 1991, que "Autoriza 
a conversão de cruzados novos em 
cruzeiros para o fim especrfico de 
aplicação em investimentos produti­
vos e dá outras providencias". 

O Projeto de Lei do Seriado n° 32, de 
1991, de autoria do Senhor Senador Albano 
Franco, "autoriza a conversã_o de cru:z;ados 
novos em cruzeiros para o fim especifico de 
aplicação em projetos de investimento produ­
tivo, aprovados pelo Departamento de Indús­
tria e Comércio do Ministério da Economia, 
Fazenda) e Planejamento". 

O projeto em análise dispõe ainda sobre 
a competência do Poder Executivo para regu­
lamentar a aplicação -dos recursos libei-ados. 
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Justifica o eminente Senador Albano Fran­
co, profundo conhecedor da vida econômi­
ca nacional, que tal liber.ação vai ao encon­
tro dos objetivos de expansão c moderniza­
ção do parque industrial nacional, carente 
de recursos, e de reaquecimento da vida eco­
nômica. 

É o relatório. 
A retenção dos cruzados novos, em 15 

de março de 1990, teve por objetivo funda­
mental o saneamento e a reorganização da 
vida econômica nacional, então assolada por 
profundas distorções c~ beira da hiperinflação. 

Passado um ano, as relações econômicas 
atingiram razoável estabilidade que_ vem per­
mitindo a progressiva liberação de cruz_ados 
novos retidos, para diversas finalidades, em 
montantes e condições que favoreçam o for­
talecimento econômico, sem comprometer 
as políticas de austeridade que pratica o Go­
verno Federal. 

Adicionalmente, a legislação ora vigente 
prevê a liberação dos cruzados novos ainda 
retidos, parceladamente, a partir de setem­
bro próximo vindouro, ou seja, daqui há pou­
CO- 'mais de cinco meses. 

Consideramos, então, que, garantida a 
competência do Poder Executivo para geren­
ciar a antecipação. prevista no projeto em 
análise, torna-se tempestiva e benéfica aos 
interesses do dcsenvolvimcn_to nacional a li­
beração de cruzados noovos para investimen­
tos produtivos. 

Somos, pois, pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 10 de abril de 1991. 

- Senador Meira Filho. 

P A.RECER N° 43, Dil im 
Da Comissão Diretora 

Redação fmal do Projeto de Re­
solução n° 17, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n° 17, de 
1991, que :s.uspende a execução dç:t n° 3 do 
parágrafo único do artigo 20 da_ Çonstituição 
do Estado dC São Paulo.· · 

Sala de Reuniões da cOrnissãç, 11 de 
abril de 1991.- Mauro Benevides, Presiden­
te- Rachid Saldanha Derz~ Relator- Ale­
xandre Costa Beni_ V eras. 

ANEXO AO PARECER N° 43, DE 1991 

Redação final do Projeto de Re­
solução n° 17, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, e eu, Presidente, nos termos do art. 48, 
ítem 28 do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RI\SOLUÇ"ÃO N°, OE l!J<ll 

Suspende a exccuç:iio do n° 3 do 
parágrafo linico do artigo 20da Cons~ 
tituição do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. único. É suspensa, de acordo com a 

decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal~ em acórdão de 5 de dezembro de 
1984, a e>ct!Cuçáo do nu 3 do parágrafo úni-

co do artigo 20 da Constituição do Estado 
de São Paulo, por infiíngentc do artigo 52, 
item X da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviw 
des) - O Projeto de Lei da Câmara n° 16, 
de 1991, de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que acaba de ser lido, terá tramhação 
com prazo determinado de quarenta e cin­
co dias, nos termos do art. 64, § 1° da Cons­
tituição, combinado com o art. 375 do Reg"i­
mento Interno. 

De acordo com o art_ 122, li, B, do Regi­
mento_ Intemo, a matéria poderá receber 
emendas, pelo prazo de cinco dias, perante 
a Comissão de ~untos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- S_obre_a m~ prOjetos de lei que se­
rão lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 68, DE 1991 

Iri.stitui estágio prático~ no lllti­
mo· ãnó dó Curso de Odontologia, 
como forma de prestaçAo de servi­
çoo- em unidades sanitárias situadas 
em áreas urbanas carentes ou cida­
dea dó intCrior. 

O Corigl'eSSó Nacional decreta: 
Art. l 0 Fica instituído, em caráter obriga­

tório, no último ano do curso de Odontolo­
gia, estãgio prático supervisionado de, no 
mfnimo, 312 (trezenta·s e doze) horas de du­
'raçãO, a sei" realizado em un-idades sanitárias 
situadas em áreas urbanas carentes ou cida­
des do interior localizadas na mesma unida­
de federatiVa em que se encontram as Facul­
dades -de OdOntologia. 

Parágrafo (mico. O estágio a que se refe­
re este artigo: 

I - será incluído na ci:!:r-gã ·horária total 
de treinamento_ prático. já previsto para o 
·curso de. Odontologia; 

II - constitui condição indispensável paw 
ra a expedição do diploma de conclusão do 
curso de_ Odontologia. 

Art '2,0 -As condições do estágio, inclusi­
ve as e:dgfveis às unidades sanitárias para 
sua realização, serão definidas em convênios 
especfficos firmados entre as autoridades com­

- petente das Faculdades de Odontologia e o 
representante do_ Governo Municipal ou das 
entidades privadas representativas da comu­

-· nidade ou de suas classes sociais mais carentes. 
Parágrafo único. O convênio conterá_ cláu­

sulas que assegurem aos estagiários condi­
ções condignas de trabalho, de locomoção, 
de segurança, de alojamento, de alimentação 
e de vestimenta. 

Art. 3° Os serviços prestados pelos esta­
giários serão inteiramente gratuitos, não im­
plicando qualquer pagamento por parte dos 
seus beneficiários. 

Art. 4° O estágio prático supervisionado, 
instituído na forma desta le~ abrangerá, no 
mínimo, as disciplinas de odontologia social 

e preventiva, dentfstica operatória, endodon­
tia, períodontia e cirurgia. 

Art. 5° Será de responsabilidade de cada 
aluno estagiário a confecção de relatório de 
atividades realizadas durante o estágio, con­
tendo, obrigatoriamente, informações sobre 
as quantidades e tipos de atendimentos reali­
zados, materiais utilizados, condições técni­
cas e ambientais em que os trabalhos foram 
ccecutados, bem como as dificuldades encon­
tradas. 

Parágrafo único. O relatório de ativida­
des deverá ser concluído no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis após o término do está­
gio, com a apresentação de eópias para os 
titulares das disciplinas nele abrangidas. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

As estatísticas de saúde bucal em nosso 
Pafs são verdadeiramente alarmantes. Estabe­
lece-se af um claro paralelo entre a injusti­
ça social da precária distribuíção de rerida 
e o estreito ac_ess_o a este aspecto específico 
das ações de saúde. Se, por um lado, o brasi­
leiro médio, na faixa etária de 50-60 cirios, 
já terá perdido 20 dos seus 32 dentes, por 
por outro, os quase seterita milodontólogos 
do Pai'$ se dedicam, J:>i'lõrltãriãrilCnte, aó aten­
dimento espcciaHzado c ctilizado. E isto Õcor­
rc apesar da prcvaiC:ncia da população pobre 
em nosso país - cc'n!a de 52,6% do total -
revelando um baixo rifvcl de pr'eucupa9io so­
cial da classe. Além disto, a abordagem esta­
tal do problema ltm sido inócua e meramen­
te residual em seus efeilos práticoS. Portao~ 
to, j!.Ugo que o envolvimento de um contin­
gente de estudantes de Odontologia do últi­
mo ano, já suficientemente treinados, seria 
de grande valor para uma ma:íor· efiCácia de 
açOes básicas de saúde bucal sobre nossa po­
pulação desprotegida - a grande maioria dos 
brasileiros pobres. A obrigatoriedade do estáw 
gio, expressa no presente projeto, se ra:z- ne­
cessária para que ocorra o seu efetivo cumw 
primento. O não- cumprimento do referido 
estágio implicará a proibição de se expedir 
o diploma profissional, penalidade esta que, 
a nosso ver, tem força bastante para a fiel 
observância das normas previstas. Por outro 
lado, partindo-se da premissa de que clíentes 
pobres não faltarão em nosso pafs, caberá :à 
Faculdade de Odontologia firmar os coitvêw 
nios mais apropriados, em melhores condi­
ções de r~lização técnica dos pressupostos 
da base tilosófica desta lei, isto é, a complew 
mentação do treino prático dos estudantes 
de Odontologia de 61timo ano em contrapar­
tida a um efetivo trabalho gratuito de sa6de 
póblica. 

Um dos objetivos principais deste proje­
to de lei é_o aprimoramento técnico-profissiow 
nal do futuro cirurgião-dentista. O contato 
direto do aluno/estagiário com o paciente, 
longe do amparo do professor e das paredes 
da faculdade, fará com que sejam estimula­
dos e desenvolvidos o seu discernimento e 
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sua intuição diante das situações inusitadas 
que somente .a prática permitir1i enfrentar. 

Ao mesmo tempo em que o estágio pro­
piciará um considerável aumento na oferta 
de serviços odontológicos~ população, a sua 
instítucionallzação em âmbito nacional redun­
dará em importante inciei::D.en to na qualifica­
ção dos profiSSionais formados. 

Também é objetivo deste projeto favore­
cer a interiorização do futuro cirurgião-den­
tista, pois o aluno/estagiário poderá exercer 
seu treinamento prático em cidades interiora­
nas de nosso Brasil, onde a Odontõfógia nun­
ca tenha chegado ou lá se exerça com mui­
ta carência. O contato do estudante com es­
sas comunidades poderá estimular sua fiXa­
ção nesses locais ou sensibilizá-lo a ali insta­
lar-se após sua formatura. 

O projeto de lei que ora apresentamos 
busca, em síntese, reverter a situação de má 
distribuição geográfica dos profissionais de 
Odontologia no Brasil, onde é grande a conw 
centração nas capitais e grandes cidades, deiw 
xando as pequenas cidades totalmente desasw 
sistidas na área da saúde bucal. 

Mesmo reconhecendo que diversos fatow 
res têm dificultado a interiorização de bens 
e serviços da área social, entendemos que a 
instituição do estágio prático durante a for­
mação do odontólogo contribuirá efetivamen­
te para a reversão desse quadro. 

Para o pleno sucesso desta proposta de 
mudança, é essencial que o estágio seja reali­
zado em ambiente, local e condições que re­
presentem com realidade tudo que o futuro 
cirurgião-dentista encontrará no mercado 
de trabalho após sua formatura. 

Em face do exposto, esperamos contar 
com o apoio dos nossos ilustres pares para 
a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sess6es, 11 -de- ·abril de 1991. -
Senador Dirceu Carneiro. 

(À Comissão de Assuntos Sociais 
-decisão terminatiVa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"69, DE 1991 

Dll nova redaç§o ao parágrafo 
4° do artigo 159 do Código Penal. 

O Cong:esso Nacio_na1-dc~eta: 

Art. 1° O parágrafo 4° do artigo 159 do 
Código Penal passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

11Art. 159 ............ _,.,.,_ ..... ---
§ 4° Se o crime é cometido em con­

curso, o concorrente que denunciá-lo 
h autoridade, facilitando a liberação 
do seqfiestrado, terá sua pena reduzi­
da de 1 (um) a 2/3 (dois terços).'' 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 3° São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificaçlio 

A Lei n° 8.072, de 25, de_ julho de 1990, 
ao definir os_ crimes hediondos para os fins 
previstos no artigo 5°, inciso XLIII, da Cons~ 
tituição, incluiu na categoria a extorsão me­
diante seqüestro. Merece encômios a iniciati­
va do legislador ordinário por tratar-se de 
fatoJfpico de graves repercussões sociais. 

Com o propósito de induzir os participan­
tes do delito a fornecer as informações ne­
cessárias h libertação da vítima, acrescentou­
-Se um parãgi'afu 4° ao artigo 159 do C6digo 
Penal autorizando a redução da pena, de 1 
(um) a 2/3-(dOiS iei-ços), quando forem fõine­
cidos, "pelo co-autor integrante de bando 
ou quadrilha", dados ou elementos capazes 
de colocar o agente passiv<? a sal~o. 

o dispositivo, em primeiro lugar, consaw 
gra expressão que já não tem guarida no Es­
tatuto Penal. De fato, _a partir da reforma 
de 1984 (Lei n° 7.210) passou-se a denomi­
nar concorrência ou concurso de pessoas o 
instituto que tipifica a conduta_ daqueles que, 
de qualquer modo, concorrem para o crime 
(art. 29). Com a inovação, pretendeu-se dis-­
tinguir a co-autoria em sentido estrito, ou se­
ja, a conduta pl6rima _realizando um único 
crime, de me"ra participação, -que é a contri­
buição dada para que outrem venha a perpe­
trar o ilícito. 

Em s~gundo lugar, estatuindo que o bene­
ffcio só alcança ·o agente organizado em qua­
drilha ou bando, lmplicitameli.te eStá o legis­
lador a eccluir da previsão mais favorável 
aqueles que- pratiCam a extorsão mediante 
seqüestro com a conivência de menos de qua­
tro pessoas. É o que decorre do artigo 288 
do Código Penal, verbil: 

"Associarem-se mais de três pesso­
as, em quadrilha ou bando, para o fim 
de cometer crimes.11 

A conseqüência prática é a seguinte.-Sen­
do o crime cometido por até três pessoas, o 
comparsa que vier a: denunciar o fato-, e com 
isto facilitar a liberação da vítima, nenhum 
beneficio terá. Ao contrário, sendo perpetra­
do por quatro ou mais delinqüentes, e m:or~ 
rendo a denúncia nas condições apontadas, 
será o delator alcançado pela redução da pena. 

Se o objetivo, em termos de política cri­
minai, é-precisamente criai inecãnismos que 
induzam o _arrependimento, evitando assim 
o mal maiof, parece~nos que a redação do 
preceito carece de modificação por tomar 
possíVel a sua incidência em qualquer hipótese. 

A iniciativa que ora submetemos à consi­
deração dos ilustres pares visa pois a corri­
gir uma incoerência e dispensar tratamento 
idêntico a pessoas que se encontram em si­
tuações semelhantes. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1991. -
Francisco Rollemberg. 

(À Cooiissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N°70, DE 1991 

Dispõe sobre os crimes dC sone­
gação fiscal e de apropriaç§.o índ6bi­
ta de tributos e dá outras providen­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Constitui crime de sonegação fis­

cal deixar de pagar tributo devido, no todo 
ou em parte, ou desviar de s_uas finalidades 
valores de incentivos fiscais, mediante uso 
de falsificação material ou ideológica ou de 
qualquer outro meio fraudulento. 

Pena: reclusão de quatro a oito anos,_ se~ 
gundo o montante sonegado e a engenhosida­
de da sonegação, agravada para o dobro_ no 
caso de reincidência, sem prejuízo da multa 
cominada na lei tributária. 

Art. 2° Constituí crime de apropriação in­
débita de tributo deixar de recolher, no tQ­
do ou em parte, tributo descontado de con­
tribuinte ou dele cobrado_ n~ substituição 
de respcnsabilidade tributária, ou arrecada­
do na qualidade de agente da administração 
tributária. 

Pena: reclusão de_dois a quatro anos, con­
forme o montante_ do tributo e o motivo do 
não-recolhimento, agravada para o dobro 
na hipótese de reincidência, sem prejufzo 
da multa cominada na lei tributária. 

Art. 3° Nos crimes de sonegação fiscal 
ou de apropriação indébita de tributo, come­
tidos por pessoa jurfdica, a responsabilidade 
p_enal recairá sobre-os dirigentes, aos quais 
competia superintender os negócios contidos 
na sonegação ou determinar o pagamento 
ou o recolhimento do tributo. 

Art. 4° O administrador tributário, após 
mantida na esfera administrativa a atuação 
por crime de sonegação fiscal ou por crime 
'de_ apropriação indébita de tributo, remete­
rá ao Ministério- P6blico os elementos com­
probatórios da infração, para instrução_ da 
ação penal. 

Parágrafo_ (mico. Se _o Ministério P(l91i­
co entender não comprovada a prática do 
crime, em despacho fundamentado_ devolv<;­
rá o processo ~ repartição fiscal, que pode­
rá complementá-lo. 

Art. 5° Extingue-se a punibilidade dos cri­
mes de sonegação fiscal e de apropriação in­
débita de tributo desde que o infrator efetue 
o pagamento ou recolhimento da quantia dew 
vida antes da decisão administrativa de priw 
meira instância. -

Parágrafo ónico. Não se aplica a extinção 
da punibilidade ao infrator reincident_e, se._­
gundo definido na lei tributária.. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7° Revogam-se a Lei n° 4.729, de 14 
de julho de 1965, e demais disposições em 
contrário. 

Justificaçlio 

Há consenso nas repartições fiscais brasi~ 
leiras de ser muito alto o índice de sonega­
ção de impostos, privando a União, os esta-. 
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dos e os municfpios dos indispensáveis recur­
sos financeiros para realizar o bem-comum 
e tornando a tributação mais injusta. 

O descumprimento intencional de obriga­
ções tributárias, no Brasil, resulta principal­
mente das seguintes causa~: 

a) punição muito branda sobre o sonega­
dor de impostos, estabelecidª penalmente 
na detenção de apenas seis meses a dois 
anos, além do que redu:úda obrigatoriamen­
te para multa pecuniária quando o crimino­
so (or prim:írlo. (Lei n° 4.729/65, art. 1°, in 
fine c § !"); 

b) impedimento do exercício da riSCcili:r.a­
ão sobre contribuintes nu s_ctorcs protegidos 
por autoridades gt>vernamcntais, viável em 
razão da insiabilidadc da ocupação dos car­
gos de chefia administrativa e da possibilida­
de de represálias sobre fiscais tributários, 
em sua remuneração e localização (assuntos 
de competência ou iniciativa- dç. Presidente 
da Rep6blica, no caso da União, conforme 
arts. 84, VI e 61 § 1° da CF/88); 

c) tolerância cultural para com a sonega­
ção de. impostos em geral, exigindo maior 
consciência_ tr~butária de empresá~os_ e do 
p6blico, além da educação da criança já no 
primeiro grau de ensino (matérias de compe­
tência do Poder Executivo, segurido a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional); 

d) imposições tributárias sem e[etiva 
anuência das pessoas tributadas, mediante 
decretos-leis de 1930 a 1945 _e 1988, e atra­
vés de medidas chamadas provisórias, com 
força de lei, a partir da Constituição de 
5-10-&8, ambas as espêcies. o.:pedidas pelo 
Presidente da República, freqüentemente 
exorbitando dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência, além do des_cumpri­
mento de outras limitações (restando aos con­
tribuintes atingidas a alternativas de burlar 
as ilegítimas ou injustas tributações); 

e) estabelecimento de alfquotas tributá­
rias demasiado altas, espe<::ialmente nos im­
postos indiretos federais c estaduais, prejudi­
cando a expansão da produção e do consu­
mo, e estimulando a apropriação do valor 
do tributo por empresas em crescimento ou 
induzindo a o:clusão desse ônus n9 pr~ço 
cobrado do comprador de mercadorias e ser­
viços (deforp1ações que só podem ser corrigi­
das em lei sobre matéria tributária, cuja ini­
ciativa, da União, foi reservada ao Presiden­
te da Repeiblica também na Constituição de 
1988, art. 61, § ] 0 , item II, alfnea b; 

f) má aplicação de parte significativa da 
receita tributária, segundo opinião corrente 
da sociedade civi~ apesar de autorizada no 
orçamento fiscal elaborado pelo Poder Exe­
cutivo e aprovado pelo Coiigresso Nacional 
(sendo de notar que a inexistência da Conta­
doria-Geral dificulta a apuração e divulgação 
dos custos anaUticos de órgãos, serviços e 
obras e sua confrontaç§o com os beneffcios 
produzidos, além do que o desprovimento 
do Poder Legislativo de uma Auditoria Inde­
pendente impede uma fiscalização eficaz e 
a denóncia judicial dos autores de crimes 
contra o patrimônio póblicol: 

g) insuficiência de fiscais tributários, acom­
panhada durante longo tempo por remunera­
ções não atraentes para auditores qualifica-

. dos (matéria de iniciativa privativa do Poder 
Executivo), sendo que para á fiscalização 
dos impostos federais a Secretaria da Rec_ei­
ta está provida de apenas sete mil auditores 
fiscais, dos quais menos de três mil em traba­
lho de campo, para controlar um universo 
de 1.680.000 pessoas jurfdicas cadastradas, 
mais as milhões de pessoas ffsicas declaran­
tes_ do imposto de renda, tendo sido estima­
da a necessidade burnq.na. ern torno de vinte 
mil fiscais (entrevista do SecretáriO da Re<::ei­
ta Federal publicada na Gazeta Mercantil 
de 12-12-89); 

h) desaparelhamento tecnológico das re­
partições fiscais, sendo que na Secretaria da 
Receita Federal a necessidade de investimen­
tos foi" orçada em US$ 200 milhões, equiva­
lente a NCz$ 1, 7 bilhão a preços de dezem­
bro de 1989, cãbcndo ao Executivo a iniciati­
va de propor recursos no orçamento {Gaze­
ta Mercantil citada no item precedente). 

Algumas autoridades fazendárias ainda 
apontam. na dificullação do __ trabalho risca~ 
exager.tda garantia Uc sigilo com que a legis­
lação estaria protegendo empresas do setor 
financeiro; a pontt) de a Distribuidom de TI­
tules e Valores JJo Banco do Drasil, no Rio 
de Janeiro, ter obtido liminar judicial para 
recusar-se a fornecer à Secretaria da Recei­
ta Federal a relação das operações com ou­
ro (Gazeta Mc;rcantil/Brastlia de .7-2-90). 
Parece, entretanto, ter havido procedimen­
to incorreto ou equívoco interpretativo da 
le~ porquanto os arts. 195 e 197 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25-10-66), 
asseguram bastante força julídica para o flS­
co exigir informações relacionadas aos con­
tribuintes em geral. 

Dentro das possibilidades de iniciativa le­
gislativa do Congresso Nacional está ci direi­
to penal, de competência privativa da União 
(CF, arts. 22, I e 61 - ""PDI). 

Assim, esta proposta legislativa pretende 
instituir sistema punitivo rigoroso e eficaz 
contra a fraude tributária. reformu1ando a 
~escumprida Lei n° 4.729, de 14-7-óS, rara­
mente -aplicada em razão de suas deficiên­
cias lntrfusecas, a seguir resumidas: Penaliza­
ção muito branda ao sonegar, sujeitando-o 
apenas :a detenção de seis meses a dois anos, 
e multa de duas a cinco vezes o valor do tri­
buto (art. 1°, in fine); conversão obrigatória 
da pena em multa pecuniárüi de dez vezes 
o valor do tributo, quando o sonegador é 
condenado pela primeira vez (art. 1°, § 1 ~ 
em conseqüência do ·que não cumpre a deten­
ção nem paga o débito; tipificação exaustiva 
das hipóteses que constituem crime de sone­
gação ftscal, vinculando·as expressamente ~ 
intenção de não pagar o tributo devido e nã( 
h efetiva consumação da ilegal evasão tributá­
ria (art 1°, itens I a IV); mistura de corrup­
ção de funcionário com sonegação por con­
tribuintes (art. 1°, §§ ZO e 3~; equiparação 
artificiosa do contrabando, do descaminhc 
e do comércio clandestino :a sonegação fiS 
cal (art. 50); responsabilização demasiada am 

pia e injusta, nas pessoas ju.:fdicas, a todos 
os que, direta ou indiretamente ligados :àque· 
las, de modo permanente ou eventual, te­
nham praticado ou concorrido para a práti­
ca da sonegação fiscal (art. 6~; agregamen­
to de autorização de lançamento de offcio 
mediante uso de sinais ccteriores de rique­
za (art. 9"). 

O Poder Executivo também sentiu parte 
da inadequação da Lei n° 4.729/65 e por is­
so submeteu ao Congresso Nacional o Proji­
to de Lei n° 3.307, de 1989, que se encontra 
na Comissão de Finanças da Câmara dos 
Deputados, desde 27-11-89, após receber pa­
recer favorável, com uma emenda, na Comis­
são de Constituição, Justiça e de Redação. 
Aquele projeto de rei procura fU"Dl3r concei­
to geral para o crime de sonegação fisca~ 
sem as exaustivas hipóteses de ocorrência. 
consubstanciando o Crime no não-pagamen­
to mediante artiflCio fÍ"audulento, o que foi 
aproveitado nesta prOposição legislativa. 

Entretanto, comete as seguintes impropne­
dades, aqui sanadas: c-oloca ao lado dos tribu­
tos outras prestações pecuniárias compulsó­
rias, c.om~tendo o _e;o::Q de inc.luir punições 
financeiras e induzindo a confusões, pois o 
Código Tributário Nacional estabelece com 
clareza que ''Tributo é toda prestação pecu­
niária compulsória, em moeda ou cujo valor 
nela se possa ecprimir, que não c-onstitua san­
ção de ato ilfcito, institufda em lei e cobra­
da mediante atividade administrativa plena­
mente vinculada" (Lei n° 5.172/66, art. 30)j 
introduz_ desnecessariamente o crime de re­
tenção indevida, para o não-recolhimento 
de tributo _d_escontado çm recebido de te~ei­
ro, infrações que em parte a legislação em 
vigor qualifica de crimes de apropriação indé­
bita (Lei n° 4.357/64, art. 11, e Decreto-Lei 
-:526/67, art. 2~i preconiza penas ainda bran­
das para os autores dos crimes, sendo de re­
clusão de um a quatró anos para o de sone­
gaçâo fiscal c de detenção de seis meses a 
ois anos para o de re!ençáo indevida de tribu­
to, penas às quais adita uma multa não quali­
ficada (arts. 2° e 3°); no 'que: concernc: aos 
crimes cometidos por pessoa jurídica, aper­
feiçoa a regra vigente, mas comete tamt-;:;m 
o exagero de responsabilizar sempre o con­
trolador, ao lado do dirigente e do adminis­
trador não especificados, alêm de atrelar a 
responsabilidade de uns e outros a descum­
primento de dever legal, es!atutário ou con­
tratual (art 40), preconceituosamente, pre­
vê agravante na pena quando o crime for co­
metido por funcionário público (art. 5°), pa­
recendo mais racional tratar todos in[ratores 
da mesma forma; emperra o encaminhamen­
to do processo ao Ministério Póblico ao de­
terminar que a autoridade fiscal submeta os 
elementos comprobatórios ante~ ao órgão ju­
rídico da repartição (art 6~ exteriorizando 
preocupação por mercado cativo de trabalho 
e criando foco de possível tráfico de influên­
cia; e quanto :a extinção da punibilidade dos 
crimes favore<::e o criminoso matreiro e rico, 
ao excluir aquela punibilidade se o infrator 
pagar o 4ébito antes da denóncia (art. 7~1 
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quer dizer, após todo o trabalho administra­
tivo de comprovação do crime,. o esgotamen­
to do contencioso administrativo e a comuni­
cação ao Ministério PtíbJico, quando a Lei 
n°4.729/65 condiciona a extinção da punibili­
dade ao pagamento antes do inicio da ação 
fiscal (art. 2"). 

Este projeto de lei tenta superar os pro­
blemas citados, após pesquisar os anteceden­
tes à Lei n° 4.729/65 e outros diplomas le­
gais relacionados aos crimes de sonegação 
fiscal e de apropriação indébita de tributos. 
Aproveitando a idéia do Projet_o. de Lei n° 
3.307/89, configura o crime de sonegação fis­
cal na omissão de pagamento de tributo me­
diante artifício fraudulento, colocando no 
mesmo plano o desvio de incentivos fiscais, 
confonnejá fazem o art. 3o-da Lei n° 5.106/66, 
o art. 45 da Lei n° 5.508/68, o art.~l8 do De­
creto-Lei n° 756/69 e o" art. 1° da Lei n° 
5.569/69 (art. 1° deste projeto). Comina aos 
agentes do crime a pena de reclusão de qua­
tro a oito anos, agravada para dobro na rein­
cidência, relacionando a variação da pena 
ao vulto da sonegação e à criatividade nela 
aplicada (art. 1 °). Preserva o crime de apro­
priação indébita de tributo, ao invés de tro­
cá-lo pelo de retenção indevida, constituin­
do seus pressupostos na omissão de recolhi­
mento de tributo descontado (de beneficiário 
de rendimento, no ·caso do imposto de ren­
da) ou cobrado de contribuinte na substitui­
ção da responsabilidade tributária (viável 
no ICM e outros impostos indiretos), incluin­
do no crime ainda o não-recolhimento de tri­
buto arrecadado na qualidade de agente da 
administração tributária, abarcando aqui a 
rede bancária e situações assemelhadas (art. 
zo). 

Não foi aí contemplada, intencionalmen­
te, a hipótese de mero recolhimento de tribu­
to, porquanto sua inclusão estenderia o cri­
me de apropriação indébita ao simples atra­
so no pagamento do IPI, do ICMS e_ demais 
impOstos trasladados ao comprador. Para os 
agentes da apropriação indébita do tributo 
é preconizada a reclusão de dois a quatro 
anos, ao invés da pena branda de detenção 
de seis meses a dois anos, proposta no proje­
to do Governo, além do que relaciona a va­
riação da pena à importância e à causa da 
indébita apropriação do tributo, e manda do­
brá-Ia nos casos. de reincidência (art 20). 

A título de multa, o projeto apenas pre­
serva a imposta segundo a lei tributária, pa­
ra ambas as espécies de crime (ans. 1° c 20). 
Restringe a responsabilização penal da pes­
soa jurídica a seus representantes com auto­
ridade para ordenar ou impedir o cometimen­
to dos crimes, ou seja, os dirigente$ aos quais 
competia superintender as transações envol­
vidas na sonegação ou determinar o paga­
mento ou o recolhimento do tributo devido. 
No tocante ao encaminhamento das provas 
dos crimes ao Ministério Póblico, o projeto 
agiliza o procedimento, como faz o art. ']O 
da Lei n° 4. 729/65, determinando que o ad­
ministrador tributário as remeta diretamen­
te ao Ministério Público, aditando dever pa­
ra este fundamentar sua discordância, se en-

tender não comprovada a prática do crime 
(arL 4° e seu parágrafo único). Continua ad­
mitindoa extinção da punibilidade penal atra­
vés da satisfação do débito desde que efetiva­
da antes da decisão administrativa de primei­
ra instância c o infrator não seja reinciden­
te, conTorme sensatáiriente já estabeleceram 
o art. 5° e seu pará_grafo do Decreto-Lei n° 
1.060/69, o art. 2° do Decreto-Lei n° 326/67 
e o -art. 11, § 1°, da Lei n° 4.357/64 (art.- 5°, 
e seu parngrafo- C!nfcO deSte projeto). 

Por fim, convém lembrar que a redação 
desta proposição legislativa teve em mente 
sua destinação tanto para a União quanto 
para os estados e os municfpios, para o com­
bate às fraudes tributárias. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1991. -
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

- ' (À CoOOissáo de O:,nstil~ição, Jus­
tiça e Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 71, DE 1991 

Dá nova redaç!lo aos artigos que 
menciona da Lei n° 6.368,- de 21 de 
outubro de 1976. 

O Congiesso-NaciOnal decreta: 
Art. 1° Os artigos 12, 13, 14, 15, i6 e 18 

da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

11Art 12 Importar ou exportar, remeter, 
preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 
expor à venda ou oferecer, fornecer ainda 
que gratuitamente, ter em depósito, transpor­
tar, trazer consigo, guardar, prescrever, mi­
nistrar ou _entregar, de qualquer forma, o 
consumo de substância entorpecente ou que 
determine_ dependência ffsica ou psíquica, 
sem autorização ou em desacordo com deter­
minação legal o_u regulamentar. 

Pena: Reclusão de dez a 25 anos e paga­
mento de 150 a quinhentos dias-multa. 

§ 1° Nas mesmas penas incorre quem. in­
devidamente: 

I - importa ou exporta, remete, produz, 
fabrica, adquire, vende, expõe à venda ou 
oferece, fornece ainda que gratuitamente, 
tem em depósito, transporta, traz consigo 
ou guarda matéria-prima destinada à prepara­
ç§o de substância entorpecente ou que deter­
mine dependencia física ou psíquica; 

11 - semeia, cultiva ou faz a colheita de 
plantas destinadas à preparação de entorpe­
cente ou de substância que de~etmine depen­
dência física. ou psfquica. 

§ 2° Nas mesmas penas incorre, ainda, 
quem: _ __ _ _ 

r - induz, instiga ou auxilia alguém a 
usar entorpecente ou substância que deter­
mine depend!ncia ffsica ou psíquica; 

li - utiliza local de que tem a proprieda­
de, posse, administração, guarda ou vigilân­
cia, ou consente que outrem dele se utilize, 
ainda que gratuitamente, para uso indevido 
ou tráfico ilfcito de entorpecente ou de subs­
tância que determine dependência física ou 
psíquica; 

111 - contribui de qualquer forma para 
incentivar ou difUndir o uso indevido ou o 

tráfico ilíciio de substância entorpecente 0u 
que determine dependência física ou psfquica. 

§ 3° Ter em depósito ou transportar subs­
tância entorpecente ou que determine dep~~n­
dência fis.ica ou psíquica, sem autoriZação 
ou em desacordo com deterniinação IC:gal 
ou regulamentar, em quantidade que eviden­
cia destinar-se a uso pessoal. 

Pena -Detenção-de um a três anos e pa­
gamento de 50 a 36<fOfas-inuTtã. -- -

Art. 13. Fabricar, adquirir, vender, forne­
cer, ainda que gratuitamente, possuir ou guar­
dar maquinismo, aparelho; instrumento ou 
qualquer objeto destinado à fabriCaÇã-o,- pre-­
paraÇão, prOdução ou transformação de subs­
tância entorpecente ou que det~rmine depen­
dê"nda ffsica ou psfquicà, _ sem aüiOrliação 
ou em des~corél:o com ~eterinirlação legal 
o~ r:egulamentar: 

Pena - Reclusão de oí_to a 15 anos, e pa­
g3mehi:o de ISO a-500 dias-multa. 

Art. 14. Associarem-se 2 (duas) ou mais 
pessoas para o fim de praticar, reiteradamen­
te ou não, qualquer dos crimes previstos nos 
arts. 12 ou 13 desta lei. 

Pena - Reclusão de cinco a vinte anos e 
pagamento de 150 a 500 dias-mt.ilt3: -

-~-AJ't,.~s_._ P:~Ç.r_eve:r_ou ministrar, culposa­
mente, o médico, dentista, farmacêutico ou 
profissional de enfennagem substância entor­
pecente ou que determine dependência físi­
ca ou psfquíca, em dose evidentemente maior 
que a necessária ou em desacordo com deter­
minação legal ou regulamentar. 

Pena- Detenção de um a três anos e pa­
gamento de 150 dias-multa. 

Art. 16. Ad9ui~ir, iu3rdar ou trazer con~_ 
sigo, para uso próprio, substância entorpe­
cente ou que determine dependência ffsica 
ou psfquica, sem aUtorização ou em desacor­
do com determinação legal ou regulamentar. 

Pena -Detenção de um a três anos e pa­
gamento de 50 a 360 dias-multa. 

Art 18. As penas dos crúnes deímidos 
nesta lei serão aumentados da metade a dois 
terços: 

I - no caso de tráfico Com O eXterior oU 
de extraterritorialidade da lei penal; 

11 - quando o agente tiver praticado o 
crime prevalecendo-se de função pública rela­
cionada com a repressão à crimiôalidade ou 
quando, muito embora não titular de função 
p,ública, tenha missão de guarda e vigil.Ancia; 

III - se qualquer deles decorrer de asso­
ciação ou visar a nienores de 21 (vinte e um) 
anos ou _a quem te_n_~a, por qualquer causa, 
dimíiiuída ou suprimida a capacidade de dis­
cernimento ou de autodeterminação; 

IV- se qualquer dos atos de preparaçáo, 
execução ou consumação ocorrer nas imedia­
ções ou no interio-r de estabel~imentos de 
ensino ou hospitalar, de sedes de entidades 
estudantis, sociais, culturais, recreativas, es­
portivas ou benefiCerites,- de locaís de traba­
lho coletivo, de estabelecimentos penais, ou 
de recint9s onde se realizem espetáculos ou 
diversões de qualquer natureza, sem prejuí­
zo da interdição do_ estabelecimento ou do 
locaL" 
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Art 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificaçlo 

A presente iniciativa tero por estopa agra~ 
var substancialmente as sanções penais a que 
estão sQjeitas_as pessoas que, das mais varia~ 
das rormas, se _eonvolvem com_ o hecf_iondo 
comêrcio e a nefasta prática do consumo de 
substâncias entorpecentes. 

A experiência tem demonstrado que é 
muito dif"JCil distingUir o traficante do mero 
consumidor. Na maioria das vezes, as pesso­
as que têm o infortúnio de passar a utilizar 
produtos de tal natureza acabam por se_ tr!!ns­
fonnar em comerciantes de drogas. A depen­
dência e o vício as impelem de forma incon­
trastável ao mundo da criminatidade~ 

Ante o incremento do tráfico, fenemeno 
que se verifiCa- não só no Brasil mas em -to­
dos os quadrantes do mundo, empenham-se 
as autoridades em combater uma das mais 
perigosas formas de delinqüência pelos e-fei­
tos deleté-rios_ que causa _t;:_m_toda a __ socieda­
de. Neste contexto, é preciso dotar os ór­
gãos responsáveis pela repressão de mecanis~ 
mos sancionatórios sufiCjep.temente graves, 
não só para dissuadir, mas também _para-per­
mitir sejam os criminosos excluídos do conví-
vio social _ _ _ __ _ 

A vigente lei de combate ao tráficp e con­
sumo de drogas é reconhecidame_!lte ~evera 
mas nem por- isto tem siQ.o suficiente pa~ 
coibir esta execrável pr~tica. O projeto de 
lei que ora submetemos à apreciação dos ilus­
tres pares tem o propósito fundamental de 
aumentar consideravelmente as penas a que 
estão sujeitos os infratores ela ordem estabe­
lecida. Cientes de que tal medida não é em 
si sufiCiente para sanar- o mal, entendemos 
entrntanto _tratar~ de providência indispen­
sável em face das_circunstãnci<lS contemporâ­
neas. 

Sala da::. Scssõç:s, .11 de abril de 1991. -
Carlos De'Carli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 6.368, 

DE 27 DE OUWBI;tQ DJ; 1976 _ 

Dispõe sobre medidas de preven­
çlo e repressão ao tráfico ilfcito e 
uso indevido de substAncias entorpe­
centes ou que determinem depen­
dencia ffsica ou psíquica, e dá outras 
providencias. 

CAPÍTULO I1I 
Dos crime;$ e das penas 

Art. 12 Importar ou exportar, remeter, 
preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 
expor à venda ou oferecer, fornecer ainda 
que gratuitameJ!te, ter em depósito, transpor­
tar, trazer consigo, guardar, prescrever, mi­
nistrar ou entregar, de qualquer forma, a 

consumo, substância entorpecente ou que 
dctermine-_~épel'ldência física ou psíquica, 
sem autorizaÇáõ ou em desacordo com deter­
minação legal ou re-gul:imentar: 

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 15 (quinM 
ze) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 
360 (trezentos e SesSenta) dias-multa. 

§ 1° Nas mesmas peilas incorre quem, in­
devidamente: 

I - importa ou exporta, remete, produz, 
fabrica, adquire, vende, eKpõe à venda ou 
ofe~ece, fornece ainda que gratuitamente, 
tem em depósito, transporta, traz consigo 
oü g"uai-da matéri3.-prima destinada~ prepara­
ção de substância entorpecente ou que deter­
mine dependência fisica ou psfquica; 

Il - semeia, cultiva ou_ faz a colheita de 
plantas destinada~ à_ preparaÇão di entcrpe­
cente ou de substância que determine depen­
dência física Ou psíqúica. 

§ 2° Nas mesmas penas incorre, ainda, 
quem: 

I - induz,_ instiga ou auxilia alguém a 
usar entorpecente ou substância que deter­
mine dependência física ou psi:( uica; 

11 - utiliza local de que tem a proprieda­
de~pOsse;administração, guarda ou vigilân­
cía~ ou consente que outrem dele se utiliz~ 
airiaa qUe gratuitamente; para uso indevido 
ou tráfico ilícito de entorpecente ou de subs­
tância que detennine dependência física ou 
psfqúfCa. . . . 
- -- Ill - contribui de qualquer forma para 
incentivar ou difundir o usõ- indevido ou o 
tráfiCO llfcito de substância entorpecente ou 
que determine Q,ependência ffsiCa ou psfquica. 
~-Art. 13. Fabricar, adquirir, vender, forne­

cer ainda que gratuitamente, possuir ou guar-
dar maquiilis.oio, aparelho, instrumento ou 
qualquer objeto destinado à fabricação, pre­
paraÇão, produção ou transformação de subs­
tância entórpecenteou que determine depen­
dência física ou pSfqUica, -Sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar: 

Pena - ReClusão de 3 (três) a 10 (dez) 
aríõs, e--pagàiÍ:Jento de 50 (cinqüenta) a 360 
(trezentos e sessenta), dias-multa. 

Art 14. Associarem--se 2 (duas) ou mais 
pessoas para o fim de praticar, reiteradamen­
te ou não, qualquer dos crimes previstos nos 
arts. 12 ou 13 desta lei: 

Penà ~ lifeclusáo, de 3 (três) a 10 (dez) 
anos, e pagamento de 50 (cinqilenta) a 360 
(trezentos e sessenta), dias-multa. 

Art. 15. Prescrever ou ministrar culposa­
merite, o médico, dentista, farmacêutico ou 
profissional de enfermagem substância en­

torpecente ou que determine dependência 
fi"sica ou -psfqU.ica, em dose evidentemente 
maior que a necessária ou eni -desacordo com_ 
dterminação legal ou regulamentar. 

Pena - Detenção de 6 (seiS) -meses a 2 
(dois) anos, e pagamento de 30 (tril)ta) a 100 
(cem) dias-multa. 

Art. 16. Adquirir, guardar ou trazer con­
sigo, para uso próprio, substância entorpe­
cente o_u que determine dependência ffii.ica 
ou psíquica, sem autõrização ou em desacor­
do com determina_ção legal ou regula_mentar: 

Pena - Detenção, de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, e pagamento de 20 (vinte) a 50 
(cinqüenta) dias-multa. 

···············-··--:-----:--
Art. 18. As penas dos crimes definidos 

nesta lei serão aumentadas de 1/3 (um terço) 
a 2!3 (dois terços): 

I - no caso de tráfico com o eXterior oq 
de extraterritoriali.dad .. e da lei penal; 

II - quando o agente tiver praticado o 
crime prevalecendo-se de função pública, re~ 
!acionada com a_ repressão à criminalidade 
ou quandoo; muito embora não titular de 
função pública, tenha missão de guarda e vi­
gilância; 

111- se_ qualquer deles decorrer de asso­
ciação ou visar a menores de 21 (vinte e_um.) 
anos ou a que tenha, por qualquer causa, di­
minuída ou suprimida a capacidade de discer­
nimento ou de autodeterminação; 

IV- se qualquer dos atos de preparaçãÓ, 
e<ecução ou consumação ocorrer nas i_m,edia­
ções ou no interior de estabelecimento ~e 
ensino ou hospitalar, de sedes _de entid_adÇs 
estudantis, sociais, culturais, recreatívas, eS­
portivas ou beneficentes, de locais de traba­
lho coletivo de estabelecimentos penais, ou 
de recintos onde se realizem espetáculos ou 
diversões de qualquer natureza, sem prejUí­
zo da interdição do_ C$tabelecimento ou do 
local. 

··-··---....... ~-----------
(À Comissão de Conslituiçã.o, Jus~ 

tiça e Qdadania _ decisão terminaliv;I.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 72, DE 1991 

Cria os BOnus para Proteção Am­
biental _ a,p A. como o fim de PJ;O­
poicionar aporte adicional de recUr­
sos ao Fundo Nacional de Meio A..J!nM 
biente, instituído pela Lei n° 7.79,7, 
de 10 de julho de 19-89, e dá outr8s 
providencias. 

O CongressO Naicoital decreta: 
Art. 1° Fica criado o Bôrius para Prote­

ção Ambiental- BPA, como fi_m de propor­
cionar aporte adicional de recursos financei­
ros ao Fundo Nacional de Meio Ambiente, 
instituído pela Lei n° 7:797, de 10 de julho 
de 1989. 

§ 1° O BPA é título de emissão do Tesou­
ro Nacional, nominativo e somente negoc1á­
vel com autorização expressa do Poder Exe'­
cutivo. 

§ 2° O valor será integralmt;:nte corrigi­
do de acordo com o índice oficial de atualiza­
ção monetária. 

§ 3° O BPA renderá juros anuais de 6% 
(seis por cento), pagáveis integralmente Ílo 
resgã.te do tftulo. 

Art. 2° O BPA, obedecidas as disposições 
desta lei: 

I - poderá ser utilizado como pagamen­
to de ações das empresas do setor públiCo 
que venham a ser desestatizadas. 

li - poderá ser convertido, mediante res­
gate, em investimento nas áreas, setores e 
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prazos determinados em lei de iniciativa do 
Poder Executivo. 

UI - será resgatado no prazo máximo de 
20 (vinte) anos, de acordo com programação 
financeiro-orÇamentária estabelecida em lei 
de iniciativa do Poder Executivo. 

Art 3° Na aquisição do BPA, títulos ven~ 
cidos da divida p6blica externa brasileira po­
derão ser utilizados, pelo seu valor nominal, 
como parte do pagamento, desde que a par­
cela restante seja paga em moeda nacional 
ou estrangeira conversível. 

§ 1° Os títulos da dívida pública, inclusi­
ve TDA vencido ou vincendo, poderão qui­
tar até 80% (oitenta por cento) do valor to­
tal da aquisição, se a quantia restante for pa­
ga em moeda estrangeira conversfvel. 

§ 2° Os títulos da dfvida pública poderão 
quitar até 50% (cinqüenta por cento) do va­
lor total da aquisição, se a quantía restante 
for paga em moeda nacional, inclusive cruzaw 
dos retidos. 

§ 3° O Poder Executivo poderá autorizar 
a utilização de títulos vincendos da dfvída p6-
blica externa brasileira, de até 5 anos, para 
os fins previstos neste artigO. 

§ 4° Os portadores de títulos da dívida 
p6blica poderão convencionar com o Poder 
Executivo brasileiro que pagamentos futuros 
a serem por ele efetuados nos próximos 5 
anos, a t(tulo de juros ou de amortização do 
principal, sejam destinados total ou parcial­
mente a integralizar a parcela devida em mow 
eda na aquisição de BP A, nos termos deste 
artigo. 

§5° A Lei Orçamentária da União deve­
rá prever destacadamente, a cada ano, a do­
tação total a ser destinada l1t. cobertura das 
operações de que_ trata o parágrafo aníerior. 

§ 6° As parcelas pagas em moeda, naciow 
nal ou estrangeira, referidas neste artigo, 
constituem recursos do Fundo Nacional de 
Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797, 
de 10 de julho de 1989, c devem ser, tão lo­
go r<..~cbidas, imediat<l e integralmente a ele 
repassadas. • 

Art. 4° O BPA poderá, mediante resgate. 
ser convertido em invcstli:Oento, de acordo 
com programação previamente estabelecida 
no Plano Plurianual Jà' União. 

§ 1° Somente podcr.í. ser resgatad() títu­
lo com mais de 5 anos de emissão, ficando 
o resgate vinculado a total investimento nas 
áreas, setores e prazos aeterminados em lei; 

'§ 2° Parcela não interiOr ã-80% (oitent 
por cento) dos investimentos anuais deverá 
ser aplicada em projetos de desenvolvimen­
to regional- Sudam e Sudene- com preser. 
vação ambiental garantida, nas regiões Nor­
te e Nordeste do Pafs. 

§ 3° Os setores e projetos que absorverem 
maior quantidade de mão-de-obra, e localiza­
dos nas bacias e várzeaS amazOriicas, resguar­
dados em qualquer caso a proteção e o con­
trole ambiental, terão prioridade na alocação 
dos recursos, arrecadados pelo BP A, priori· 
zando-se sempre o artesanato. 

Art 5° o inciso rr-do artigo 2° da Lei 
n° 7.7'Yl, de 10 de julho de 1989, passa a vigo· 
rar com a seguinte redação: 

''II - recursos resultantes de doa­
ções, contribuiçõeS em dinheiro, valo­
reSr bens móveis ~ imóveis, que venha 
a receber de pessoas trsicas e jurídicas, 
incluslve estrangeiras.~ 

Art. 6° Ao artigo 5° da Lei 0° 7.7'Yl, de 
10 de julho de 1989, fica acrescentado o se­
guinte parágrafo 3°: 

"§ 3° Parcelã não inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) dos recursos fi­
nanceiros de que trata esta lei será 
aplicada na preservação de reservas 
ecológicas p6blicas ou privadas, des­
de que estas (Jitimas façun parte de 
fundações ou entidades :sem fins lucra­
tivos _e vo~ta_das para a preservação 
do meio ambiente." 

Art 'F Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 8° Revogam-se as disposições em con-
trário. · - - -

Justificação 

Há cerca de vinte e poucos anos, a ques­
tão da preservação do meio ambiente era 
considerada, sem dúvida uma das extravagân­
cias do ideário hippie ou, melhor dizendo, 
parte do discurso vazio de rebeldes improvi­
sados. Com o passar do tempo, é forçoso re­
conhecer a reviravolta que o assunto sofreu. 
O que observamos, hoje e agora,- é uma uni­
versal tomada de consciência da necessida­
de de evitar, a qualquer custo, que o homem 
agrida a natureza, ameaçando a sua própria 
sobrevivência. 

O Brasil, por sua monumentalidade terri­
torial e por seus árduos esforços conduçen­
tes a fazê-lo ingressar no ainda restrito círcu­
lo dos pai>es desenvolvidos, vem sendo viSto 
lá fC?ra CC?mo um dos grandes desagregadores 
do ecossistema mundial. Embora parte des­
sa carapuça possa caber em sua cabeça, não 
é menos verdade qUe os Chamados pafses 
do primeiro mundo sejam os p-rincipais res­
ponsáveis pela emissão de gaseS poluentes 
na atmosfera, de conseqüências nefastas pa­
ra a sa6de humana. 

Dentro desse contexto,- e alarmada com 
OS contínuos c indiscriminados processos de 
desertificaçã() de solos férteis, desmatamenw 
tos e queimadas indiscriminadas, a socieda­
de brasileira despertou para a necessidade 
de pressionar os nossos governantes no senti­
do de fazê-los agir rapidamente em defesa 
da preservação integral dos nossos imensos 
recursos naturais, sob todas as formas. Ouvin­
do, com certeza, os justos clamores da socie­
dade, o Congresso Nacíonal decretou- e o 
l'residenlc da República sancionou - a Lei 
n° 7.347, de_ 24-7-8:5, que lnduiu, entre ou­
tros, os danos causados ao meio ambiente 
no disdplinamcnto da ação civil pública de 
responsabilidade. 

O panorama sobre a matéria acima ali­
nhavado, foi o encontrado, enflm., pela Assem.­
bl~ia Nacional Constituinte de 1988. Os nos­
sos constituintes, debruçados sobre o impor­
tante tema, acabaram por inserir no tect_o fi-

nal (Titulo VIII - Da OI'dein SOcial) ga :nos­
sa nova Carta Magna, uma série de dispositi­
vos concernentes ~ matéria, particularinen­
te o art. 225, com seus ln6meros parágrafos 
e incisos. 

-Promulgada a Constituição de 1988, res-. 
tou a seguinte indagação: de qual fonte, ou 
de quais fontes obter recursos_ financeiros 
para a implement~ção de um programa racio­
nal de consetvação e de recuperação das árew 
as ambientais brasileiras? Felizmente, o pri­
meiro e importante pasSo D.esie sentido i á 
foi dado. Trata-se da edição e publicação 
(DOU de 11-7<!9)da Lein°7.797, de 10-7<19, 
que "Cria o Fundo Nacional do Meio Ambien­

- te_e dá outras providências". 
Para o fim a que se propõe, parece:..nos 

aceitável, de modo geral, o diploma legal 
em tela. Todavia, para melhor e rapidamen­
te atingir o objetivo colimado- captaçi.o- de­
recursos para o desenvolvimento de prOjetos 
que visem à melhoria da qualidade ambien­
tal - urge reforçá-lo com o projeto ora pro· 
posto. -

A idéia básica que a proposição procura 
implementar consiste na interligação criati­
"'a e proveitosa de quatro -d_os maiores pro~ 
blemas enfrentados pelo Brasil na atual-qua­
dra: a dfvida externa, a necessidade de desesw 
tatização, a: carência de investimentos e prow 
teção ambiental. 

Sobre a dfvida externa, não há d6vida: é 
o maior ponto de estrangulamento existente 
na atualidade a impedir o desenvolvimento 
da economia brasileira. Os insuportáveis eD.­
cargbs da dfvida, gerados pelo monumental 
montante devido, provocam a adoção de 
uma polftica de comércio exterior que visa, 
sempre, obter expressivos superávits ·comer­
ciais baseados, fundamentillmente, na com­
prendo das importações~- Ora;- as· inlp0rt8-
ções de bens de capital representam, por ex­
celência, o itlvestimento eXterno na econo­
mia nacionaL Comprimir as impOrtações, por­
tanto, significa comprimir o investimento, 
sem o qual não há crescimento nem tampou­
co desenvolvimento econômko. Urge, assim, 
encontrar fórmulas, que, paralelamente~ re­
negociação do débito, proporcionem expres­
siva redução de seu montante para em conse­
qüência aliviar o peso dos seus encargos anuais. 

No que respeita à necessidade de desesta­
tização da economia brasileira, também exis­
te claro consenso de que o Estado brasilei­
ro deve retirar-se dos setores e atividades 
passfveis de ocupação pela iniciativa priva­
da. É voz corrente a constatação de que o 
Brasil já ultrapassou o estágio -cuja principal 
característica era ter o Estado como motor 
do desenvolvimento. O Estado brasileira ho­
je, deve restringir--se ~s áreas que lhe são prów 
prias, a fim· de que possa desincumbir-se de 
seus encargos naturais e indelegáveis com a 
desenvoltura, a eficiência e a eficácia que 
es~ __ a ccigir-lhe o povo brasileirO, razio 
maior de sua existência. Em conseqüência, 
viabilizar a sua retirada é também um proble­
ma sério e ~urgente para o Paii. 

Com tantos problemas e necessidades ur­
gentes, o que dizer, então, da carênCia d~ re~ 
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cursos para investimentos em áreas e setores 
pendentes de soluções inadiáveis? Não há 
que dar guarida a ilusões! Não há investimen­
to. Não há crescimento. Não há desenvvlvi­
mento. Há, sim, mais precioso tempo perdi­
do. Quiçá, mais uma irrecuperável década. 

A recuperação, a manutenão e a prote­
ção do meio ambiente são áreas que devem 
merecer atenção especial em todas as épocas, 
As gerações presentes não tCom o direito de, 
em nome de sua volúpia e de sua ambição e 
através do seu descaso e incompetência, dila­
pidar o imenso e incalculável patrimônio her- -r 
dado de seus antepassados. A própria poss1-
bilidade de existência de gerações futuras de­
pende da forma e do carinho com que as 
atuais tratam a questão ambiental. 

Como se observa, seria altamente provei~ 
toso para o Pafs se houvesse uma forma de 
atenuar o impacto da dívida externa, de via­
bilizar a desestatização, de prover recursos 
para investimentos em áreas e regiões caren­
tes, e, em especial, na área da proteção am­
bi~ntal. Deveria ser um tipo de solução que 
considerasse dois aspectos básicos. O primei­
ro: a época ·é: de austeridade; a capacidade 
de investimento do Estado é quase nula. O 
segundo: deve ser evitada quà.Iquer [6rmula 
que implique medidas inflacionárias, ou seja, 
que provoque aumento nos meios de paga­
mento sem o correspondente aumento da 
produção ou da oferta agregada. 

Ora, o projeto_ que -se- apresenta nesta 
oportunidade tem como escopo maior a gera­
ção de recursos ·para investimento nas áreas 
mais carentes, em que se destaca a proteção 
ambiental, através da ·conversão criativa de 
títulos da dívida externa em ações de empre­
sas püblicas desestatizadas e em investimen­
tos em áreas e setores determinados, tudo 
sem sacriffcio adicional imediato ao erário 
püblico e tampouco sem a adoção de medi­
das inflacionárias. 

Com efeito, o projeto, o seu artigo 1°, 
cria o Bônus para Proteção Ambiental -
BP A, -com no fim de proporcionar aporte 
adicional de recursos financeiros ao Fundo 
Nacional de Meio Ambiente. Tal título, de 
emissão do Tesouro Nacional, será nominati­
vo e negociável somente com autorização ex­
pressa do Poder Executivo, a fim de evitar 
que -se torne mais um papel do Governo a 
aumentar o meio circulante. Terá, também. 
correção monetária integral de acordo com 
o. índice _oficial de atualização monetária, e 
juros anuais de 6% (seis por cento) pagáveis 
integralmente quando do resgate do título. 

Os titulares de BPA poderão utilizá-los: 
{1) para compra de ações çlas empresas do 
setor póbtico que venham a ser desestatiza­
das; (2) para invsetimento, mediante resgate 
após S. anos da emissão ou, então, (3) para 
resgate, no prazo máximo de 20 anos, de acor­
do com programação estabelecida em lei, 
conforme o artigo ZO do projeto, inciso III. 

O arL 3° dispõe que os títulos da dívida 
püblica externa brasiletra serão aceitos pelo 
seu valor nominal como parte do pagamen­
to na aquisição dos bOnus, desde que uma 
parcela seja paga em moeda nacional ou es-

trangeira. Referida parcela é que constitui 
recursos do Fundo Nacional de Meio Ambien­
te!, devendo ·ser imediata e integralmente a 
ele repassada. O art. 3° permite, ainda, para 
melhor viabilizar a aquisição, que pagamen­
tos futuros sejam utilizados para integralizar 
a parcela devida em moeda, evitando assim 
o seu desembol~ imediato pel? ~i!ular. 

Já o art. 4°estabelece as condições median­
te as quais os bônus poderão ser convertidos 
em investimento. Somente títulos com mais 
de cinco anos de emissão poderão ser con­
vertidos de acordo com programação estabe­
lecida no Plano Plurianual da União. Do to­
tal de investimentos anuais, 80% deverão ser 
aplicados nas regiões Norte e Nordeste do 
País, tendo prioridade os projetos que mais 
absorverem mão-de-obra. 

Pelo art. 5°, o inciso li do arl 'J.O da ~i 
n-o 7.797/89, que-Criou o Fundo Nacional do 
Meio Ambiente, passa a ter nova redação 
que explicita a possibilidade de o fundo rece­
ber recursos de pessoas f"tsicas ou jurfdicas 
estrangeiras. 

De modo geral, o projeto abriga, a nos­
so ver, um conjunto de providências factíveis 
que beneficiarão a todas as partes envolvi­
das, ampliando, ademai5r o leque de recursos 
destinados ~ finalidade tão importante quan­
to meritória. 

Os portadores de títulos da dívida ex:tCr­
na, bastante desvalorizados no mercado, te­
rão a oportunidade de torná-los líquidos, ra­
pidamente, pelo seu valor nominal, ao trans­
formá-los em ações de empresas desestatiza­
das. Ou, se estiverem disPostos a aguardar 
cinco anos, poderão convertê-los em investi­
mentos, pelo valor corrigido acrescido de ju~ 
ros. Ou, ainda, se preferirem, terão seus títu­
los resgatados pelo valor corrigido mais ju­
ros, no prazo máximo de vinte anos. 

Quanto :à União, terá.ela a sua dívida ex­
terna reduzida no principal e nos encargos, 
o que lhe propiciará niaior liberdade na polí­
tica de comércio exterior, particularmente 
na importação, daf decorrendo mais recursos 
para investimentos, e, conseqüentemente, 
maior crescimento e desenvolvimento econô­
mico. A União terá criado, ainda, um merca­
do certo e voluntário para a aquisição das 
ações de empresas póblicas a serem desesta~ 
tizadas; terá criado uma fonte importante 
de recursos a serem investidos em árear e 
setores cujo desenvolvimento é inadiável, 
mas que, não obstante sua importância, não 
têm recebido a devida atenção, por reconhe­
cida carência de recursos. E, mais importan­
te, tal fonte adicional de recursos não é infla­
cionária, não só por se submeter estritamen­
te ~ programação financeiro-orçamentária 
estabelecida pelo Governo, como também 
por se tratar de "dinht;iro novo". E, ainda, a 
aquisição dos bOnus poderá se transformar 
em forte estimulo ~ repatriação de capitais 
brasileiros atualmente aplicados no exterior, 
reforçando assim uma posição favorável no 
balanço de pagamentos do País. 

Para a proteção do meio ambiente, parti~ 
cularmente nas regiões mais pobres, será 
uma fqnte de recursos bastante substancial 

que poderá, de uma vez por toda5r dotar o 
Brasil de um sistema eficiente e à altura do 
imensuráVel patrimônio ecológico-ambiental 
pródiga e milagrosamente herdado, o qual 
cumpre a todo custo preservar. 

Aos estrangeiros legitimamente preocupa­
dos com a nossa política de proteção ambien­
tal será dada a oportunidade de, se o deseja­
rem,·e com Visfvel benefício próprio, colabo~ 
rarem para atenuar diretamente dois dos 
maiores problemas estruturais do Brasil: a 
dl'vida externa e o controle ambiental. · 

Com a certeza do crivo apurado de pares 
mais ilustres, acreditamos que a aprovação 
do projeto acima proposto contribuirá para 
a viabilização dos recursos destina:dos :a. pre­
servação do no~ meio amibcnte. 

Finalmente, hâ que se lembrar a urgência 
que a tramitação congrcssual de tal prQjeto 
está a exigir. Referimo~nos à op()rtunidadc 
única de a sociedade brasileira mostr.tr aos 
participante::> estr~ngeiros da 2:. Conferência 
Internacional sobre Meio Ambiente c Desen­
volvimento, a ser realizada em junho de 1992. 
no Brasil, a adoção de medidas mais eficazes 
e realistas ilo trato ·de matéria tão importan­
te para a perpetuação da espécie humana. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1991. -
Carlos De'Carli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 7.797, 
DE 10 DE JULHO DE 1989 

Cria o Fundo Nacional do Meio 
Ambiente e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san­
ciono a seguinte lei: 

ArL '1° Fica instituído o Fundo Nacional 
do Meio Ambiente, com o objetivo de desen­
volver os projetos que visem ao uso racional 
e sustentável de recursos naturais, incluindo 
a manutenção, melhoria ou recuperação da 
qualidade ambiental no sentido de elevar a 
qualidade de vida da população brasileira. 

Arl zo Constituirão recursos do Fundo 
Nacional do Meio Ambiente de que trata o 
art. 1° desta lei: 

I -dotações orçamentárias da União; 
li-recursos resultantes de doaçõ_es, con­

tribuições em dinheiro, valores, bens móveis 
e imóveis, que venha a receber de pessoas 
ffsicas e jurfdicas; 

III - rendimentos de qualquer natureza, 
que venha a auferir como remut):eração de­
corrente de aplicações do seu patrimOnio; 

IV - outros, destinados por lei. 
Parágrafo lÍnico. As pessoas ffsicas e jurí­

dicas que fizerem doações ao Fundo Nado~ 
nal do Meio Ambiente gozarão dos benefí­
cios da Lei n° 7.0505, de 2 de julho de 1986, 
conforme se dispus_er em regulamento. 

Art. 3° Os recursos do Fundo Nacional 
do Meio Ambiente deverão ser aplicados atra­
vés de órgãos püblicos dos ntveis federal, es­
tadual e municipal ou de entidades privadas 
cujos objetivos estejam em consonância com 
os objetivos do Fundo Nacional do Meio Am-. 
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biente, desde que não possuam, as referidas 
entidades, fins lucrativos. -

Art. 4° O Fundo Nacional do Meio Am­
biente é administrado pela Secretaria de Pla­
nejamento e Coordena~o da Presidência 
da Reptíblica - SEPI.AN:.PR, e pelo Institu­
to Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis- ibama, de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pelo IBAM~ res­
peitadas as atribuições do Conselho Nacio­
nal do Meio Ambiente- CONAMA. 

Art 5° Serão consideradas prioritárias 
as aplicações de recursos _financeiros de que 
trata esta lei, em projetos nas seguintes áreas: 

I - Unidades de Conservação; 
li - Pequisa e Desenvolvimento Tecnoló-

gico; 
III - Educação Ambiental; 
IV - Manejo e Extensão Florestal; 
V- Desenvolvimento Institucional; 
VI - Controle Ambiental; 
VII - Aproveitamento Econômico RacioM 

nal e Sustentável da Flora e Fauna Nativas. 
§ 1° Os programas serão periodicamente 

revistos, de acordo com os princípios e direM 
trizes da política nacional de meio ambiente, 
devendo ser anualmente submetidos ao ConM 
gresso Nacional. 

§ '2f> Sem prejuizo das ações em âmbito 
nacionaL será dada prioridade aos projetos 
que tenham sua áreas de atuação na AmazOM 
nia Legal. 

Art 6° Dentro de 90 (noventa) dias, a 
contar da data da publicação desta lei, a Se­
cretaria de Planejamento e Coordenação da 
Presidência da H.cpública - SEPIAN-l'R e 
o Instituto Br.asileiro doMeio Ambiente e 
Recursos Naturais Renováveis- IBAMA reM 
gulamentarão o Fundo Nacional do Meio 
Ambiente, fixando as normas para a obtenM 
ção e distribuição de recursos, assim como 
as diretrizes e os critérios para sua aplicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. go RevogamMse as disposiçõeS. em conM 
trá rio. 

Brasflia, 10 de julho de 1989; 168<> da InM 
dependência e 101 o da República. - JOSÉ 
SARNEY; MaOaon Fer.reira da Nóbrega 
Jofo Alves F'tlho, Joa:o Batista de AbreU: 
Rubens Bayma DCJI)'ll. 

· (À Comissão de Assuntos Econô­
micos- decisão terminativa.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Hcncvi· 
des) - Os proje[os que acabam de ser lidos 
serão publicados e encaminhados às com,isM 
sões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e deferido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 118, DE 1991 

Nos termos do art. 256 do Regimento In­
temo, requeiro a retirada, em caráter defini­
tivo, do Requerimento n° 92, de 1991, de 
minha autoria, que solicita, nos termos regi-

mentais, seja convocado o Senhor Ministro 
do Tra~lho e da Previdencia Social, para 
c:x:por perante o Plenário desta C'.asa o resul­
tado da apuração de fraudes no Instituto Na­
cional da Seguridade SociaL em virtude de 
Sua Excelência estar convocado pela comis­
são parlamentar de inquérito que apura frau­
des na Preyidência. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1991. -
Eduardo SupUcy. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A Pre_sid~ncia defere o requerimento, 
cxvi, do disposto no art. 256, § 2°, letra a 
do Regimento Interno. O requerimento seM 
rá aquivadó. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Na Sessão de 18 de março, foi lida a 
Proposta de Emenda à Constituição n° 5, 
de 1991, que altera a redação do art. 28, item 
11, do arL 29 e § 2u, do art. 32, da Constitui­
ção Federal, tendo como 1° signatário o Se­
nador Marco MacieL 

A Presidencia, em obediência ao dispos­
to no artigo 356 do Regimento Interno e de 
acordo com as indicações das lideranças, de­
signa a seguinte comissão para emitir pare­
cer sobre a_~t~a: 

PMDB 

Antônio Mariz 
Garibaldi Alves Filho 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Nelson Carneiro 

PFL 
Josaphat Marinho 
Raimundo Lira 
Lourival Baptista 

PSDH 

Mário Covas 
Wilson Martins 

PTB 
Jonas Pinheiro 
Marluce Pinto 

PDT 

M~~-~? Bacelar 

PRN 
Aureo Mello 

PDC 

Moisés Abli!o 

PDS 

Lucldlo Portella 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A Mc!HI apela aos Srs. Senadores, que 
se encontram em ~w,. gabinclcs despachan­
do processos de intcrc~ du Jla~ ou dus 
seus rcspccti~ cstad(X;., que 5e dC~»Ioqu(."m 
para o plenário, porque lugo após o pronun­
ciamento do Senador Eduardo SupUcy será 
pr()(..'L"SSada a vma~-ã,, da Ord'"m do l>ia. Por~ 

tanlo. um ap..:lu d11 l'n::.h.J~.·ucta aos !l.r!:t.. ScnaM 
l.lonz, que ~ encaminhem ao plcnario, a nm 
de se garantir quorum para apreciação da 
matéria constante da Ordem do Dia. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Com a palavra o nobre Senador Eduar-
do Suplicy. · 

O SR. l'iJ)U8RVO SUPLICY 
PRONUNGA O SHGUINT!l VIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO VO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A Presidência, chamada à colação pe­
lo eminente Senador Eduardo Suplicy, enten­
de indispensável oferecer à Casa os devidos 
esclareçimentos.. hierarquizando a temática 
constante do pronunciamento de S. &• 

No auge do seu pronunciamento, enfocan­
do uma matéria de inquestionável relevância, 
relacionada com a dívida ccterna brasileira, 
direi a S. F.xa - e o l8ço também a todos os 
Srs. Senadores c à opinião p6blica brasilei­
ra - que, como Presidente do Senado Fede­
ral, não abrirei mão em nenhum momento, 
até mesm~ p~ra garantir a confiança de que 
sou depos1táno pelos meus pares., do cumpri­
mento de todas as normas constitucionais, 
monnente aquelas que dizem respeito à com­
petência privativa do Senado F'"ederaL 

Em nenhum momento tergiversarei no 
cumprimento. dessa missão, que é indelegá­
vel e que a mtm cabe realmente fazer respei­
tada, 

, -~o que_ concerne à dfvida_cxterna- que 
foi o momento culminante do pronnnciamen­
to do nobre Senador Eduardo Suplicy, trazi­
do a debate no plenário nos primeiros vinte 
minutos do seu pronunciamento - essa ques­
tão, que envolve o interesse e a própria so­
berania nacionais. merece alguns esclareci­
mentos, que d~jo prestar a S. &11 e à Ca­
sa. No primeiro instante,_quando recebi a co­
municação do Ministro interino da F~cm~ 
Dr. João Maia, sobre o infció _das conversa-­
ções e o seu- encaminhamento para um bre­
ve deslinde, fiz questão de destacar que o 
Senado desejava conhecer todos os itens, ain­
da mais porque isso se constitul'a um impera­
ti~o eslabel~ido na_ Carta Magna em vigor. 
- -Se, naquele ensejo, enratizci tão categori­

camente esse nosso propósito, no contato 
subseqüente também o fiz, tendo S. &• in­
formado que amanhã virá ao gabinete da pre­
vidência, para uma troca inicial de impres­
sões com o dirigente desta Casa e o Embaixa­
dor Jório Daustcr, que aqui já veio em ou­
trãs opOrtUnidades, convocado peJa Comis­
são de Assuntos Econômicos, e que o fará 
espontaneamente, antecedendo a visita da 
Ministra da Economia, Fa7.enda e Planeja­
mento, 7.élia Cardoso den Mello, programa­
da - segundo sei -, para a próxima semana, 
que deverá, certamente, trazer ao Senado 
Federal o expediente do qual decorrerá a re­
solução do Senado, apreciando conclusiva­
mente as negociações em torno da dfvida ex­
lema. 
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Em relação aos compromissos internacio­
nais com a POlônia, a Presidência não teria 
condições. de pronto, de ot·erecer ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy, as C'Cj:Jiicações re­
clamadas por S. I...:xu• Mas, evidentemente, a 
nossa preocupação se situará dentro daque­
la diretriz de inflexível cumprimento, qual 
seja, a de garantir a esta Casa legislativa 
uma participação em toda a negociação da 
dí\.'ida CXb.."TTI<~ br a!:>ilclra. 1 ~m nenhum momen­
to ncglig~.·nc.:iarcmo:. no cumprimento dessa 
alribuiçâo 1..1-m:o.titudunaL 

No qu'"· du n:~pdtu ao segundo item. evi­
dcmcnu.·ntc cu mtu pudcria oferecer o devi­
do realce, capaz de sobrelevar essa matéria 
em .relação ao Lema mu.:ial que era a divida 
externa. · 

O nobre Senador r".duardo Suplicy, ao fi­
nal da manhã de ontem, 1razia a mim essa 
questão relacionada com um gabinete de 
apoio no Anexo I do Senado Federal, que 
segundo S. Ex- tem sido garantido ininterrup­
tamente a representantes do grande Estado 
de Sio Paulo. 

Como na tarde de ontem nós estivemos 
absorvidos integralmente com apreciação 
de vetos presidenciais no plenário da Câma­
ra dos Deputados até praticamente às 21 ho­
ras, nilo me foi possível estabelecer contato 
com o ·to Secretário da Casa, Senador Dir­
ceu Carneiro, no torvelinho daquele debate 
travado no plenário da Clmara, que sedia o 
Congresso; nem mesmo com o nobre Sena· 
dor Mareio Lacerda, a quem se imputa a res­
ponsabilidade de haver tentado o desaloja­
mento do nobre Senador Eduardo Suplicy 
daquele espaço que lhe seria destinado em 
função de uma tradição que S. &• invoca 
em seu prol, alegando que os nobres ex-Sena· 
dores Carvalho Pinto, Orestes Quércia e Se­
vero Gomes se beneficiaram daquela estrutu­
ra de espaço ffsico para ali trabalharem com 
mais tranqüilidade, em favor dos interesses 
do estado. 

A isonomia reclamada pelo ilustre repre· 
sentante do grande Estado bandeirante difi­
cilmente esta Mesa poderá cumprir, porque 
tendo a casa 81 Srs. Seil;adores e apenas _17 
dispondo deste espaço ffsico privilegiado não 
seria esta Mesa, que se investiu das imensas 
responsabilidades de dirigir a Casa há pou­
co mais de 2 meses - que poderia acolher 
esta sugestão inequivocamente justa e que 
mereceria realmente uma ação pronta, deci­
dia, eficaz, mesmo que isso implicasse o dis­
pêndio de recursos orçamentários, os quais 
nesse primeiro momento, não teria condi­
ções de informar se existem, efetivamente, 
no orçamento do Senado Federal. 

Há uma preocupação, da Mesa, não ape­
nas do seu Presidente, mas dos demais inte­
grantes- no caso o 1° Vice-Presidente, Ale­
xandre Cos~ os Senadores Carlos De'Carl~ 
pirceu Carneiro, Márcio Lacerda, Iram Sa­
raiva e dos Suplentes da Mesa de oferecer­
mos a todos os Srs .. Senadores aquelas condi­
ções ideais de trabalho, evidentemente den­
tro dessa ânsia de contenção que domina to­
dqfi!: nós, ora por imposição legal decorrente 

da LDO, ora até por um comportamento éti­
co no cumprimento do qual os Srs. Senado­
res têm sido verdadeiramente irTepreensfveis. 

- Não me escusaria em adotar imediatamen-
te , e o farei sim, e apreciar essa matéria tra­
zida ao Plenário pelo nobre Senador Eduarw 
do Suplicy. Apenas pensei que S. Exa. deixas­
se circunscrito a um contato pessoal entre 
o presidente em que ele confia e ele próprio, 
para que, juntos, pudéssemos buscar, no me­
nor prazo uma solução que atendesse ao seu 
desejo, compatibilizando com aquele outro 
também já exteriorizado, como disse S. Exa. 
, de forma imediata pelo 2° Secretário da 
Casa, nobre Senador Mário Lacerda. 

Eu me permitiria dizer, também, ao no­
bre Senador Eduardo Suplicy que a Mesa 
se defronta com outras dificuldades até aqui 
intransponíveis. São membros da Mesa que 
já atuaram em Câmaras de Vereadores, co­
mo a de São Paulo, que conheço muito bem, 
porque tenho o privilégio de guardar como 
uma das relfquias da minha vida p6blica o 
título de cidadão paulistano, conferida por 
aquela augusta Casa, e acredito que enfrenta­
mos imensos obstáculos nesta Casa. No en­
tanto, reunir-me-ei ao 1° Secretário para que 
possamos adotar providências que ensejem 

um desempenho correto e perfeito dos Srs. 
Senadores, representantes do povo e dos Esw 
tados brasileiros nesta Casa. O empenho da 
Mesa existirá permanentemente. Tentaremos 
ajustar esse nosso empenho e esse nosso de­
sejo aos recursos consignados pela lei de 
meios ao Senado FederaL 

Eram esses os esclarecimentos que a Me­
sa se sentia--no dever de transmitir, ressalvan­
do que o atendimento isonômico postulado 
por S. Exa. talvez não seja tarefa para esta 
Mesa, a não ser que nos dispuséssemos a cons­
truir um outro anexo, o que foi contestado 
em administrações anteriores, até mesmo 
por senadores que ainda agora permanecem 
como representantes do povo nesta Casa. 

O Sr. Mário Covas -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. 
Pela ·ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Deploro usar este horário para falar de 
um tema que reputo secundário. No cntanw 
to, não ouvi toda a colocação do nobre Sena. 
dor Eduardo Suplicy, mas ouvi a respost.: 
de V. &a. , Sr. Presidente, que em determi 
nado instante, fazia referência aos senadore 
de_ Sáo PaUlo, e, num segundo instante, men. 
cionava 3 ex-Senadores de São Paulo. Que­
ro dizer, apenas para deixar patente e claro, 
que não me incluo, enquanto senador por 
São Paulo, entre aqueles que dispõe ou dis­
puseram de um departamento qualquer no 
Anexo. Volto a insistir que, no meu modo 
de entender, é deplorável ter que tratar des­
te assunto aqui. Mas, para que não sobre ne· 
nhuma margem de dtív:ida, se isso acontecer 

em relação aos ex-senadores por São Paulo 
ou a senador por ª'ão Paulo certamente, não 
acontece com este senador que vos fala. E 
que está sítuado, quanto à questão de gabine­
te, não propriamente no espaço nobre, per­
to do Plenário, mas no espaço em que estão 
muitos Srs. Senadores. Digo com absoluta e 
total sinceridade que meu gabinete, no que 
se refere às minhas necessidade, me atende 
satisfatoriamente, está situado lá perto do_ 
restaurante, naquele local onde a grande 
maioria está. Nunca tive nenhum departamenw 
to, nenhuma sala, nenhum escritório no ane­
xo. Mesmo durante o exercício da liderança, 
na Constituinte, meu gabinete era na Câma­
ra, não aqui. Portanto, julgo-me totalmente 
satisfeito. 

Fiz estas observações, porque em um de­
terminado instante, V. Exa. fez referência 
aos sena_çlores por São Paulo. Posteriormen­
te, menciõriou 3 o::..senadores: Severo Go­
!IleSt Carvalho Pinto e Orestes Quércia. E 
como· eu não sabia se essas duas coisas se 
confundiam ou não, quero deixar claro que 
este senador por São Paulo nã·o teve nenhum 
gabinete adcional. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Vou prestar um esclaroecimento ao 
eminente Senador Mário Covas. Realmente, 
os senadores a que aludi foram exatamente 
aqueles mencionados no pronunciamento 
do Senador Eduardo Suplicy que invocou 
c;.::atamente o fato de que com mais anterio­
ridade esse espaço f'!Sico havia sido ocupa­
do pelos eminentes Senadores Catv_alho Pin­
to, Orestes Quércia e Severo Gomes. 

Retomando, portanto, a Ordem do Dia 
da sessão de hoje, a Presidência dará apenas 
uma informação conclusiva: enquanto se tra­
va esse debate para que se aplique o critério 
isonômico na destinação do espaço ffsico da 
Casa eu_ diria que a Mesa conferiu priorida­
de à Comissão Mista de Orçamento da União 
por reunir na sua atual composição 84 mem­
bros, o que exigiu que a Mesa empenhasse 
recursos para, num menor espaço de tempo 
possfvel, garantirwlhe o funcionamento, no 
Senado Federal, o espaço ffsico citado era 
necessário à Comissão Mista de Orçamento 
e a toda a secretaria e estrutura técnico-buro­
crática daquele importante órgão do Congres­
so, que este ano terá a presidi-la um integran­
te desta Casa. Certamente S. &a. dignifica­
rá os trabalhos da Comissão Mista de Orça­
mento, que é um dos órgãos mais importan· 
te do Congresso brasileiro. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para formular um pedido 
~Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo a paalvra ao nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(PMDB - PE. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, V. Ex!!; se referiu ao fato de 
a SrA Mm.istra da Economia, Fazenda e Pla­
nejamentq_~lia Cardoso de Mello vir ao Se-
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nado, n.lio sei se ao plenário ou à Comissão 
de Assuntos EconOmicos, para expor o now 
vo acordo da diVida. Normalmente esses do­
cumentos chegam às mãos dos senadores, 
ou na hora da exposição, ou alguns minutos 
antes. O meu apelo, uma vez que essa real­
mente é uma questão que interessa ao País 
inteiro e quando os olhos da Nação estão 
voltados para o Senado, é no sentido de que 
a Sf'l Ministra, com antecedência. se possível, 
de um dia ou dois, remeta aos nossos gabine­
tes, via Presidência do Senado, esse acordo 
da dfvida. Precisamos discutir e analisar os 
termos desse acordo com os nossos assesso­
r:es, para não termos s6 a visão do Governo. 

Este o apelo que deixo a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Nobre Senador Mansueto de Lavor, 
a informação que tem a Casa é de que ama­
nhã estará aqui o Embaixador Jório Dauster; 
e na pr<»c:ima segunda-feira, a Sr' Ministra 
- o que demonstra seu respeito e sua consi­
deração para com o Congresso brasileiro. 
ao Senado em particular- viria trazer o ex­
pediente de que resultaria a resolução sobre 
a matéria. 

Posso assegurar a V. F..x1, da mesma for­
ma como procedi em relação aquelas famige­
radas Medidas Provisórias de N"" 294 e 295, 
diligenciarei no sentido de que, com a maior 
urgência, essas matérias cheguem aos Srs. 
Senadores,, se possível no espaço máximo de 
três horas, pois esta matéria é de mqucstic)­
nável relevância para o próprio Senado, que 
tem competência privativa para deliberar 
em tomo da matéria. 

O Sr. Maurício Corr!a- Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo a palavra a V. & 11 

O SR. MAURÍCIO CORRM (PDT -
DF. Para um esclarecimento. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente. a Sr' Ministra 
virá ao Senado, na segunda--fei-ra, Cntregar 
a V. Ex"' o projeto do pagamento da dívida 
externa ou virá oferecer-se para depor? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des.) - A informação que posso transmitir 
ao nobre Senador Maurício Correa é a con­
firmação da presença do Hmbaixador Jório 
Dauster, no gabinete da Presidência, para 
uma troca de idéias que, evidentemente, po­
derá se esLender aos líderes partidários. 

A visita da Sr' Ministra, sem confirmação 
ainda, ocorreria na segunda-feira, natural­
mente, para permitir a S. f~. a Sr' Ministra, 
trazer o documento básico que orientaria, 
serviria de lastro, de subsídio, para uma deci­
são desta Casa, a começar pela manifestação 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

&te o esclarecimento que a Prcsidl:-ncia, 
neste instante, poderia transmitir a V. Ex", 
no momento em que vamos iniciar a aprecia­
ção da Ordem do Dia da sessão de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Sobre a mesa, projetos de lei que se­
rão lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

Siio lidos os seguintes: 

PROmTo DE LEI DO SENADO 
N" 73, DE 1991 

Dlap&: •obre a laençAo do Impos­
to de Renda para bolsas de catudoa 
de m6dicoa re5idcntea c remunera­
çllo de estudantes em esl4gio para 
coiii.piemCnLaçlo de;: eatydoa univcr· 
sitúios. 

o congresSO- Nacional d:Ccreta: 
Art. 1° Náo entram no cômputo do rendí­

mento bruto: 
J - as bolsas de estudÕ de médicos-resi­

dentes; 
11 - a remuneração paga a estudantes 

Universitário:!. em estágio para complementa­
ção de estudo&, trl'inamento e aperfeiçoamen-
10. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. JO Revogam-se as disposições em con­
trário. 

JuatlficaçAo 

Em Brasília. por exemplo~ os estudantes 
das várias fãCuldades conseguem fazer está­
gios nos vário!!. órgãos ministeriais aqui sedia­
dos, ganhando quantias mínimas que, n.io 
obstante, são comunicadas ao Imposto de 
Renda. 

Os p3is desses alunos Sã~ Cntáo, obriga­
dos a incluí-las em suas declarações, a fim 
de poderem usufruir o direito de abatimen­
tO de seus dependentes (e com isto pratica­
mente anulam tal abatimento). 

Como se vê, a remuneração do estágio 
acaba por :ter tributada com as aUquotas. al­
tas utilizadas na declaração do pai ou respon­
sável do estudante. Se isto n.lio ocorre, fica 
o contribuinte na incOmoda posição de ha­
vên>mitido os rendimentos do seu dependente. 

O fenômeno não é .só de Bras!Jia: ele se 
dá, certamente. em todos os grandes centros 
onde funcionam htculdades ou universidades 
e haja empresas ou órgãos governamentais 
em condições de otcrecer estágio aos estu­
dant~ nas vária:!. carreiras. 

No passado a situação era bem outra e 
por isso mesmo a legislação do Imposto de 
Renda, longe de sonhar com a ecplosão de 
nosso ensino superior, não cogitou de dife­
renciar o tratamento fiscal da remuneração 
percebida por estudaL'.Jntes na ·lase de estágio 
prático a que se têm de submeter. 

Todavia, penso que já é hora de olhar­
mos para o problema e corrigirmos a distor­
ção existente --que é a de taxarmos peque­
nas remunerações com alfquotas próprias 
das renda:!. mais elevadas. O estudante, s6 
por si, teria chance de enquadrar-se em isen­
ção do imposto, desde que preferisse apresen­
tar declara.ção de rendimentos em separado; 
mas, ao proceder assim, não poderia ser traR 
tado como dcpendeme do .seu pai e este, por 
não contar com o abatimento corresponden­
te ao filho, apuraria renda lfquida maior e, 
assim. sofreria tributação mais onerosa, com 
alíquota elevada. 

A situaçao dos médicos-residentes é simi­
lar, talvez oom a diferença t1nica de que a 
remuneração é maior. A Secretaria da Recei­
ta Federal vem negando a dispensa do tribu­
to, sob o rundam~.-'tlto de que não se trata, 
no caso, de b()lsa de estudo gratuita, mas, sim, 
de b()l.sa a ser paga mediante trabalho obriga­
tório por parte do médico. Sustenta esse ór­

·gão que seria necessário lei ec:plrcita preven­
do a desoneração fiscaL 

r~e o moliyo pelo qual apresento o pre­
sente projeto. b. l.'Vidcntc que o médico-resi­
dente presta serviço. Todavia, o seu objeti· 
vo essencial não é o ganho e sim o aperfeiço­
amento proli~ional. E esse aperfeiçoamen­
to não é benético tão-somente ao médico--re­
sidente. mas, sobretudo, a toda a comunida­
de, pub que lmJw. .sabemo~ o ímtmw valor 
dos m~.'\.ii\:u~ rJ~.: g1andt.' s;sbcr. 

.Sala da~ St..~">t:s., li de abril de 1991. -
Senador Jutahy Magalbfiea. 

(,\ Comi!>sáo d~ AssUntOs r..CoiiO­
micos - decisão terminativa.) -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 74, DE 1991 

Dispõe sobre a eleição de Presi-. 
dente c Vice-Presidente da Reptibll­
ca pelo Congresso Nacional e dá ou­
tras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Vagando os cargos de Presidente 

e Vice-Presidente da Repüblica nos tiltimos 
dois anos do período presidencial, o Congres­
so Nacional, triilta dias depois ·da ültima va­
ga, reunir-se-á em sessão Conjunta para ele­
ger o Presidente e o Vice-Presidente que de­
verão completar o período de seus antecessoR 
re~ 

Parágrafo 'Único;-Estando em recesso quan­
do ocorrer a tiltima vaga, o Congresso Nacio­
nal será convocado extraordinariamente no 
prazo de cinco dias. 

Art. ZOA eleição realizar-se-á com a pre­
sença da maioria absoluta dos membros da 
Casa. 

Art go Será eleito Presidente o candida­
to que obtiver a maioria absoluta de votos, 
não computados os em branco e os nulos. 

§ 1° Se nenhum candidato alcançar a maio­
ria absoluta na primeira votação, far-se-á no­
va eleição CíncO dias após a proclamação do 
resultado, concorrendo os dois candidatos 
mais votados e considerando-se ~leito aque­
le que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ ~ Se remanescer eni segundo lugar 
mais de um candidato com a mesma votação, 
qualificar-se-á- o mais idoso. 

§ 3° Se, na hipótese do § 1°1 ocorrer em­
pate, rcalizar-se-ão tantos turnoS de volação 
quantos forem necessários para se obter a 
maioria ali prevista. 

Art. 4° A eleição do Presidente da Repti­
blica importará ã -do Vice-Presidente com 
ele registrado. 

Arl SO Apenas podem conc-orrer ~ elei­
ção candidatos registrados por partidos polf­
ticos. 
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Padgrafo íínico. Os candidatos deverão 
ser filiados ao partido pelo tempo que for 
fixado nos respectivos estatutos. 

Art 6° Dois ou mais partidos poderão 
coligar-se para registro de candidatos comuns. 

Art. 7° As Convenções nacionais partidá­
rias destinadas a deliberar sobre coligações 
e escolha de candidatos serão realizadas até 
cinco dias depois da tíltima vaga, e o requeri­
mento de registro dos candidatos escolhidos 
deverá ser apresentado ao Tribunal Superior 
Eleitoral até cinco dias depois da decisão 
da convenção. · · _ 

Parágrafo G.nico. Em caso c;le morte, re­
n6ncia ou indeferimento do registio de can­
didato, o partido ou coligação deverá provi­
denciar a sua substituição- no- prazo de 48 
(quarenta e oito) horas. 

Art. ao' O registro de candidatos a Presi­
dente e a Vice-Presiente- fat-se-á sempre 
em, chapa íínica e indivisível, ainda que re­
sulte a indicação de alianças de partidos. 

Justificaçlo 

O presente projeto disciplina a eleição in­
direta para Presidente e Vice-Presidente da 
Rep6blica, na hipótese prevista- no § 1° do 
art. 81 da Constituição FederaL 

Decorridos mais de dois anos da edição 
do novo texto constitucional, parece-nos in­
dispensável sejam editadas as leis que o com­
plementem, em especial aquelas que dizem 
respeito ao processo eleitoraL 

Sala das Sessões~ 11 de abril de- 1991. -
Senador Maosucto de Lavor. 

(À Comissão de Consri_cuiç-áõ1 Justiça 
c CidadBnia-decisão terminaliva). 

O SR.. PRESIDENTE (Mauro Bcnc:vi­
des)- -Os projetos F~os serão publk:ados e 
remetidos às comissõ.;iS Competentes. 

Sobre a mesa1 otlcio que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário. 

É lido o segu1nte: 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔ, 

MICOS 

OF/CAE/001/91 
Brasília, 10 de abril de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ~ 3° do art. 91 do Regi­

mento Interno, comunico a V. 'Ex8 que estit 
comissão rejeitou o PLS n° 31/91, que "auto­
riza a conversão de cruzados novos em cru­
zeiros para o fim específico de aplicação 
em investimentos produtivos e dá outras pro­
vidências", em reunião de 10-4-91. 

Na oportunidade renovo a V. ÓX8 meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Raimundo Ura, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi-j 
des)- A presidência comunica que, nos ten­
m~s -do art. 254 do Regimento Interno, por 
ter recebido parecer contrário, quanto ao- 1..­
mérito, da comissão a que foi distribuído, o\ 
Projeto de Lei do S~ado n° ~ de 1991, de 
autoria do Senador Albano Franco, que aUto-

riza a conversão de cruzados novos em cru­
zeiros para o fim específico de aplicação v 
em investiment()S produtivos e dá_ o_utras pro­
vidências, deverá ser definitivamente arquiva­
do. 

Entretanto, de acordo com o disposto 
no parágrafo 6nico -do art. 254, fica aberto 
o prazo de 48 horas, a partir deste momen­
to, para a interposição de recursos de 1/10 
dos roembros do Senado no sentido da conti­
nü3çãõ -da tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Esgotado o te_mpO destinado ao 'Expe-
diente. - -

Passas-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 24, 

-f>E 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termOs do art. 281 do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno ú.nico, do Pro­
jeto de Resolução n° 24, de 1~ (ofe­
recido pela Comissão de Assuntos 
Economicos como conclusão de seu 
Parecer n° 38, de 1991), que__ alte!1l 
os termos da Resolução n° 39, de 
1989, do Senado Federal. 

A matéria- fof iridufda na Ordem do Dia 
W! presente sessão, em virtude da aprovação 
de -reqUerimento da dispensa de interstício, 
em sessão anterior. 

A presidência esclarece ao Plenário que 
a aprovação de tal requerimento tirou a op-or­
tunidade de os Srs. Senadores apresentarem 
emendas perante a Mesa, nos termos do dis­
posto no art. 235, item 11, alfnea "f', do Regi­
merito -TiilCfiló. Assim sendo, fica facultada 
a tramitação de emendas nesta oportunidade. 

Passa-se à discussão do projet<>t em tur­
no t1nico. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 
--- Em vo!3_ção o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram pcri~Utnet.'"Cr scn_t.ados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 
a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi-. 
eles) - Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 25, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
Termos do art. 281 do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno t1nico, do Projeto 
de Resolução n° 25, de 1991 (oferecido pela 
Comissão de- Assuntos Econômicos como con­
clUsão de seu Parecer n° 39, de 1991), que 
autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
emitir e colocar no mercado Letras Flnancei­
rãs do TesOuro do Estado da Bahia, destina-

das ao giro de '716.654.004 LFTB-A corres­
pondentes ao total de tftulos com vencimen­
to em abril, maio e junho de 1991 e dá ou­
tras providências. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia 
na presente sessão, em virtude da aprovação 
de requerimento de dispensa de interstício 
na sessão anterior. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a aprovação de tal requerimento tirou a opor­
tunidade de os Srs. Senadores apresentarem 
emendas perante a Mesa, nos termos do cti.$­
posto no art. 235, item 11, alfnea f, do Regi­
mento Interno. 

Assim sendo, fica facultada a apresenta­
ção de emendas nesta oportunidade. 

Passa-se ~ discussão do projeto em tur­
no 6nico. (Pausa.) 

O Sr. Ruy Bacelar - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACElAR (PMDB - BA 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srs e Sr.s. Senadores, o Projeto 
n° 25, de 1991, refere-se a uma solicitação 
do eminente Governador da Bahia, Sr. AntO­
nio Cai"los Magalhães, para emitir 916.233.248 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado . 
da Bahia. Essa emissão é praticamente uma 
rolagem de dívidas de Letras que estão ven­
cendo; uma já venceu em 15 de março, e ou­
tras Vão vencer em 15 de abril, 15 de maio 
e 15 de outubro dç 1991._ . . . _ 

S. Ex8 apresenta a documentação de con­
formidade com o exigido na resolução em 
vigor do Senado Federal. A emissão deverá 
ser realizada nas segintes condições: fala-se 
da quantidade, da modalidade, do rendimen­
to, do prazo, do valor nominal: característi­
cas dos títulos a_ serem substituídos, forma 
de colocação, autorização legislativa constan­
te de item i. 

Nesse item, Sr. Presidente, o projeto e o 
parecer do relator citam a Lei n° .~.828, de 
17 de fevereiro de 1989. A impressãO que te­
nho, Sr. Presidente1 Srs. Senadores, nobre 
Sehadora, ê que essa lei foi também usada 
quando de uma solicitação de emissão de le­
tras pelo Governo anterior da Bahia. Em fa­
ce disso, de ser um resolução, no meu enten­
der, já ultrapassada, caduca, parece-me que 
o Banco Central ou o Qoverno Federal não 
concedeu autorização para emissão dessas 
letras. Mas tenho conhecimento de que re­
centemente a Assembléia Legislativa da Ba­
hia, por unanimidade, concedeu essa autori­
zação legislativa, acredito que até o m~s de 
abril. 

Em sendo assim, é importante que haja 
essa correção no projeto de resolução qw 
iremos votar dentro de pouw lcmp(). Já que 
há essa nova autorização, por que não usá­
la? Va~os usar urna lei que está caduca, ul­
trapassada, que criou problemas ao Gover­
no anterior, quando da emissão de novaS 'le­
tras? 
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Outro assunlu tJU~· t:unbcm úiz rl!!>p ... :illJ 
u es::-;1 :;.olicüação C l.}U<•nt•J <HJ eurupruncnlü 
a débiw~ que: o _Govcrnu ú~J l~liidlt da l~a­
hia tem junto ao INSS, f•:GTS, Pi~ P<~st:p e 
Finsocial. 

O Banco Central alega que o Governo 
do estado está negociando. É bom que essas 
negociações sejam complementadas, sejam 
realizadas, para que govern()_ que sucede go­
verno não fique jogando a culpa sempre no 
anterior, e continue o estado como depositá­
rio infiel, deixando de contribuir com as 
suas obrigações sociais. -

Com relação ao INSS, estão- propalan­
do que o grande rombo foi causado pelo Go­
verno Federal e pelos governo~ estaduais e 
municipaís. 

Então, é bom que o Góvê-rno do Estado 
da Bahia agilize, providencie meios para re­
gularizar essa .situação, que não é normal 
em qualquer estado desenvolvido. 

Sr. Presidente, em face desse e de outros 
argumentos, eu poderia, com a ajuda de ou­
tros companheiros, quando da votação, pro­
crastinar a apreciação desse projeto, pedin­
do verificação de quorum. Entretato, não o 
farei, porque não quero amanhã ser taxado 
de_ opositor ao &tado da Bahia. Faço oposi­
ção ao Governo do Estado, mas não ao estado. 

Entretanto, também, é bom que se diga 
que quando da aprovação dessa autorização 
legislativa na Assembléia do Estado da f!ahia, 
houv_e_ um acordo de lideranças entre o Hder 
do meu partido e líderes- de oUtro-! partidos 
de oposição com o líder da sHuação. Foram 
feitos acordos que, parece-me, não estão sen­
do cumpridos. Daí fazer apelo para que ha­
ja confiabilidade entre os Uderes e entre as 
bancadas da Assembléia Legislativa da Bahia, 
para que esses acordos sejam concretizados. 
Para tanto, já procurei o eminente Senador 
Josaphat Marinho, no sentido de promover 
os meios necessários, para que sejam concre­
tizados os acertos feitos pelos Ddivecsos líde­
res na Assembléia Legislativa, que redunda­
ram na aprovação, por unanimidade, dessa 
solicitação do Sr. Governador do•Estado. 

Acredito e contio que esses acordos se­
rão concretizados, porque, não tenho ddvi­
da, contará com o aval deste eminente ho­
mem p6blico da Bahia que é o Senador Josa­
phat Marinho, que tudo fará para que o go­
vernador do estado possa ir ao encontro do 
que foi acertado por seu lfder n~ Assembléia 
Legislativa da Bahia. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Jutahy Magalhães --Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

0- SR PRESIDENTE (Mauro BeneVi~. 
des)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães, para discutir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (l'SDH 
- HA Par.a disl!u!ir.) - Sr. Prcshh!ntc, Srs. 
Senadores~ 

Nesses dias, tenho pensado muito respei­
to de certas circunstâncias que envolvem a 
matéria ora em processo de discussão e vota­
ção nesta Casa. Ú um problema de crinscH~n-

cia. Ú um problema em que me debato inti­
mamente, por -se tr<~tar de um<~ questão que 
envolve _espírito público. t'•'ico imaginando, 
Sr. Presidente~ Srs. Sen.adore::., como alguns 
dos Srs. devem também cogitar .se vale a pc~ 
na nos mantcnnos tiéi.s à índole determina­
do pelo espírito público; se vale a pena cum~ 
prirmo~ invariavelmente, compromissos com 
o s-uperior- intcrr.=ssc público. porque, em ge­
ral, aqueles que fazem a:!~Sim, que agem assim, 
são superados, politicamente, pelos "habilido~ 
sos", pelos espertos, que assumem um com­
promisso hoje e o descumprem ama nhii, quan­
do o que eles desejavam alcançar já l~ml al­
cançado. Tem ocorrido isso nesses dias c cu 
peço pennissão aos meus Pares para fazer 
um relato da hist6ri;:t a respeito desse assunto. 

Há alguns meses, conseguimos, aqui no 
Senado, com a colaboração dt= líderes de di­
versos partidos,' a aprovação de um proces­
so idêntico a esse. 'fivcmosl_ aqui, na oportu­
nidade, representantes da Bahia que vieram 
pedir, por tudo, que o Senado não aprovas­
se a rolagem da dívida solicitatla pcl() Gover­
no passado. O Senado aprovou e o assunto 
ficou sob a responsabifidadc do Banco Cen­
trai. Aliás, pude vcrilicar, por c:ónta úcSsc 
episódiO; qué o Barico Central não <;><amina 
essas qu(..-stõcs apcnãirnes :scüS asiJCcto:. téc­
nicos, mas, tamb6m, sob impulsos polfticos. 
Baseado, então, em supostas falhas existen­
tes no processo, aquela instituição não libe­
rou um centavo sequer para a Bahia DC) G()­
verno passado e, agora,com as mesmas fa­
lhas, com o mesmo offcio, com a mesma apro­
vaçã<) da Assemblé-ia, que já foi ultrapassa­
da por uma nova, mas no processo que cslá 
sendo apreciado e que não scJViu para o Go­
verno anterior o l3anco Central libcr.t tudo. 

. Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a As­
sembléia baiana foi chamada, há poucos dias, 
para votar a rolagem da dívida, dívida essa, 
diga-se de passagem, feita pelo Sr. AntOnio 
Carlos Magalhães, quando ,foi governador, 
para poder construir o Centro Administrati­
vo. Então, é dívida de S. Ex11 

No Governo passado, por não liberarem 
recursos, o Banco do Estado da Bahia teve 
de fazer pagamentos a cada dia 15, retiran­
do recursos próprios para poder fazer o pa­
gamento dessa dfvida. E, caso não seja apro­
vado, agora, pelo Senado, no próximo dia 
15 terá de retirar dos seus próprios recursos 
o pagamento de uma nova parcela dessa dívi­
da. Acho que isso não é correto, mas conti­
nuo achando que temos de ajudar o estado 
a fazer a rolagem da dfvida. 

Ocorre que, no bojo desses entendimen­
tos na Assembléia, foram feitos acordos de 
Uderes da oposição com lfderes do gover­
no. Os jornais, hoje, mostram que o Governa­
dor disse que não teve conhecimento desses 
acordos. 

Então, aí fica a dávida, porque os lfderes 
do Governo declararam que tinham combina­
dO com o-goVernador e podiam atender àque­
las negociaçOes. Não é que iriam falar com 
o Governador. Já tinham falado com o gover­
nador e S. Ex• tinha aceito. Agora, estou sen­
do itifon:Dado de que o governador diz que 

não sabia de nada. De duas uma, ou melhor, 
das duas as duas: nesta situação, o próprio 
Ifder do governo deveria, hoje, abandonar a 
sua função, porque mentiu ou, então, teve 
da parte do governador uma desautorização 
sobre tudo o que tinha sido combinado. 

Nada disso, porém, acontece. Hoje, há 
uma preocupação muito grande de se agar­
rar a-os cargos e não abandoná-los de acor­
do com a sua consciência, com a matai e com 
a honra. 

Mas, Sr. Presidente, sei que, durante mui­
tos meses - e não tenho nada a ver com o 
Governo Nilo Coelho; pelo contrário, saí 
do Governo, e, entãO, S. Ex8 demiüu todos 
aqueles ligados à liderança que represento, 
porque fomos para o PSDB. Por isso, repi­
to, não tenho nenhuma ligação com o Gover­
no Nilo Coelho. Porém, o fato é que, no fi­
nal do Governo Nilo Coelho, não se pOde 
nem votar o orça-mento na Assembléia, por­
que os aliados do Sr. Antônio Carlos Maga­
lhães impediram, durante todo o tempo, a 
votação de qualquer matéria na Assembléia 
Legislativa, aproveitando-se do Regimento 
que, no meu entender não c~ falho. Agú~ 
ra, aproveitando-se e passando por cima des­
se mesmo Regimento, um Regimento uc de­
ve ser a garantia das minorias, passando por 
cima dessas garantia.:., o Governador está fa­
zendo tudo o que quer na Bahia. Faz ses­
sões extraordinárias para votar imediatamen­
te uma matéria, passando por cima da pau­
ta, C? outras coisas que tais. Faz tudo. 

E isso o que se passa na Bahia. Agora, 
em razão dessas coisas, dessa falta de ética, 
dessa politicagem, devo impedir a rolagem 
da dfvida? Não. Que fique bem claro, porém, 
que, se eu quisesse, teria oportunidade para 
isso. Na comissão de Assuntos Econômicos, 
bastaria ter pedido vista, mesmo não fazen­
do parte da comissão, porque, no nosso par­
tido, temos o compromisso fiel da solidarieda­
de de todos os companheiros, que sempre 
atendem aos interesses políticos da defesa 
do estado dos seus companheiros de banca­
da. Então, bastaria pedir a qualquer compa­
nheiro de bancada que este solicitaria vista. 
E, se solicitasse vista, não poderíamos apro­
var essa matéria antes da próxima segunda­
feira. Poderia portanto, ter criado problemas 
aqu~ como o de ter argü(do a falta de ntlme­
ro para se votar o requerimento que fazia 
com -que essa matéria entrasse na Ordem 
do Dia de hoje, como poderia, também, ten­
tar, por meio da retirada de companheiros 
do plenário, obstruir a matéria, pedindo veri­
ficação de quorum. 

Nada disso, entretanto, farei, por uma 
questão de espfrito pllblico. Há uma diferen­
ça fundamental entre aquilo que foi feito e 
o que hoje nos pedem, isto é, que tenhamos 
espírito piíblico, quando agiram de maneira 
inteiramente incorreta, num passado muito 
próximo. 

Será que voale a pena ter espírito piíbH­
co? Será que vale a pena pensar no interes­
se do estado, no momento em que os nossos 
Companheiros são esmagados na Assembléia 
Legislativa do Estado da Bahia? Acho que 
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vale! Acho que o principal é votar de acor­
do com aquilo que determina a própria cons­
ciência. O Estado da Bahia não pode pagar 
pelos erros e pelas artimanhas dos seus pró­
prios governantes. Eu, aqui, não faço oposi­
ção ao estado; faço oposição ao seu Governa­
dor. 

Por isso, Sr. Presidente, digo que votarei 
a favor dessa matéria. Votarei, atendendo 
ao interesse do estado, mas espero - ainda 
tenho um mínimo de esperança e de confian­
ça- que o Senador Josaphat Marinho consi­
ga fazer com que o Governo do Estado aten­
da, pelo menos, aos compromissos assumidos 
por sua liderança na Assembléia Legislativa. 

Não sei se houve ou não entendimento 
entre o líder -do Governo e o governador, 
mas, pelo menos, o Lfder do Governo assu­
miu o compromisso, dizendo que havia ouvi­
do o governador. Essa declaração foi avaliza­
da e assistida pelo Presidente da Assembléia, 
que não pode negar esse fato. Da~ ainda po­
der esperar que o Governador do Estado 
cumpra os compromissos com a bancada de 
Oposição, e não fique considerando que ê 
um fisologismo cínico o que estava no docu­
mento. 

Por isso, Sr. Presidente, com altivez e com 
o desprendimento próprio dos homens éticos, 
peço aos meus companheiros que votem a 
favor da matéria, apesar da repetiÇão de to­
dos os erros que apontaram no processo an­
terior, para impedir que a Bahia recebesse, 
naquela oportunidade, os recursos em tem­
po oportuno. Ainda hoje persistem esses er­
ros. Não obstante, votemos a favor, porque, 
agora, o Banco Central já não olhará esses 
erros, uma vez que. hoje, existe o -interesse 
politico úe atender ao que foi determinado 
pelo Senado FederaL 

Era isso, Sr. l)rcsidcnte, que eu queria 
deixar registrado naUiscussã() dessa matéria. 
(Muito bem!) 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi- · 
des) -Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para discutir. Sem revisão do- oÍ'adÓr.) Sr. 
Presidente, Sr:s. Senadores: 

Fiquei muito sensibilizado com as pala­
vras do nobre Senador Jutahy Magalhães. S. 
&a é um homem que merece respeito e con­
sideração. Tem uma tradição de seriedade e 
espírito pllblico que esta Casa não pode dei­
xar de considerar. 

Sr. Presidente, vejo no parecer do Sena­
dor Meira Filho algumas questões que, devi­
do a razões de consciência, preciso indagar. 

Aqui diz, com relação às ccigências da 
Resolução n° 58, a qual este Senado aprovou 
recentemente, que documentos integrantes 
do processo informa que a df:speito de existi­
rem débitos do Governo do Estado da Bahia 
junto ao INSS, Fundo de Garantia por Tem­
po de Se[Viço, Pis, Pasep e Finsocia~ os mes­
mos encontram-se em fase adiantada de nego­
ciação. Ora, Sr. Presidente, há pouco tempo 
aqui, três oficios do Estado do Río Grande 

do Sul, ao final do Governo anterior, tiveram 
cctinta a sua urgência por faltarem justamen­
te esses documentos. 

Na semana passada aprovamos aqui uma 
rolagem da dívida do Estado de Minas Gerais. 

Sr. PreSidente, junto ao parecer do Rela­
tOr da Comissão de Assuntos EconOmicos 
vinham as cópias das certidões negativas do 
FGTS, a cópia da certidão negativa do INSS, 
a cópia da certidão negativa do Pis/Pasep e 
do Finsociai. Aprovamos a rolagem de dfvi­
da dos Estados de Santa Catarina- e Minas 
Gerais pelo cumprimento exemplar das nor­
mas exigidas e estabelecidas pela Resolução 
n° 58. Aqui não temos as certidões negativas, 
mas uma declaração do relator. Não estão 
anexa:das as certidões negativas _mostrando 
que há uma fase adiantada de negociações 
para resolução dessas questões. 

Sr. Presidente, estou estranhando a dife­
rença de tratamento. A rigidez e o rigoris­
mo com qtie se tratou o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul, e - parece-me -
a leveza com que é tratada essa questão em 
re_laç.tio a outro estado, que de minha parte 
é objeto não só de respeito, mas de grande 
afeto, o Estado da Bahia, que deu e conti­
nua dando a este País grandes homens públi­
cos. Portanto, Sr. Presidente, não posso vo­
tar sem antes ter um esclarecimento do Sr. 
Relator. 

Por que em relação ao Estado do Rio 
Grande do Sul houve rigorosas e insuperá­
veis eXigências? As matérias do Rio Grande 
do Sul estão a! estacionadas na Mesa do Se­
nado, não podem ser votadas em função da 
não exlste:rida de algumas certidões negati­
vã& Não vejo essas certidões relativamente 
ao Estado da Bahia. Fico absolutamente ini­
bido de tomar uma decisão consciente e ho­
nesta em relação a isso. _ 

O Sr. Pedro Simon- Pennite-me V. Ex8 

um aparte? • 

O SR JOSÉ FOGAÇA Tem V. Ex' o 
aparte. 

O Sr. Pedro Simon- Não está aqui ore­
lator, mas a estimativa foi de que os líderes 
tinham tomado essa decisão. E foram os líde­
res daqui: o Senador Marco Maciel ... 

O SR JOSÉ FOGAÇA - Não acrcdi!<, 
Senador. O .Senador Marco Maciel nã<> po­
Uc ter participado desse ar.:.ordo de lideran­
ça, porque S. l :x" alegou questão de consciên­
cia, para não participar de um acordo de li­
derança Liu intr.:rcsse do Rio Grande do Sul. 
A sua consiêilcia não pode k~ mudado pa­
ra a llahia, só porque o Governador ê do 
PFL. Isso não é próprio do comportamento 
e da tradição política do Senador Marco Ma­
ciel. Nunca fez isso, não fará agora, tenho 
certeza. ContO, inclusive, com esse pressu­
posto. Não coloco em dúvida Para mim, is­
so é um pressuposto de que o comportamen­
to do Senador Marco Maciel que foi rígido, 
S. &a teve uma posição implacável em rela­
Ç:So ao Rio Grande do Sul, vai ser o mesmo, 
agora, em relação à Bahia. Não tenho nenhu-

ma d11vida disso! Para mim, isso é um pressu­
posto. 

Eu gostaria que o nobre Relator, sena­
dor Meira Filho, trouxesse as palavras expli­
cativas em relação a essa matéria, porque 
estou em d6vida. Para mim, não são suficien­
tes as expressões adotadas no parecer do 
Relator. 

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de ou­
vir a palavra do Relator. (Muito bem!) 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
eu gostaria que V. Exame considerasse ins­
crito para falar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - A palavra vai ser oferecida a_ o n<;~bre 
Senador Josaphat Marinho e, logo em segui­
da, V. & 11 terá oportunidade de discutir a 
proposição. 

O SR JOSAPHAT MARINHO (PFL 
- BA Para discutir. Sem revisão do ofador.) 
-Sr. Presidente, Srs._ Senadores:_ 

Está em causa õ interesse do &tado da 
Ba_hia a respeito do que se tem chamado ro­
lagem de dívida. 

Os nobres Senadores Ruy Bacelar e Ju­
tahy Magalhães, absolutaffiente isentos para 
apreciar a matéria, dada a posição polítia 
que tem, de divergência com ç Governo da 
Bahia, já salientaram a particularidade, pa­
ra a qual desejo, neste instante, pedir a aten­
ção, otambém, do nobre-Senador José Foga­
ça. A urgência na decisão da matéria resul­
ta de venc_er-se, no prOO:imo dia 15, o prazo 
das Letras do Tesouro da Bahia. 

A matéria foi assim encaminhada com al­
ta compreensão por parte dos Deputados 
Estaduais e, na Comi~ão de Assuntos Ec_onô­
mlcos, pelos ilustres Senadores representan­
tes de todos os partidos. 

_Se o Estado,da Bahia já eStá em negocia­
ção com os órgãos da Previdência, a quem 
deve fazer os pagamentos devidos, parece 
que não podemos ser aqui demasiados forma­
listas para acarretar um grave prejuízo ao 
estado. Se este estivesse discutindo a dfvida 
ag()ra referida pelo nobre Senaçlor José Fo­
gaça, compreende-se que subsistisse dúvida, 
mas notoriamente o Governo já está em ne­
gociação, o que vale dizer que reconhece a 
dívida e está procurando apenas encaminhar 
a solução para a conclusão final. 

Ainda é de notar-se que o Governador 
da Bahía tomou posse no dia 15 de março, 
não tendo tempo, conseqüentemente, antes 
para providências que pudessem contornar 
o problema do prazo. Tudo o mais está no 
processo. -

Todos o~ documl"'ltos foram colocad~ ~ 
disposição da Comuosão para exame. Não 
participei de decisõcs anteriores. nem quan­
to à Bahia nem quanto a outro estado, visto, 
como é notório, que assumi o mandato recen­
temente. Não entro. portanto, na discussão 
descasos anteriores, mas pediria a compreen­
do de toda a Casa para a circunst.Ancia de 
que o Estado da Bahia experimentará um 
grave prejufzo, se a decisão não se processar 
hoje, pois que segunda-feira se dará, com o 
vencimento, o registro da dtvida. 



1554 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRRSSO N/\CJONJ\1. (Seçao 11) Abril de 1991 

Esta explicação eu a endereço. especial· 
mente, ao nobre Senador José Fogaça, pedin~ 
do-lhe a atenção para a particularidade do 
prazo, que não sei se teria ocorrido na hipó· 
tese do Rio Grande do SuL 

Quanto lls questões suscitadas a respeito 
da polftica baiana, pelos dois nobres senado­
res que antes falaram, quero assinalar que, 
eu mesmo, já me entendi com a Presidente 
da Assembléia Legislativa para que verificas­
se o que foi efetivamente convencionado en­
tre as bancadas. Se o governador não foi par­
te na negociação, não pode ser acusado de 
descumprimeDto. Entretanto1 nem por isso, 
S. Ex8 deixará de manter o entendimento de­
vido com a sua representação na Assembléia 
Legislativa, inclusive, se não notadamente 
para atender às ponderações de que já lhe 
dei notícia e que me foram oferecidas pelo 
nobre representante do PMDB e pelo nobre 
representante do PSI>B. Acredito, assim, 
que a mat~ria se encaminha em termos ade­
quados e com sobriedade. 

AI.J Senador Jo~ Fogaça, especialmente. 
eu lhe dirigiria apelo no sentido de que aten­
tasse à particularidade do pra7.o e nl\o con­
corresse para qualquer dificuldade; antes o 
seu espfrilo operasse no sentido de ajudar 
um estado que. por ser do Nordeste, também 
já vive em dificuldades. 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Pennite-me V. 
Ex- um aparte; nobre Senador Josaph:~~.t Ma­
rinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO Ou­
ço, com p~er, o aparte de V. Exll 

O Sr. Eduardo SupUc:y _ Ontem. na Co­
missão de Assuntos fo.:OOnômicos, V. Ex.~~ refe­
riu-se ao acordo e à votação, inclusive, ao 
procedimento do nobre Senador Jutahy M:a­
galháes, que havia se ausentado por alguns 
instantes por causa da necessidade de eStar 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. V. c.xa fez referência ao procedimen­
to digno do interesse pliblico, mais uma vez 
demonstrado pelo Senador JuLahy Magalhães, 
em que S. l·•:xo fez uma afirmação de que to­
dos os entendimentos acordados pelos parti­
dos na Assembléia Legislativa da Bahia se­
riam respeitados. Se me lembro! aprmimada­
mente, foram estas as suas palavras. Recebi, 
inclusive, a notiCia da preocupação de parla­
mentares de diversos partidos, tam~m do 
Partido dos Trabalhadores, na Bahia, com 
respeito hs dificuldade de entendimento des­
ses acordos. Tenho certc7.a de que é preci~ 
so que qualquer acordo realizado seja do in­
teresse pCiblico, possam, inclusive, ser eviden­
ciados e explicitados. Mas, como eles tbram 
referidos e como vai se dar uma votação im­
portante, seria importante se V. t!xl' pudes~ 
se fazer uma síntese do que significam esses 
acord~ essas dificuldades, na Assembléia 
Legislativa, porque, se a votação aqu~ no Se­
nado Federal, está como que concluindo o 
entendimento, acho que V. Hx11 poderia nos 
dar a informação adequada. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO No­
bre Senador Eduardo Supli<.:y, pediria-a V. 
FX' que comprccndcsM: não me caber, di:.tan-

te (:orno ,~..;tou d:, Bahia, t•nlr.tr na explicação 
(lUfUH,"IIU(I/,tJ.a -.!~1 "!UI.! lMil\!.:IH..'lUiliii"<Uil na 
.t~mblcm l .. t:gi~ll1Uva os t...->cputadwo esta· 
duais. Creio mesmo que não seria adequa· 
do à altura da nossa discussão, indagar quais 
foram os entendimentos. por mais lícitos que 
tenham sido e foram, ao que sei apenas refe~ 
rentes a posições que interessam aos parti­
dos derttro da Assemblt::ia Legislativa. Por is­
so é que pedi ao Presidente da Assembléia 
I .egislativa, comO responsável maior pela ad­
ministraçã() da Casa, que enti-asse em conta­
to com os diferentes J(deres para as conclu­
sões que foram cabíveis. Os nobres represen­
tantes da Bahia, que me antecederam, tive­
ram o cuidado de não entrar nesses pormeno­
res. Neles lambem não deseJO penetrar, até 
por C5tar distante e não ter seguro conheci~ 
menta deles. f~ o que solicitaria. também, a 
V. J-<'JC11, que os dis.pensasse, no momento me 
que todos nos empenhamos que se prevale~ 
ça o espírito pUblico no Senado 

Era que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Marco Maciel Sr. President_e,_ 
peço a- paiavl-a para discutif. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Ante!. de conceder a palavra ao nobre 
Senador Marco Mncicl, a Presidência lembra 
aos Srs. Senadores que temos sessão às 14 
horas c 30 minutos. 

Existem várias malérias, inclusive, vota­
ção secreta de indicação de embaixadores. 
n intenção da l1residencia pedir a presença 
dos Sn;. Senadores em plenário, porque :às 
14 horas e 30 minutos haverá sessão solene 
em homengagem ao Jornal do BrasiL Os 
convites já lbram expedidos e, evidentemen­
te, seria um dL .. Iesapreço protelar o horário 
dessa sessão. 

Portanlo, os Srs. Senadores devem perma­
necer neste plenário a julgar pelo prolonga­
mento, incvita.vcl, dessa di~cussao. 

Com a palavra o nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (I'FL - PE. 
Para discutir. Sem revisão do orador .. )- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ·serei breve, mas 
é importante, neste momento, já que meu 
nome foi referido na manifesiaçãO do nobre 
Senador JostFogaça, esclarecer, para conhe­
cimento de todo o Senado, algumas questões 
aqui que foram suscitadas. Vou ser breve, 
Sr. Presidente, faço questão de frisar. 

Fui procurado, no mês de fevereiro, pe­
lo Uder do PMDB, Senador Humberto Luce­
na. Fez-me S. Ex- apelo para que eu anuís­
se, colocando, portanto, a minha assinatura 
em requerimento em que solicitava a rolagem 
da dívida de alguns estados da Federação .. 

Redargfli, na ocasião, que os re[eridos 
documentos não tinham a documentação ne­
cessária, ou seja, que as solicitações de urgên­
cias não estavam dCvidamente fundamenta­
das, posto que, nas cinco hipóteses, que S. 
~ me trazia à consideração, apenas havia 
a solicitação dos governadores dos estados. 
Eram basicamente tres Estados da Federa­
ção: Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Rio 

de Janeiro, e nenhuma documentação esta­
va apensa ~s respectivas solicitações de ur­
gência. Nenhuma, faço questão de frisar, a 
não ser as solicitações dos respectivos gover­
nadores. 

Então, disse ao Senador Humberto Luce­
na, que di[ícil seria apor minha assinatura, 
concordar com urgência, para matérias que 
não estavam minimamente iils"frufdas. 

Todavia, S .. Ex0
, o Uder do PMDB, ape­

lou para que eu assinasse os referidos docu­
mentos, posto que S. Exa diligenciaria em fa­
zer a juntada das documentações_ necessárias .. 

E foi nesta ocasião que assinei os docu­
mentos, mas, com a ressalva- e os documen­
tos estão ainda na mesa - para que antes 
da votação das matérias fossem os respecti­
vos processos devidamente instruídos, e assim 
cumpríssemos as E:~Cigências básicas, contidas 
na Resolução n° 58, que regula a matéria. 

Posteriormente, fui procurado por S. '&11 

o Senador Humberto Lucena, que me infor­
mou que apenas o Estado do Rio de Janei­
ro tinha conseguido juntar a documentação 
necessária. Votamos, então, a solicitação de 
rolagem da dívida do Estado do Rio de Ja­
neiro, ficando sobrestada, portanto, a vota­
ção das solicitações de Minas Gerais e do 
Rio Grande do Sul. 

Após isto, o Senador Humberto Lucena 
deu-me ciência de que o Estado de Minas 
Gerais também tinha remetido a documenta~ 
ção necessária. Mais uma vez concordei em 
votar a matéria .. Finalmente,já em meados 
de março, novamente o Senador Humberto 
Lucena me procurou, estando a matéria rela­
tiva ao Rio Grande do Sul ainda pendente 
de votação. Indaguei-lhe se ·havia sido feiia 
a juntada da documentação necessária .. S .. 
Ex• disse que a documentação ainda não ha­
via chegado ao conhecimento da Mesa; e pa­
ra que a ordem dos trabalhos não ficasse 
de alguma forma obstruída pela presença 
de matéria em regime de urgência, S. Exa 
proporia a desistência da urgência; e o fez 
realmente, com a minha concordância. 

Faço questãO, Sr. Presidente, de fazer es­
sas colocações para que a Casa saiba como 
as coisas se passaram em toda a sua extensão, 
em toda a sua inteireza; e para que não re­
caia sobre a minha conduta qualquer d!tvi­
da neste ou em outros episódios, sobretudo 
porque, de alguma forma, me senti atingido 
com a manifcsta_ção a meu ver desavisada 
do Senador José Fogaça .. 

S. Ex:u, reprcsen tan te do Estad<> do lti<> 
Grande do Sul. bem sabe da proccdôncia 
da~ afirmações que aqui e:.tou fazendo .. Con­
versei com S .. Ex" durante o processo, c até 
fui mais além; chegUei a dizer que entendia 
que, se viesse t.lu Estado Jo [Zio Grande do 
Sul, com a autorização da Assembléia Legis­
lativa, a informação do Banco Central, para 
mim seria o suficiente para que a matéria 
fosse votada. Eu dispensaria até outras exi­
gências que a resolução faz sobre a matéria, 
para que pudéssemos obviar a tramitação 
do pedido do Rio ·or.a-ndf! do Sul .. Mas nem 
isso chegou, Sr. Presidente, nem a informa­
<;io da Assembléia, tampouco a manifestação 
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do Banco CCntral. Daf por que a matéria 
deixou de ser votada. Inclusive, saiu do regi­
me de uma tramitação ·especial, do regime 
de urgência, em face das razões que aqui, 
agora, mais uma vez, produzo. 

Eram estas., Sr. Presidente, as colocações 
que gostaria de fazer sobre a matéria, para 
que fique bem claro o meu comportamento 
com relação ao assunto; e para que os cole­
gas do Senado saibam que a minha conduta 
aqui não se louva, absolutamente, apenas 
no compromisso paritário. Nos três casos - · 
Rio Grande do Sul, Rio -de Janeiro e Minas 
Gerais - os respectivos governadores eram 
homc::ns públicos vinculados a outras legen­
das que não aquela a que estou filiado e à 
qual, portanto, pertenço. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. José Fogaça _ Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcnevi· 
des)- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para explicação pessoal. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui 
foram trazidos três ofícios do Rio Grande 
do Sul sobre rolagem da dfvida e um sobre 
o desbloqueio de valores junto ao Banco 
Central 

De fato, não houve a complementação to­
tal dos documentos. No caso de Minas Ge­
rais, no caso de Santa Catarina e, se_ não 
me falha a memória, no caso de São Paulo, 
isso foi cumprido e só por isso vieram a ple­
nário e só por isso forruli aprovados. Mas, 
em relação a essa matéria urgente da Bahia, 
vejo agora que não há a mesma rigídez: 
aqui tolera-se a inexistência das certidões ne­
gativas exigidas pela Resolução n° SS, em fa­
ce de uma afirmação dos governos, ou do go­
verno no caso, de que há uma adiantada ne­
gociação junto a essas instituiç6es. 

Portanto, tem-se a tolerância neste caso 
que não se teve no caso do Rio. Grande do 
Sul. Tolerância, Sr. Presidente, que talvez 
até se justifique em notrie da urgência dessa 
decisão de que fala o Senador Josaphat Ma­
rinho; em nome de uma urgência que é não 
s6 de prazo, quanto ao vencimento· de pra·· 
zos, mas quanto à quest.lio social da Bahia, 
pela premência da crise que enfrenta o go· 
vemo desse estado. 

Ora, Si". Presidente, não creio que o pa:.. 
pel de um senador nesta casa seja de obstruir 
as decisões, quando elas atendem a interes· 
ses sociais, e seguramente não é o que aqui 
farei. Não estou aqui para obstruir algo que 
- sei - uma vez aprovado, virá em beneficio 
do povo baiano. Mesmo sendo eu um sena­
dor do Rio Grande do Sul, sei que é o inte· 
resse do povo baiano que está em jogo, por· 
que esta rolagem vai permitir- quem sabe? 
- que os funcionários póblicos sejam pagos 
em dia, vai permitir que obras possam ser to­
cadas, que escolas sejam construfdas, que es­
tradas sejam pavimentadas. Enfim, isso diz 
respeito ao interesse pó.blico, ao interesse 
.do povo baiano. 

Vejo aqui, pelo apelo do Senador Josa­
phat Marinho, que a urgência social deve 
se sobrepor às questões comezinhas do boro­
cratismo, das exigências burocráticas menores. 

O Rio Grande do Sul passou por uma fa­
se de transição difícil, peculiar. Ao governo 
que estava saindo e ao governo que entrava, 
não foi possfvel responder a essas indaga­
ções menores, Mas, de fato, rendo-me a es­
te argumento; só espero que ele tenha uni­
versalidade e que atenda sempre a todos. A 

urgência social se sobrepõe às e:o:igências 
burocráticas menores. 

Por isso, votaria a favor, Senador Josa­
phat Marinho, esperando o mesmo tratamen­
to para o Rio Grande do SuL 

O Sr. Josaphat MariD.hO _-A Bahia lhe 
é agradecida. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA_ Ern o que eu 
tinha a dizer, Sr. Presidente_._(Muito bem!) 

o-sR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Continua em discussão a matéria. (Pau­
sa.) Não havendo quem queira fazer uso da 
palavra,encerro a discussão. 

Em votação, 
O Sr. Ruy Bacelar_ ~r. Prio;idcnte, pc. 

çu a palavra pan1 urna 4uestâu de ürdem. 

O SR.--PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB- BA 
Pai-i-uma yu~:.stfíq t.l.~-: orJcm.)- Sr. ·presiden­
te, rofmulci, há pouco, uma questão em rela· 
ção à autorização legislativa. Gostaria de sa­
ber se V. Ex" irá providenciar a correção ne­
cessária. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)_- A Mesa já diligenciou o atendimento 
da solicitação de V. &~. Na redação final, 
figurãrá a última lei vo(ada, exatamente aque­
la que está vigorando, já que a outra, no enw 
tender de_ V. Ex", se a<:ha perempta. 

O Sr .. Ruy Bacelar_ Obrigado a V. Ex 11 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)-:- Em Votação o projeto. 

Os Si's. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer s-entados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matêria vai ~ Comissão Diretora para 

a redação fina!. 
O SR.. PRESIDENTE (Mauro UcneviR 

des) - A matéria constante do item 3 da 
Ordem do Dia, de 300rQó -tom o disposto 
no art.. 38_~ alíneas e, h do Regimento Inter­
no, deve ser a11reciada em sessão pública, 
sendo sua votação procedida por escrutfneo 
secreto. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item 3 

MENSAGEM N" 52, DE 1991 

BICOlha de Autoridade 
Discussão, em turno tinico, do PaR 

recer da Comissão de Constituição, 
Just!Çll_ e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 52, de 1991 (n° 53/91, na origem), 
de 5 de fevereiro do corrente ano, pe­
Ja qual o Senhor Presidente da Repll-

bHca submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Doutor Vantuil Abda­
Ja, Juiz Togado do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2a Região, com sede 
em São Paulo- Capital, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga resetVada à magistratura traba· 
lhista de carreira, decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Carlos Alber­
to Barata Silva. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pe­
lo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 44, DE 1991 
Da Comis~o de Constituiç§.o, 

Justiça e Cidadania, sobre a MensaR 
gcin n° ~ de 1991 (Mensageln n° 
53, de S-2-91, na-·origem:t do Senhor 
Pres-idente da RepábHc~. submett":n· 
do ll aprovação do -sen&do Federal 
o· õome do Dr. Vantuil Abd2l8 paR 
ra exercer o cargo de Ministro _do 
Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Carlos Alberto BaTata 
Silva. 

Relator: Senador Alfredo Campos 

_ _Não bas!assem ~qualidades do Dr. Van­
tuil Abdala, a quem conheço há mais de 
duas décadas, como contemporâneo na Fa· 
culdade de Direito da Universidade Federal 
de Minas Gerais, e -detentor de ilibada repu­
tação, é de domínio público tratar-se de-pro­
fissional e portador de invejável bagagem téc­
nica, como jurista de nomeada, como magisR 
trado zeloso da aplicação da lei,. como_ pro­
fessor proficiente e dedicado. 

Como Juiz do Triburial Superior do Tra­
balho da 211 Região, sempre mereceu, inclusi­
ve por seus pares, reconhecimento destaca­
do na condução das tarefas 1:1 ele cometidas. 

U notório saber jurfdico do Dr. VanU,i.il 
Abdala, conforme se depreende tanto de sua 
atuação profissional quanto da qualidade de 
seus trabalhos, todos eles publicados em re­
vistas de indiscutíveis valores- forense caca­
dêmico_- para o desenvolvimento da ciência 
do Direito, atende, por outro lado, a essen­
cialidade, do o:erdcio do cargo de Ministro 
do Tribuna( Superior do Trabalho. 

À guisa de exemplificação, em um traba­
lho esclarecedor acerca do exerdcio anor­
mal de um direlto, public3do na Revista de 
Direito do Trabalh_o, número 9/10, de 1977, 
intitulado O abuso do direito e a ordem ju­
rfdico-trabalhista, Vantuil Abdala deixa bas­
tante clara sua posição frente ao rc~pcito à 
ordem e à étir.:ajuriJica~, p-rincipalmente quan­
do afirma que: 

"O ~ujcito, que tcin o pm.kr de rcalizt~r 
SC1l direito, dt.·vc ser contido dentro duma H­
milação 6tka, pois que se o exerce em senti· 
do c()ntrário à s.ua des!inação econOmica e 
social, causando. assim, mal a outrem, -sujei­
ta-se à reparação." 

Isso, porque, ainda em sualil pala'\TaS: 
"0 dii'Cito nãõ tolera a di.scriminaçã_o que 

impugna o ato da anti~socialidade,_o uso Ue-
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gftimo de uma faculdade; o desvio, o uso anor­
mal de um direito. 11 

Observa...se que o pensamento do indica­
do fundamenta-se num corpo teórico, onde 
o princfpio de justiça :mrge de forma cristali­
na, desobrigado de tendências que não sejam 
o irrevogável respeito à nonna jurfdica, mas 
dentro das limitações éticas ao ocercfcio do 
próprio direito. Afora isso, conforme o au­
tor, pratica-se injustificada discriminação, 
em especial quando esse abuso interfeie na 
finalidade social que presidiu ~ concepção 
da norma. 

Esse exemplo sumário de como se proces­
sa a visão do indicado, em face da matéria 
própria do trabalho para o qual está sendo 
convocado, tranqüiliza esta Comissão no que 
lhe compete examinar. 

A nosso jufzo, não há como-discutir o va­
lor pessoal e o mérito profissional do Dr. 
Vantuil Abdala e, por via de conseqüência, 
as razões que permearam a presente escolha. 

De modo que, ao examinar a indicação 
de seu nome para assumir a vaga deixada 
em decorrência da aposentadoria do Minis­
tro Carlos Alberto Barata Silva, torna..se ao 
Senado Federal, a esta CofiiisSão e, -particu~ 
Iarmente, ao relator da matéria tarefa- eiva­
da da mais absoluta satisfação cumprir o pre­
ceito contido no § 1° do art. 111 da Carta 
Magna. 

Satisfeitas as exigências constitucionais 
preliminares, resta a argüição páblica de que 
fala o inciso I 11 do art. 52, antes da submis­
são de seu nome ao Plenário do Senado Fe­
deral. 

Assim, nosso parecer é pela apreciação 
da Mensagem n° 52, de 1991, que indicou o 
Sr. Vantuil Abdala para o cargo de Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1991. -
Maurício Corr-b, Presidente em exercfcio 
- A.m.azonino Mendes, Relator Alfredo 
Campos _ Relator, Amazonino Mendes _ 
Ozicl Carneiro _.Jutahy Magalb.Acs _Cid 
Sabóia de Carvalho _ Wúaon Martina _ 
Mansueto de Lavor Pedro Simon Josa­
pbat Marinho_ Jos~Eduardo _ ~lciÕ Álva­
rea _Valmir campeio _ Amir Lando _ J11-
nia Marise _ Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O parecer é favodveL 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-6:e h votação. 
Os Srs. Senadores poderão ocupar qual~ 

quer lugar neste plenário pois a votação ~ 
secreta. 

A Presid!ncla pede aos Srs. Senadores, 
que porventura ainda se encontrem em seus 
gabinetes, se encaminhem imediatamente 
ao plenário para a votação secreta desta im­
portante mat&ia. 

Os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 
Nobre Senador Jutahy Magalh.§es, V. Ex.• 

já votou? (Pausa.) 
Nobre Senador Garibaldi Alves Filho, V. 

& 8 já votou? (Pausa.) 

Srs.. Senadores, pelo que a Mesa visuali­
za, falta a presença de um Senador para ga­
rantir o quorum na apreciação desta matéria. 
(Pausa.) 

Vamos_ procct.kr, portanto, ao enCCIT".d.­
mc.:nLo tia vola<.,.'áú. 

Todos os Srs, ~cnadocrsjá votaram'? (Pau­
sa.) 

(Proccdc...sc ~ WHH~·ão.) 

O SR PRESIDENTE (Mauro Bcncví~ 
des)- Votaram ''sim" 42 Srs. Senadores. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 43. 
A indicaçãO foi aprovada. 
Será feita a comunicação ao Senhor Pre~ 

sidente da RCpútiliCa. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)-

4 

MENSAGEM N" 235, DE !990 

Escolha de Chefe de Missão Diplom'-tica 
Discussão,_ em turno ónico, do Pa­

recer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Men~ 
sagem n° 235, de 1990 (n° 902190, na 
origem), de 12 de de-zembro de 1990, 
pela qual o Senhor Presidente da Re­
p6blica submete h deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Paulo 
Dyrceu Plnheiro, Ministro de Segun­
da Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercera função de Embaixador 
do Brasil junto h República Islâmica 
do Paquistão. 

s 
MENSAGEM N' 6!, DE 1991 

Bacolha de Chefe de Misalo Diplomática 

DiScuSsão, em turno ónico, do· Pa­
recer da Comissão de Relações Extew 
riores e Defesa Nacional sobre a Men­
sagem n° 61, de 1991 (n° 91/91, na ori­
gem), de 7 de março do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Re~ 
póblica submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Aderbal 
Costa, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira- de Diplomata, para exer­
cer a furlção de Embaixador do Bra­
sil junto ao C".raverrio do, Estado do 
Kuwail. 

As matérias acima, constantes dos 
itens 4 e 5 da Ordem do Dia da pre­
sente sessão, nos termos do parágra­
fo 6nico do arl 383 do Regimento In­
terno, deverão ser apreciadas em ses­
são seCreta. 

SoHCíio aos SenhOres funcionários 
as providencias necessárias a fim de 
que seja respeitado o dispositivo rcgi­
memtal. 

(A sessfo transforma-se em secrera l!s 
13 horas e 15 minutos e volts a ser pOblica 
às 13 horas e 20 minutos.) 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, dei­
xa a cadeira da presld~ncia que t ocupada 
pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3° Secretário. 

O SR PRESIDENTE (Ra<hid Saldanha 
Derzi)- Sobre a mesa, redação fina] da ma­
téria aprovada na Ordem do Dia da presen­
lc sessão c que, nos termos regimentais, se 
não houvLT objeção do Plenário, s_erá lida. 
pelo Sr. L0 Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte: 

PARECER N" 45, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçlo final do Projeto de Re­
soluçAo n° 24, de 1991. 

A ComiSsão Diretora apresenta a reda-
9io linal do Prtljctu de Rc:soluçâ<.\ n° 24, de 
l'J91,- 4uc alt<:rt~. o1; tr.:rmu!> d:t Resolução nu 
3Y, dr.: l'J89, do ScnaJo Federal. 

Sala_ de Ro.:.uniôes d:t C~>mis:são, 11 de 
i!briltk L'JIJI.- Mauro Benevides, Pr~sidcn~ 
te - Rachid Saldanha Derzi, Relator Ale~ 
xandre Cons[a - Beni Veras. 

ANEXO AO PARECER N° 45, DE 1991 
RedaçAo f"mal do Projeto de Re­

soluçfío n° 24, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, e eu, , Presidente, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RP.~OLUÇÃO N' , DE 1991 
Altera os termos da Resoluçlo 

n° 39, de 1989, do Senado Federal. 

O Senado Fed<..·-ral resolve: 
Arl 1° Dê-se ao parárafo 11nico do art. 

1° da Resolução n° 39, de 1989, a seguinte 
redação: 

"Art. 1° ................ ~ .. --···--
Parárafo único. A contribuição fi~ 

nanceira nãoreembolsáve~ proporcio­
nada pelo agente financeiro ccterno, 
fica estabelecida em DM 1,700,000.00 
(um milhão e setecentos mil marcos. 
alemães)". 

Art. z> Esta resolução entra em vigor na· 
data de sua pUblicação. 

O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Der.â)- A redação final lida vai h publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido c aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 119, DE 1991 
Nos termos do art. 321 do Regimento In­

temo, requeiro dispensa de publicação, paM 
r.d. imediata discussão c votação da•redaç§o 
final do Projeto de Resolução n° 24, de 1991, 
que altera os termos da Resolução n° 39, 
de 1989, do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 11 de abril de tm. -
Beni Veraa. 

O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Aprovado o requerimento, passa· 
se h imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
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Os Sr:s. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada 
A matéria vai k promulgação. 

O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- Sobre a mesa, redação final de ma­
téria aprovada na Ordem do Dia da presen­
te sessão e que, nos termos regimentais, se 
não houver objeção do Plenário, será lida 

- pelo Sr. 1° Secrelário. (Pausa.) 

É lida a seguinte: 

PARECER N" 46, DE 1991 
(Da C ...omissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Re­
solução D0 25, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n° 25, de 
1991, que autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a emitir e colocar no mercado LeEras 
Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia, 
destinadas ao giro de 716.654.004 L.FI'BA 
correspondentes ao total de títulos com ven­
cimclno em abriL maio e junho de 1991 e 
dá outras providências. 
' Sala de Reuniões da Comissão, 11 de 
abril de 1 Wl.- Mauro Banevides, Presiden~ 
te -Rachid Saldanha Derz~ Relator- Ale­
xandre Coata Beni Veras. 

ANEXO AO PARECER N° 46, DE 1991 

Redaçlo final ao Projeto de Re~ 
soluçAo n° 25, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, e eu, , Presidente, nos termos 
do art 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1991 

Autoriza o Govemo do Estado 
da Bahia a emitir e colocar no mer­
cado Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado da Bahia, destinadas 
ao giro de 716.654.004 LFTBA cor­
respondentes ao total de tftulos. com 
vencimento em abril, maio e junho 
de 1991 e dá outras provideolcaa. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1° É o Governo do Estado da Bahia 

autorizado, nos termos do art. 8°, da Resolu­
ção n° 58, de 1990, do Senado Federa~ a 
emitir e colocar no mercado Letras Financei~ 
ras do Tesouro do Estado da Bahia, destina­
das ao giro de 716.654.004 (setecen~s e de­
zesseis milhões, seiscentos e cinqüenta e qua­
tro mil e quatro unidades) LFIBA. com ven­
cimento em abril, maio e junho de 1991. 

Art. 2° As condições financeiras básicas 
da operação de crédito são as seguintes: 

I) - quantidade: a ser definida na data 
de resgate dos títulos a serem substituídos; 

li)-modalidade; nominativa-transferível; 
III) - rendimentos: igual aos das Letras 

Financeiras do Tesouro Nacional (mesma ta~ 
xa referencial); 

IV)- prazo: até 730 dias; 
V) - valor nominal: Cr$ 1,00; 

Vi) - caracterfaticas doa tftulos a serem 
substituídos: 

Vencimento 

15-4-91 
15-5-91 
15-ó-91 

Quantidade 

198.872.001 
198.872.001 
318.910.002 

716.654.004 

VII) - prevlslo de colocaçlo e venci­
mento doa tftulos a serem emitidos: 

~Jocaçlo Vencimento 

abril/91 15-4-93 · 
15-5-91 15-5-93 
15-ó-91 15-6-93 

Titulo Data-base 

550730 15-4-91 
550730 15-5-91 
550730 17-ó-91 

VIII) - forma de colocaçlo: através de 
ofertas públicas, nos termos da Resolução 
n° 565, de 20-9-79, do Banco Central do Brasilj 

IX)-autorizaçlo legislativa: Lei n°6.059, 
de 8-4-91. 

ArL 30 O Senado Federal, durante os exer­
cícios de 1991 e 1992, somente apreciará pe· 
didos de emissão de títulos do Governo do 
Estado da Bahia relacionados à rolagem ou 
substituição da dMda, bem como ao estabele~ 
cido no arL 33 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transftórias. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Dcnl)-A redaçlo final lida vai à publicação. 

Sobre_ a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 120, DE 1991 

Nos termos do arL 321 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de publicação, pa­
ra imediata discusslo e votação da redaçlo 
final do Projeto de Resolução n°2S, de 1991, 
que autoriza o Govenio do Estado da Bahia 
a emitir e colocar no mercado Letras Fman­
ceiras do Tesouro do Estado da Bahia, desti­
nadasao giro de 716.654.004 LFI'-BA corres­
pondentes ao total de títulos com vencimen~ 
tos em abril, maio e junho de 1991 e dá ou­
tras providencia& 

Sala daa Seas6es, 11 de abril de 1991. -
Joaaphat Marinho. 

O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Aprovado o requerimento, passa­
se k apreciação da redaçlo finaL 

Em diacullsão- (PauS&) 
Nlo havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discusslo. 
Em votação. 
OsSrs. Senadores que a aprovam queriam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Apr:ovada-
A matéria vai k promulgação_ 

O Sr- Ney Maranhlo - Sr. Presidente, 
peÇo a palavra pela ordem. 

· O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Concedo a palavra ao nobre Sena· 
dor Ney Maranhio. 

O SR NEY MARANHÃO (PRN - PE­
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
encaminho h Mesa um projeto de lei que re­
gulamenta, com base nos interesses nacio­
nais, o i~cstimento de capital estrangeiro 
das micro, pequenas e médias empresa'! e 
dá outras providencias. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor CEsar Dias. 

O SR CÉSAR DIAS (PMDB- RR Pro­
nuncht o seguinte 4iscu_mo.)- Sr~ Presiden­
te, Sra. Senadores, a Universidade Federal 
de Roraima (UFRR), institurda pelo Decre­
to n° 98.127, de 8 de setembro de 1989, sur­
giu para nministrar o ensino e desenvolver 
as ciências, as letras e as anes". 

A importAncia dessa universidade, no con­
texto do novo Estado de Roraima e do mun­
do amazônico onde se insere, é indiscutível 
para o processo histórico do desenvolvimen­
to da região. 

É importante para o novo estado porque 
a universidade será o cadinho onde se mistu­
rarão os ingredientes feitos de idéias e expe­
riencias para, da~ tirar uma realidade diferen­
te. É importante para a regiio porque será 
mais um-centro. de pesquisa e estudos da 
Amazônia, esse gigantesco e elruberante ce­
leiro de vida do Brasil e do mundo. 

Urge, no entanto, que se mobilizem to­
dos os esfoi'C})S, no sentido de proporcionar­
lhe meios para superar as dificuldades deste 
diticil momento de sua implantação. Não há 
d6vida de que, a faltar ..file apoio nesta hora 
crucial, a Universidade de Roraima corre o 
risco de encaminharoofle para a vala comum 
de um projeto eternamente por acabar. cola­
borando na multiplicação dos. cotidianos pro­
blemas das. universidades brasileiras, tais co~ 
mo cun1culos inadequados à realidade, fal­
ta de professores, problemas financeiros de 
toda vrdem, questões estruturais. não resolvi~ 
das. 

Precisamos evitar isso a todo custo. A 
Universidade de Roraima está destinada a 
tornar-se o posto avançado de estudos noex:­
tremo Norte do Pail, ponto de referência 
obrigatório para todos os que se preocupam 
com à Amazônia, no Ambito de cuja realida­
de deverá primar pela criatividade, pelo dina­
mismo e pela e:x:celencia qualitativa. 

Precisamos estruturá~Ia com urgé.ncia, de­
finindo-lhe a área do campus e equipando a 
este com a necessária infra-estrutura, munin~ 
do-a de laboratórios e de mais blocos, pois 
os dois atuais nlio têm, em absoluto, condi­
ç6es de abrigar os serviços administrativos, 
as aulas para os oitocentos alunos dos atuais 
onze cursos em andamento. 

A universidade devert ser, também, im­
portante centro de estudos da ecologia regio­
naL Para isso, jt é de sua responsabilidade 
a estação ecológica da ilha de Maracá, sem 
sombra de d6vida, um ponto fundamental 
para o estudo e a compreensão da comple~ 
xa realidade ecológica da Amazônia, onde, 
parafraseando EuclidC$ da CUnha, a gênese 
ainda está acontecendo, 
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lembro aqui a aula magna proferida pe­
lo ilustre Deputado Mozarildo Cavalcante -
autor do projeto de criação da universidade 
- em 1990. Dizia o eminente deputado que 
aquela nova instituição universitária deveria 
caractcri:r.ar--se por estudos profundos relacio­
nados com a ciência, o homem c a natureza 
(scícntia, homo et natura). Essa trilogia co­
mo apanágio da casa: a ciência para desco­
brir realidades novas, em beneffcio do ho­
mem para que este usufrua, respeite e recrie 
a natureza. 

Estamos com este discurso, Sr. Presiden­
te, a sugerir h administração da Universida­
de Federal de Roraima, que se crie. com 
maior urgência possfvc~ estudos para viabili­
zar a introdução do pré..escolar, l 0 e 2° graus 
na universidade, conforme as c::tepcriências 
já aprovadas em outras escolas universitárias, 
como exemplo, a U nivcrosidade Federal de 
Uberlãndia, em Minas Gerais. 

Cumpre-me louvar lamb6m o abnegado 
e competente trabalho que vem sendo condu­
zido pelo magnffico Sr. Reitor, Dr. Hamilton 
Gondim. A dedicação que o Sr. Reitor devo­
ta à instituição é garantia de que os albores 
do estado recém-criado são de alvorada lumi­
nosa e promissora. 

Não poderia igualmente olvidar, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, a atuação e o interes­
se do Sr. Ministro de Estado_4a_aducação, 
Carlos Chiarelli, em prol da Universidade 
de Roraima. O Sr. Ministro n.lío tem nega­
do o seu imprescindfvel apoio e temos a cer­
teza de que continuará dispensando ao esta­
do e à universidade a deferência c a dedica­
ção de sempre. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente c 
Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O Sr. Ney MaranhAo - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pela ordem Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, com a paciêftcia de Jó que V. 
Ex• está tendo com o Pleil.irio, peço vênia 
para congratular-me com o Senador César 
Dias pelo seu pronunciamento nesta tarde, 
de importAncia fundamental para a Região 
Amazônica e para o estado que S. Ex• tão 
bem representa, que considero o futuro do 
Brasil. 

Esse pronunciamcntô terá uma repcrcus­
do muito forte, principalmente naquela área, 
onde o importante, que todos os Srs. Senado· 
res sempre falam, é a educação. _ 

Senador César Dias. quero parabenizar 
V. Ex• por esse pronunciamento, pela boa 
representação que o Senado Federal e o po­
vo de Roraima têm na pessoa de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - A Mesa solidariza-se com V. &• 
pela apreciaç§.o do discurso do nobre Sena­
dor César Dias, que é um grande represen­
tante do seu estado no Senado Federal. 

Parabéns por esse importante discurso, 
que vai beneficiar a terra de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Salda­
nha Derzi) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador TeotOnio Vilela Filho. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO 
(PSDB - AL. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Muni­
dpio de Palmeira dos Índios. no agreste das 
Alagoas, há muito reclama a implantação 
de um distrito industrial. Há razões locais e 
regionais, há imperativos de justiça para com 
os palmeirenses, mas há também exigências 
do desenvolvimento amparando o pleito. O 
distrito, de fato, com a inrra·estrutura m(ni­
ma necessária, terá o apoio concreto e indis­
pensável que hoje se exige para a implanta­
ção de novas indfístrias na região. Além de 
aglutinador de um novo pólo industrial, o 
distrito funcionará, mais ainda, como fator 
de desconcentração industrial e elemento 
de consolidação das cidades de porte médio. 

Nenhuma política de desenvolvimento po­
derá desconhecer, hoje, a importância do for­
talecimento das cidades de porte médio, até 
como barreiras ~ migração rumo aos centros 
maiores. É imprcscindfvel criar, nessas cida· 
des, nócleos não apenas de serviços essen­
ciais, mas também de trabalho, sob pena de 
se aprofundar o dreno de mão-de-obra inte­
riorana e rural para as capitais e o litoral. 

- A reivindicação do distrito industrial de 
Palmeira dos Índios, por tudo isso, não se 
configura apenas como pleito antigo e anti­
go sonho do municfpio, mas se reveste de di­
mensão maior: a de programa de desenvolvi­
mento do pró(>rio Estado de Alagoas. Pal­
meira, de fato, já funciona como natural pólo 
econômico de boa parte do agreste alagoa­
no e natural ponto de convergência n.lio ape­
nas de investimentos e mercado, mas também 
de mão-de-obra. Convergem para Palmeira 
as atenções e as solicitações dos agrestinos 
de Alagoas. 

Apelamos por isso ao Governo do Esta­
do de Alagoas, certamente ~s voltas com difi­
culdades financeiras e com f'mbar~ços pró­
prios de início de gov("rno, mas tambCm sem 
dtlvida imburdo dcl propósito de se-mear no 
interior de Alagoas pólos dinâmicos de cres­
cimento industrial e cccmômico. Ape-lamos 
à Secretária de De.~cnvolvimento Regional, 
prnpondu, ag.nra, a viabilidad<.• da geração 
de t.•mpn:~o~> '-~ dl! n.·nd:a, para l(UC. amanhã, 
não se venha pedir socorro a 1lagelados da 
seca. Apelamos à superintendência da Sude­
ne, com programas próprios de ajuda às cida­
des de porte médio e hoje, mais que nunca, 
conhecedora do potencial econômico e da 
expressão social de Palmeira dos indios. 

Não existissem tantas justificativas e ra­
zões de desenvolvimento, haveria, por certo, 
um argumento irrespondfvel em favor do dis­
trito industrial de Palmeira: a cidade quer 
condições de crescer de avouçar por seus 
próprios meios. Não quer paternalismo, mas 
apenas meios de trabalho. Não pede o assis­
tencialismo que no mais das vezes acomoda; 
reivindica, ao contrário, instrumentos de cria­
ção de renda c de riqueza. Por tudo isso, o 
distrito de Palmeira n.fío apenas fará justiça 

ao anseio de crescimento de uma comunida­
de inteiia, mas atenderá aos próprios recla­
mos do desenvolvimento de Alagoas e do 
Nordesle. 

Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, alguns senado­
res já se manifestaram sobre o assuniO, pro­
testando contra a ação de alguns govecrnos 
de nações desenvolvidas., que buscam pressio­
nar o Governo brasileiro através do BID, im­
pedindo que esta instituição libere emprésti­
moo. já aprovados pelos órgãos técnicos do 
banco. 

O Governo brasileiro contará com o 
apoio polUico no Congresso daqueles que 
lhe fa7.cm oposição, para que reaja a uma im­
posição descabida e inaceitável. 

Pelo que noticiam osjoornais, o presiden­
te do BID, Enrique lglesias, lamentou a deci­
são do grupo dos sete países mais ricos do 
mundo de adiar o empréstimo para o Brasil. 

O Brasil vem pleiteando um emprcstimo 
de US$ 350 milhões para financiar projetos 
sociais e foi este o pleito que teve sua deci­
são adiada por pressão de representantes 
do grupo dos sete. 

Se os Estados Unidos têm uma maior par­
ticipação acionária no BID, o Brasil é um 
dos sócios fundadores e tem o direito de ob­
ter financiamentos da instituição da qual faz 
parte e na qual tem um representante em 
sua diretoria. 

O Ministério das Relações Exteriores con­
siderou a decisão "uma condicionalidade no­
va, ilegítima e inaceitável". 

Como está expresso pelo Correio Bra­
ziliensc, no seu editorial de 4 de abri~ 11o 
episódio é a um só tempo, desarrazoado e 
chocante, nesJa tlltima hipótese por atender 
a interesses quC o bancO-não pode moniiori­
zar em runção de seus estatutos." 

Era o que tinha a dizer, juntando minha 
voz ao protesto de outros eminentes senado­
res. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (l~chid Saldanha 
Derzi) - Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB 
- MG. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Sm. Senadores, tive a alegria de, 
na 1lltima quarta-feira, dia 3 de abril, revisi­
tar uma das cidades que mais identidade guar­
dam com Minas Gerais, com o sentimento 
mineiro, com o jeito de ser mineiro e, princi­
palmente, com a poUtica mineira: Barbacena. 

Já há algum tempo não ia lá, embora já 
viesse sentindo falta do contato com aquele 
povo acolhedor. 

Voltei a Barbacena movido por uma mis­
são especiá~ de significado particularmente 
caro a mim., que sempre procurei identifi~r. 
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minhas atividades de homem ptíblico com 
os exemplos edificantes. 

O dia 3 de abril não fora escolhido ao 
acaso. Trata-se de uma data bastante cara 
aos olhos de todo o povo mineiro, principal­
mente aos que conviveram, no tempo ou na 
memória, com a pessoa ou com a obra de 
um doa mais brilhantes brasileiros. José Fran­
cisco Bias Fortes, que, desde 1910, percorreu 
uma fulgurante trajetória poUtica. que culmi­
nou com sua ascensão à suprema magistratu­
ra mineira. 

Pois foi há cem anos, a 3 de abril, que 
n&9Cia o Governador Bias Fortes, na mes­
ma Barbacena que o amou e que o respeitou 
como de seus mais ilustres filhos, herdeiro 
de uma famflia por tradiçlio ligada à defesa 
do interesse coletivo e ao progresso de Mi­
nas e do Brasil. Irmanado ao sentimento de 
toda aquela gente, lá estava eu também pa­
ra reverenciar sua memória. 

Como a mesma relação indissociável exis­
tente entre Minas Gerais e Barbacena, igual­
mente inapartável é a associaçlio entre Bias 
Fortes e a evolução político·institucional 
mineira. 

Iniciou a vida p11blica em Barbacena, co­
mo vereador, em 1910. 

Em 1915, elegeu-ae pelo Partido Republi· 
cano para o Congresso mineiro, com uma 
votaçlo consagradora, superior à dos demais 
concorrentes, tendo abrilhantado o Legislati­
vo estadual durante dez anos, por sua atua­
çlo nas Comissões de Legislação, Constitui­
ção e Justiça, de Orçamento e Finanças e 
de RecurBOs das Eleições Municipais. 

Em julho de 1925, foi eleito deputado 
ao Congresso Nacional, de onde saiu no ano 
seguinte, para exercer o cargo de Secretário 
de Segurança e Assistência Püblica de Minas 
Gerais, durante o Governo de AntOnio Car­
los Ribeim de Andrada. Nessa época respon­
deu pelas Secretarias de Interior e da Agri­
cultura, no impedimento de seus titulares. 

Integrou a Aliança Liberal em apoio a 
Get11lio Vargas em 1930, quando se rCelegeu 
deputado federaL 

Logrou ser o deputado mais votado de 
Minas Gerais, quando disputou, em 1933, 
uma cadeira para a Segunda Assembléia Cons­
tituinte Republicana. 

No dia 20 de novembro de 1937, foi no­
meado prefeito de sua cidade natal. 

Em 1946, elegeu-se Constituinte pelo Par­
tido Social Democrático, que ajudara a fundar. 

Foi Ministro da Justiça de Dutra e, em 
seguida, Presidente do Conselho Superior 

da Cailca Econômica Federal, cargo que de­
sempenhou com dedicação e proficiência. 

Ainda pelo Partido Social Democrátiro, 
agremiação da qual jamais se dcstiliou, l'oi 
eleito Governador do Estado de Minas Gc. 
rais, no pleito de l955. 

Bm sua administmção. foi conslrufda a 
usina hidreiNrica dt.• Tr~ Marias c implanta 
das a Usimmas. a C1•mig t.' a Cawm~t. marcos 
dl"linitJ\u~ 1mra ót auõtnt.:ada dt:~cnvnlvur.t..n· 
tista do nosso l '.Stado. 

Ao sucessor de Kubitschek, teria sido ta­
refa inglória buscar superar-lhe o ritmo de 
trabalho e de reali7.ações, não recaísse em 
Bias Fortes a superior escolha dos mineiros. 

Conr efeito, o quadriênio de sua adminis­
tração proporcionou o prosseguimento das 
conquistas anteriores, sem quebra de conti­
nuidade, mas opera.cionalizadas por um esti­
lo de governar totalmente caractertstico. 

O centenário de nascimento desse gran­
de brasileiro, figura exponencial que sempre 
orgulhou Minas Gerais, não poderia passar 
despercebido ao Plemirlo do Senado Federal. 

Por essa razão, compareci hoje a esta tri­
buna, na convicção de não estar apenas fa­
zendo o registro de uma data, mas sim movi­
do pela certe1.a de estar prestando uma singe­
la homenagem a um brasileiro fntegro, minei­
ro dos que mais honraram Minas Gerais, po­
Htico de determinações inafastáveis e homem 
cuja probidade jamais se discutiu. 

Homenageio, também, sua cidade natal, 
pelo reconhecimento que todos os barbace­
nenses conferiam k gloriosa caminhada de 
seu filho dileto, legado cxemplar de virtude 
humana, amigo lea~ legislador e administra­
dor compromissado com o bem comum. 

Homenageio Barbacena, por estar sem­
pre presente. em sua totalidade, impulsiona­
da pela razão e enternecida pela emoção, 
no reverenciamento diário da memória do 
saudoso Bias Fortes. 

Fica assim, Sr. Presid.ente, SI"" e Srs. Se­
nadores, a inequrvoca demonstração da pre­
valência dos valores espirituais sobre a futili­
dade da vida materiaL 

Foi esse, Sr. Presidente. Sr'S e Srs. Sena­
dores, o legado do Governador Dias Fortes 
ks gerações que se sucedc!Jm à sua. 

Ao lado de Dona querdinha, soube consR 
truir uma vida de paz, de respeito e de amiR 
zade. No trabalho, jamais faltou à responsa­
bilidade de conduzir-se na trilha pela inces­
sante busca de aperfeiçoamento. Na poUtica, 
honrou Barbacena c honrou Minas Gerais, 
aparando arestas.. ouvindo, dialogando e senR 
tindo prevalecer a firmeza de suas decisões 
quando a ra7.Jo assim o exigia. 

A seus tilhos, conseguiu transrmttr os Ide­

ais de democracia, de probidade, de perseve­
rança e de responsabilidade, cujo exemplo é 
encontrado na pessoa do Deputado Crispim 
Jacques Bias Forte, o Biazinho, de quem 
muito me honra ser amigo, correligionário 
e profundo admirador. 

Biazinho foi deputado por oito Legislatu­
ras na Olmara Federal, oportunidades em 
que pôde comprovar ter sido fiel seguidor 
das orientações paternas, tanto no que res­
peita ao zelo pelos interesses de Minas, quan­
to no atendimento particular dos assuntos li­
gados a sua região. Tanto isso é verdade que, 
mesmo descompromissado de mandato eleti­
vo, ainda mantém-se ativo na busca de soluR 
ç6es para os problemas que afligem o povo 
de nosso Estado. 

Figura de projeção na vida poUtica mineiR 
ra, Biazinho foi por três vezes Secretário 
de Estado, quando se destacou por seu excep­
cional tino adminisJrativo, principalmente 
no gerenciamento dos conflitos tão comuns 
no desempenho de missões executivas. 

A ele, minhas homenagens, por ter sabi­
do corresponder b expectativas do pai. 

De modo que hoje, neste discurso come­
morativo pelo centen~rio de nascimento de 
José Frand~cu liias hmrs. d<' tjUCm não pu­
dt.-, nu lt'mpo. prívar da ami:tade, falo em no­
ml' dt.• Minab. na. convicção dC' t•star ~prescn­
lando não apt.·na~ u me-u pcnsam('nto, mas a 
vonladl· dt• 1antos lJIIanw~ o conheceram de 
aqui t-slar('m n:v{·n·nt~iando a memória per­
petuada na obra c no exemplo desse ilustre 
mineiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- De acordo com o disposto no § 1° 
do art. 101 do Regimento Interno, a Presi.­
d!ncia determina o arquivamento definitivo 
do Projeto de Lei da camara n° 56, de 1990, 
uma vez que o parecer da Comissão de Edu­
caçlio concluiu pela inconstitucionalidade 
da proposição e foi aprovado, por unanimida­
de, pelos integrantes desse órgão técnico. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- A Presidência lembra aos Srs. SeDa­
dores que hoje, às 14 horas e 30 minutos, se­
rá realizada sessão especial em comemora­
ção ao Centenário de Fundação do Jornal 
do BrBiii, de acordo com deliberação ante­
rior do Plenário. 

O SR. PRBSIDBNTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- Nada mais havendo a tratar, decla­
ro encerrada a presente sessão. 

(Levanta...re a sesslio às 13 horas e 
27 minutos.) 
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N1io devemos olvidar que as raízes do ideá­
rio da fundação do Jornal do Brasil, que 
transcende os aspectos meramente empresa­
riais e jornalísticos, fofam IiilCidas, em épo­
ca de difícil transição da Monarquia para a 
Repiiblica, nos mais importantes movimentos 
sócio-políticos registrados ao longo da nos­
sa história. 

Dentre estes estão os que c_ulminaram 
na abolição da. escravatura. Desde 1868_ era 
o Brasil a (mica nação ocidental a persistir 
no uso do trabalho servil. Com o retomo 
dos combatentes do Paraguai, em 1870, e a 
progressiva adesão de setores militares b te_­
ses abolicionistas e republicanaS: já no ano 
subseqüente, a 28 de setembro, era sanciona­
da a Lei do Ventre Uvre, tornando livres to­
dos os filhos de escravas nascidos a partir 
daquela data, ficando sob a tutela dos seus 
senhores até completarem 21 anos de idade. 

Mercê das campanhas abolicionistas, espe­
cialmente as promovidas pela Sociedade Bra­
sileira Contra a Escravidão, no Rio de Janei­
ro, começaram as libertações espontâneas 
que embasaram a Lei dos Se;.::agenáríos, em 
28.de setembro de 1885, libertando os escra­
vos com mais de 65 anos, c que foram até o 
estuário da 'plena libertação com o advento 
da Lei Áurea pela Regente do Império, a 
Princesa Isabel, em 13 de maio de 1888, abo­
lindo terminantemente a escravidão- nódoa 
em nossa história -em todo o lerri_tório na­
cionaL 

· A propósito desses fatos, vem~nos à me­
mória: a exponencial figUra de Rui Barbosa, 
que já em 1868, numa loja maçônica -de São 
P8ulo, propôs aos membros daquela institui­
ção que considerassem livres os filhos das 
suas escravas. Companheiro de Castro Alves. 
Joaquim Nabuco, Afonso Pena e Rodrigues 
Alves, os acadêmicos da revolução liberal, 
Ru~ em 1884, aceita convite do miJiiSli"O aoo-::. 
licionista Souza Dantas. com o fito de orga­
nizar a reforma ministerial: "Redigir o praje­
to que seria apresentado à Câmara em no-­
me do governo, elaborar parecer do projeto, 
em nome das Comissões de Orçamento e Jus­
tiça.Civil, e ainda, no Parlamento e na impren­
sa, meses a tio, defender e sustentar a políti­
ca antiescravista do Ministério11

, como regis­
tra· o historiador Astrogildo Pereira. 

Extinta a escravidãÔ no Brasil c proclama­
da a República, Deodoro da Fonseca, eleito 
Presidente, convida Rui Barbosa para Minis­
tro da Fazenda, cargo a qual renunciou por 
incompatibilizar-se com a política daquele 
governo. 

, Quando o Marechal Floriano Peixoto foi 
eleito Presidente da. República, -Rui, então 
diretor do Jornal do .Brasi~ ingressou na 
corrente oposicionista, sofrendo, por isso, 
as conseqüencias de graves perseguições po­
lt'ticas, a ponto de ter que exilar-se na Argen­
tina. 

Também, ao revcrencíannos o Jornal 
do Brasil pela passagem do ~e;:u centenário, 
não podemos esquecer a ilu~tre figura Ue Jo­
aquim Nabuco - Joaquim Aurélio B~_rrcto 
Nabuco de Arat1jo- pol(tico, diplomata, gran­
~e mcmorialista d<,i históiiã, bacharel em Di-

rcito. nascido em Recife, em 1849. Dos mais 
nutáVei.s ablllk:tonista:s, Jefcnsor ferrenho, 
ainda, das Cldções diretas, do voto dos anal­
fabetos e outioS importantes temas liberais, 
tania na sUa atuação como jornalista quan­
to como parlamentar, Joaquim Nabuco, fiel 
aoregime monárquico, afastou-se da política, 
sustentando suas idéias nas edições do Jor­
nal do Brasil. 

Eis, portanto, alguns elos entre importan­
tes episódios da História do Brasil e o_ cente­
nário veículo de comunicação socialq ue ho­
je homenageamos por haver alçado a impren~ 
sa brasileira aos píncaros da respeila?ilida­
de nacional e internacional. 

A tanto não se chega, com certeza, sem 
o lastro de reta <.:ondula, sem constante la­
bor, sem m6rito. E este reside no interpretar 
com fidei_lidade os mais caros anseios da so­
Ciedade ÕÕ.de se insere; no construir a opi­
nião pública responsável; no gerar e incenti­
var as ações que exaltam a cultura; no ado­
tar, pioneiramente, métodos de moderniza­
ção jornaHs!ica; e, ~>obretudo, no alinhar ....se, 
entre líderes, aos movimentos em defesa da 
liberdade e da dt.'1Ilocracia. 

O, r:_~l_a_Lo hí:Hór1co conti_nn~ _que, prece­
dendo a república, as correntes do liberalis­
mo já condenavam a centralização do poder 
.Identificava-se, em seus excessos, um regi­
me de efetiva coerção social, pelo que repre­
sentava de impulso inibidor das energias dos 
cidadã~ - -

Nessa linha de raciocínio, ao correr o 
ano de 1870 saem ."A -Província", de Aurelia­
no candido Tavares Bastos, e o "Manifesto 
Republicailo'~-exprimindo o ideário da nova 
forma de governo. 

As discussões tornam-se mais intensas, 
ROrquanto, ao mesmo tempo, desmoronam 
os suportes naturais do Império, divididos 
pela classe agrária, pela Igreja e pelo Exérci­
to_, opdeviccjava, como complicador, a influên­
cia Positivista prescrevendo à jovem oficiali­
dade a concepÇão organicisla do corpo so­
cial, sob o magist6rio de Benjamin Constant. 

,Ao entrechoque t-ormentoso e inevitável 
dos monarquistas c republicanos somar-se­
ia o clamor d~s oposições, ante a inexplicá­
vel demora na convocação da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

-A Rui Barbosa, P9rém, caberia tecer, dis­
tanciada de extremismos, a tOrmulação da 
nova organização sodal, que de um lado pri­
vilegiasse a desc.-entrafização _e, de o_utro, evi­
tasse a condução do País ao separatismo e 
à discõfdia. 

Como depõe a história, nem por isSo se­
riam evitadas as colisões entre os inovadores 
e os que lhes resistiam, nos albores da Cons­
tituição de 1891. 

Esse o panorama polftico que em sua com­
plexidade disseminava desconfianças e incer­
tezas, naquela época. Contudo, aí germinaria 
em Rodolfo de Souza Dantas, com o apoio 
entUsiástico do grande Joàquim Nabuco, 
um simpatizante da- Monarquia, o acalenta­
d-o projeto de cri_a~o de um novo jornal bra­

.sileiro. 

Uma vez instalada a Constituinte, implan­
tada a liberalização polftica e iniciado o Go­
verno Deodoro, abria-se a ocasião propícia 
para o lançamento do Jornal do Brasil, que 
viria a ocorrer em 9 de abril de 1891. · 

Cristalizava-se o_sonho de Rodolfo Epifã­
riio de SO_lj:t:a Dantas, Coma -sua·"cioVa ímpren~ 
sa", e de Joaquim Nabuco, em outra tribuna 
para "educar os nossos amos para a grande 
função neutra e nacional", deferida no 15 
de novembro de 1889, tendo como t.'Ompa­
nhciro:o dejornalla Sandru Ut:: Banus Pimen­
tel c Jusé Vcri::.simo. 

Definindo o:; rumos do órgão, Rodolfo 
OanLa:. prc:-.crL-vÍa l}Uc, "(liém da fnformação 
mais copiosa c segura sobre a vida contempo­
rânea no Pafs e no estrangeiro, deveria úiscu· 
tiras nosSas que-stões correntes fora de qual· 
quer espfrito de seita nem de reação, mas 
com inteira ísenção e independência, e subor­
dinação perfeita ao nosso ponto de vista libe­
ral. Mais do que isso não conviria aó interes­
se público na atualidade, e a menos não me 
prestaria eu11

• 

Nascido, como vimos, no rastro da Repú· 
blica, seu primeiro editorial en!atiza "encon­
trar fundadas no país instituições para as 
quais não contribuímos, mas em cuja consoli­
dação supomos dever nosso patriotismo coo­
perar''. Como desejava Nabuco, seria 'Uma 
instituição nacional permanente". 

Num século, não se deixaria seduzir pe­
los louros de êx:itos incontáveis, nem vencer 
pela [adiga da extensa caminhada. O Jomal 
do Brasil, longe de ceder à acomodação, ga­
nhou notoriedade também por devotar....se 
permanentemente às mudanças, à moderniza­
ção-de suas instalações gráficas e demais seto­
res administrativos, como forma de garantir 
a excelência do jornalismo que exerceu e pra­
tica, sempre atual, inovador e participativo. 

Monarquista, entre 1891 e 1893; republi­
cano - mas sem deixar de combat~r os trope­
;os do regime sob o governo Floriano-, en­
tre 1893 e--1894; órgão popular, entre 1894 
e 1919; moderadO, entre 1919-e 1930; sempre 
participativo, teve papel relevante em todos 
os aconteCímentos nacionais, de 193ú atê os 
dias presentes. 

Cóm apenas dois anos da função, sob a 
direção de Rui Barbosa,já mudava o seu- esti­
lo,-ãdot8ndo uma linguagem forte e direta, 
e recomendando a predominância dos fatos 
políticos sobre os noticiários locais e as no­
tas de polfcia. · · 

Com a morte do Conde Pereira Cã.rnei­
ro, em 1954, assume a Condessa Dona Mau­
rina Dunshee de Abrantes Pereira Carn_eiro, 
sob cuja presidência o jornal etperimenta 
inovações técnicas que influíram em todo o 
jornalismo nacional. -

É quando desponta a figura de Amflcar 
de Castro. Ao lado da expansão ffsica das 
instalações, o Jornal do Brasil refonnulou_ 
a paginação e tornou--se pioneiro mundial 
na atualização do aspecto gráficO. Criou o 
Caderno B e o Departamento de Pesquisa; 
assumiu a liderança dos classificados; foi o 
primeiro a promover duas edições diárias, a 
mecanização das redações, o maior aproveita-
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menta da caii~tura, fotos e ilustrações; im~ 
plementou a ed1çáo de suplementO$. 

~ara. ficarmos ape~as na área da redação, 
à pnme1ra reforma, Idealizada e _conduzida 
pela Condessa, M.F. do Nascimerito Brito 
Aníbal Freire e Odylo Costa Filho, a parti; 
dos anos 50, seguiram-se o perfodo de transi· 
ção dirigido por Janio de Freitas c Omer 
Mont' Alegre, e os doze anos de estabilização, 
sob o comandode Alberto Dines e Carlos 
Lemos. 

Vieram depois Walter Fontoura e Elio 
Gaspari. E assumem. neste centenári~ Luiz 
Orlando Carneiro e Wilson Figueiredo. 

A par disso, preserva por cem anos a tra­
dição de recrutar e acolher as mais notáveis 
personalidades da cultura brasileira de todos 
os tempos, os melhores colaboradores e maio­
res talentos jornalfstico_s, entre os guaís noN 
propusemos. resumidamente, citar o Seitador 
Nelson Carneiro, que ingressou naquela Ca­
sa, como repórter político, em 1935; o Minis­
tro Pires do Rio; Conde Afonso Celso e Car­
los Drummond de Andrade. 

Acrescentem-se, ainda, os nomes ilustres 
de Carlos. de Laet; João Ribeiro; Múcio 
Leão; Alceu Amoroso Lima; Viriato Corrêa; 
José Guilherm_e Merquior; .Assis Chateau­
briand; Manuel Bandeira; Rachei de Quei­
roz; Nelson Pereira dos Santos; Edison Car­
neiro; José Honório Rodrigues; Afonso Ari­
nos; José Auto; Josué Montello; Ian Mi­
chalsky; Elpídiode Figueiredo; Jaime Magras­
si de Sá; Hermano Alves.; Cesário Marques; 
Ferreira Gullar; Pedro Müller; Villas.-BOas 
Corrêa; Mauro Santayana; Evandro Carlos 
de Andrade; Ibsen Pinheiro; Celso Souza e 
Silva; Mário Faustino; João Paulo de Almei­
da Magalhães; Naghum Sirotsky; Antônio 
Callado; Otto Lara Resende; BarbOsa Lima 
Sobrinho; e o legendário Carlos Castello Bran­
co. E. tantos e tantos outros. 

O Jornal do Brasil não apenas informa 
e opina. Cria, divulga, critica, sugere o deba­
te e indica soluções. Também presta inestimá­
vel serviço páblico, nos campos econômico 
social, cultural e político: Para não discorre; 
sobre todo o elenco de suas m_e_ritóri.as Cam­
panhas, citemos a do plano de urbanização 
da cidade do Rio de Janeiro, ainda no seu 
primeiro ano de circulação; a de exaltação 
de D. Pedro II; a do combate à febre amare­
la; a da construção do metrô; e a da unifica­
ção dos dois estados. 

Bm tão profícua existência, fe.z por mere­
cer as demonstrações de admiração e respei­
to que lhe tributamos. Jamais subserviente 
ou acovardado, sua trajetória nem sempre 
foi amena, por conta da insegurança do po~ 
der arbitrário, que receia a força do pensa­
mento pessoal ou coletivo. 

Nessa circunstância, quando em primerio 
suprime-se a liberdade do homel'llt da Impren­
sa_e do Legislativo, a ditadura, qualquer que 
seJa, tettta de alguma fcnna restringir a di­
vulgaÇão de informações ou de Idéias, obri­
gando-se a violentar a consciência do cida­
dio, e a vilipendiar a sociedade que procu­
ra_, pela ignorância, manter dominada. 

Fere-se de morte: ~ dignidade da pessoa 
humana, pela subtração do exercício do di­
reito de pensar, opinar e expandir as próprias 
convicções. No_ caso da I~prensa, quando 
muito mantém-se, em termOS, a liberdade; 
mas, anula-se a independência. 

Como sintetiza, a propósito, Barbosa Li­
ma Sobdriho, 11a responsabiliâade soCial do 
jornalismo e das empresas jornalísticas se ex~ 
pressa ou se condensa na sua independência, 
para refletir o pluralismo das opiniões, a di­
versidade das soluções, procurando esclarc~ 
cer o cidadão para que venha dele a decisão 
final, em proveito da própria coletividade, 
no voto com que os governos se elegem. 

Ainda que nem sempre o ·êaminho aber­
to seja em linha reta. 1-Iá que admitir curvas 
e atalhos. Mas para alcançar decisões que 
não serão, afinal, culpa da Imprensa, mas 
dos governos que as traçavam, ou do cidadão 
que não soube lutar o suficiente para que 
prevalecesse a sua vontade". 

Em períodos de exceção, só a bravura 
da imprensa indcpcndr:n!c justifica a resist.t:n· 
cin aos inS.trumcnt~ de coaçã_o- can~clamen· 
10 de credenciais; tei.s de ímprt-nia c de segu­
rança nacional; portarias: censurd- e cancela­
mento da publicidade oficial. A crítica cor­
responde, nesse último caso, como penalida­
de econômica, a suspc~nsão dos contratos, co~ 
mo se estes não rcvcsti&Sem a condição de 
utilidade pC!blica, mas a de favor do Estado. 

O Jornal do Brasil, 11templo da liberda­
de e do Direit011 a que se referia Heráclito 
Salles, não chegaria aqui imune às agressões 
contra a liberdade de imprensa, por oferecer 
rc::sisténc_ia às pressões e garantir em suas. pá­
gmas o livre curso do pensamento. 

Já em 16 de dezembro de seu primeiro 
ano, a redação é atacada a tiros, invadida e 
depredada, em íac..-e da inconformidade de 
alguns com as posições favoráveis à Monar­
quia, que ·a·ssumira em- editoriais, referindo­
se :a morte de D. Pedro IJ. O Governo, por 
seu Ministro da Justiça, declarou-se, no episó­
~o, sem meios de "garantir a vida dos jorna~ 
listas que trabalham nos jornais monarquistas". 

Antpal Freire, para quem "as idéias são 
como eStuáriOs em que a verdade reflui11 e 
que integrou a direção do Jornal do Br~ü, 
a convite do Conde Pereira Carneiro entre 
1922 e 1929; entre 1937 e 1940; e, de 't951 a 
1961, foi exilado. O jornal não circulou por 
120 dia~~ com o empastelamento dufante a 
RevoluÇão de_ 30, e ocorreram _pressões imen­
suráveis quando da dissolução da Câmara 
em 37. E como toda a desafiadora edição 
de 14 de dezembro de 1968 proclamava o 
protesto da Nação contra o AI-S editado 
no dia anterior, determinou-se, em r~presália, 
a prisão do diretor Sette Câmara. 

Mas a uniformidade de conduta aprimo­
ra _e torna vigorosa a estlrpoe. No passado, 
Ru1 Barbosa consagrou que 11a imprensa tute­
lada, a imprensa policiada, a iiiiprensa macu-
1ada pe-la censura deixou de -ser imprensa, 
porque deixou de ser válvula da verdade pa­
ra se converter em instrumento de sua supres­
são~~. Hoje,. vigora a enérgica determinação 
de Nascimento Brito para que o jornal do 

circule censurado. Por isso, não se o viu ou 
se o encontrará nas bancas, constrangido pe­
los censores. 

É curioso notar que, embora se-inseres­
se entre os postulados republicanos o inte­
gral respeito à liberdade de imprensa, seria 
a Repáblica responsabilizada pelo fato de 
em seu desfavor perpetrar inl1meros atentit-= 
dos, ao abrigo de iitstrumentos permissivOs 
de censura c do proposito de ape-nàr a divul­
gação das idéi~ como a criação de órgJos 
com a finalidade única de promover essa re­
pressão. 

Tais vicissitudes_felismentenão perduraM 
e, como queria, com acerto, Nereu -Ranios; 
prevalece que "a imprensa é um sino de cla­
ras e largas sonoridades. É ela que diaria­
mente acorda as consciências e· as convoca 
para a oração malinal da liberdade, que é a 
sua própria força e ~ss~nCi~n: ___ ---~-- _ 

E o Jornal do Brasil um JOrnal compre­
ocupação ética e com idéias liberais, que tem 
opinião e que se propõe, sempre, a refletir 
a SOciedade em seus anseios mais profundos. 

Esse compromisso cria, e talvez poucos 
notem, entre o JB e os leitores absoluta con~ 
fiança e liberdade de divergências, com -res­
pdto de ambas as partes. 

E-isso -se -rCtTete;-porexemplo nas 11Car­
tas dos Leitores", seção da maio~ importân­
cia e (otne de notfcias e -de pesquisa" para 
quantos se preocupam coma comunidade. _ 

A-liberdade, que é seiva âe Vida- ·para ·a 
Imprensa e para o Congresso. Em toda a his­
tória, uma e outra padeceram os mesmos tor­
mentos e. festejaram iguais vitórias. SUporta­
ram ca_st1gos, nos recessos democráticos, e 
renast.-eram fc)rtalecidos nos seuS ideais, em 
sintorUa corri os do próprio Povo, de Ciljó sen­
timento são intérprete e representante. 

Uma assim estreita c..-omunbão baStaria 
para justíftcar a iniciativa· desta homenagem 
do Senado Federal à grande fam(lia do Joril­
nal do Brasil: a Nascimento Brito Diretor~ 
Presidente, e a Dona Maria Regim~ do Nas­
cimen~o Brito, Diretora; :a equipe que o con­
duz, diretores, colaboradores, jornalistas, grá­
ficos. e demais_ servidores; a quantos, enfim, 
alçaram o seu nome à culminância entre os 
maiores, ao longo desta memorável cent6ria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um cente­
nário é honra que poucas entidades, empre­
sas ou organismos têm o privilégio de festejar. 

E o centenário de um jornal gariha maiOr 
relevo porque testemunha vivamente uma 
biografia construi:la na intimidade do teci­
do da sociedade. 

Os- cem· anos do Jornal do Brasil nos 
dão a oportunidade de refletirmos não s_6 
na hist_ória _de um diário que acompanhou to­
da a histona republícana do país, como tam­
bém no papel da imprensa como um instru­
mento de edificação da sociedade, na análi­
se e critica dos costumes e comportamento 
da comunidade. 

Um Jornal é o parlamento neces$ário da 
sociedade. 

E um parlamento só pode ser completo 
em sua função e em seus frutos, quando exer­
cido com liberdade irrestrita e inegociável. 
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Há, quem possa imagiriar, talvez, ainda 
nos dias de hoje, quando as liberdades can­
tam em todos os horizontes e todas as corti­
nas se abrem a todos os ventos, em todos 
os pólos, que a imprensa se excede e que deR 
via haver algum tipo de peia ou rédea que 
a tolhesse ou moderasse. 

A esses, cabe somente uma observação: 
se consideram a imprensa um mal, detenham­
se na observação da História e haverão de 
verificar, honestamente, que teria sido - e 
certamente será,semrpe, muito pior sem ela. 

Para encerrar este pronunciamento- sem~ 
pre etÍcarecen!io a importancia e o significa­
do dos vínculos que de há muito ligam frater­
nalmente esta Casa e a· Imprensa, permiti­
mo-nos repetir aqui a corte"ta constatação 
de Prudente de Moraes Netó, de que as 
duas instituições sempre compartilharam 11a 
mesma fascinação da liberdade, a mesma se­
de de juStiça, a totat inconformidade com a 
~o e a pre~otência". 

vida. Meus parabéns ao JOrnal do Brasil e 
a V. Thé" pefo seu pronunciamento. 

O SR MAURÍCIO CORR&\ Incor­
poro o aparte de V. Exa a este discufSo, por­
que o amplia e prestigia realmente a inten­
ção do Senado de homenagear o centenário 
de fundação doJomal d,o Brasil. Muito obri­
gado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadore~ Sr. e Sra. Nasci­
mento Brito, Sr. e Sra. Luiz Orlando Carnei­
ro, comemorar cem anos d_e existência de 
um grande jornal é reviver a história do Pa­
ís, em extenso perfodo de sua evolução. Co- · 
memorã-ios na transição de um para outro 
século e no curso de grave e prolongda criR 
se nacional significa, para o órgão de imprenR 
sa, retraçar o passado e nutrir a sensação 

O Sr. Eduardo -Suplicy _V. :&11 
me perR de mudança. Anseio de continuidade e im-

mite um aparte? pulso criador defrontamRse, no conflito natuR 
. o·sR. MAURÍCIO coRRt.A - PerfeiR ral entre a experiência adquirida e a emerR 

tamente, nobre Senador Eduai-clo" Suplicy. - são de outros valores. A visão do futuro, po-
0 Sr. Eduardo Suplicy _Quere? solidariR rém, os aproxima e alinha na estcira de métoR 

zarRme com o brilhante pronunciamento de dos, pensamentos e diretrizes inovadores. A 
V. &-1 na justa homenagem que faz ao Jor- vontade de sobreviver e prosperar , superior 
nal do Bruil e k sua direção, na pessoa do a diferenças e peculíaridade:. advindas de 
Dr.- Nascimento Brito, que, com sua senha- epocas distint<Js, vence obstáculos aparente­

, ra, se encontra visitando hoje o Senado Fede- mente in transpon (v eis. 
;raL Quero também externar; em nome do Recortando e comcnt.and'l, dia a dia, a 
Partido dos Trabalhador~ os nossos ·cum- avemura do ser humano no mundo em ebuli­
primentos pela passagem dos lOO'a'nos desR ção, e afrontando dificuldades, incomprc~~ 
se extraordinário órgão -de imprensa, cuja sOes e violencias em lÍossa dlvcrsificada sacie~ 
história muito bem retratada foi por V. Exa, dadc c num quadro institucional personalís~ 
desde os tempos da luta contra a escravidão, ta e instável, o Jomal do Brasil acumulou 
na defesa das liberdades pdblicas, na defesa força~ obsctvações, verdades, contrastes, sur~ 
da democracia, da liberdade de bem infor~ presas, no labor da comunicação independeo~ 
mar o povo brasileiro, sem jamais esconder te. Nesse sêculo lempestuosamente vivido, 
fatos importantes que devam ser conhecidos enriqueceu sua memória histórica e seu pa~ 
para que possamos todos avançar no senti- trimônio cultura~ vendo o trágico, o empol­
do do progresso. Tenho a convicção de que gante, o gr'àtesto e o belo. 
-a. inf'ormação constitui-se na principal mola Viu e analisou duas grandes guerras, na 
propulsora da transformação. É exatamente última das quaís mediram forças a ambiçll:o 
quando nós, por ecemplo, representantes alimentada pela superioridade racial e as api­
do povo, temos notícias sobre o que se está rações de liberdade, igualdade e justiça soR 
passando em cada um dos rincões desta Na- cial. Viu e descreveu indmeras revoluções, 
ção, ou quando ficamos sabendo do que ocor- em continentes diversos e variando de pro­
re, seja na Repdblica Popular da China, na fundidade e de destino. Dentre elas alteou­
União Soviética, nos Estados Unidos da se, por sua expressão ideológica e pelas tranS­
América, na Alemanha, na Polônia, seja em formações por que passa, a Revolucão Rus­
qualquer outro país, que isso nos convida, sa de 1917. Viu, há pouco, a insensatez deli­

. no mínimo, a uma reflexão, às vezes, mes- rante, no Golfo Pérsico, provocar destruição 
mo, -causa um sentimento de indignidade, e mortes e aumentar a miséria, para render­
de vontade de que se faça justiça em nosso se, vencida, ao princípio de autodetermina­

, mundo. É da maior importância que haja ór- ção dos povos. Viu o homem chegar à Lua, 

l
gãosdeimprensaquetenbaaresponsabilida- e hoje o vê pesquisar e passear no espaço 
de de transmitir, com a ma..ior'fidelidade pos- sideral. Viu erguer-se e ser destruído o mu-
sfvel, os fatos da vida humana no cotidiano, ro de Berlim. · 

1no dia-a-dia, seja aquilo que nos toca muito Do Brasi~ sentiu e relatou múltiplos fa-
a alma, sejam também os fatos da cultura, tos históricos: as vacBações e os desvios ioi-

1 do cinema, do teatro, da mllsica, os fatos do ciais da República; a falsidade das eleições; 
esporte, e em especial os fatos que concer- os levantes dos tenentes _e a Coluna Prestes; 
nem a nós que representamos o povo e que a Revolução de 1930; a adOção do voto secre­
fazemos parte da política no sentido maior, to e a criação da Justiça Eleitoral; os golpes 
c a ~lftica trata _d~~-o_!tu~ ~~U ~ . -de Estado de 1937 e 1964-; a reconstrução 

democrática a partir da eleiçãO de Tancre~ 
do Neves e da ümstituiç~o de 1988. 

No sulco desoscs sucessos, divisou gran­
dezas e degradação.Acompanhou o Supre­
mo Tribunal Federal tirmar o princípio do 
controle de constitucionalidade de leis e atos. 
Observou a Corte criar a "teoria11 brasileira 
do habeas corpus, ampliando a garantia, sob 
o impulso das petições dc;Ru~ Barbosa. La­

. mentou a superpO$ição de atos institucionais 
discricionários a preceitos constitucionais. 
Vergastando prisões, crimes-1 censufa, assistiu 
ao aborto de uma emenda constitucional im­
posta por ministws militares, sem nenhum 
tftulo para sua emissão. 

De tudo, do edificante e do vergonhoso, 
resultou um acervo de dados que constitui 
a memória do jornal e é subsídio para a histó­
ria. Não se impõe retr-.t~:çar os fatos, _que es­
tão nas páginas arquivadas e agora mesmo 
foram revividos, em pontos assinaláveis, nos 
depoimentos pubHcados de antigos e atuais 
dirigentes e colaboradores. 

Importante ver_ e realçar é a .coerência 
do órgão de opinião ao longo do tempo. No 
editorial de apresentação, - uma folha que 
confia no futuro- Rodolfo Dantas salientou 
que o jornal estaria, ''invariavelmente, à disR 
tância igual de todos os extremosl'f, Em 1893, 
orientando-o, Rui Barbosa escrevia que o "roR 
teiro" do jornal serial "o_ direito de ter todas 
as opiniões e a obrigação de respeitar todas 
as consciências". E esclarecia, afirmativo: 

''Este jornal, pois, nãO ·é uma oficiR 
na de agitação e ameaça, de subversão 
e guerra:: é um instrumento de doutri­
na e organização, de estudo e resistênR 
cia, de transação polftica e intransigên­
cia legal". 

SeguiridoRse ã. trajetória da gazeta, hoje 
centenária, vê-se que não abandonou o rotei­
ro traçado. Apenas para referir momentos 
culminante~ recorde-se que duas ditaduras 
lhe impuseram coação, no princípio e na se­
gunda metade do século. Em 1893; pOr ter 
noticiado a Revolta da &quadra, sua sede 
toi invadida, c deixou de circular. Em 1968, 
na épor.::a dt> AI-5, fui preso seu diretor Jo~ 
sé Scuc Câmara, e a Condessa Pereira Car­
neiro deLI!rminou que rossc suspensa a circuR 
!ação, l!nquanlo duras:;e a violência. Embo­
ra o fatO ·ocorreSe _na ''véSPera de Nata i" e 
num domingo de "farta pubticidade", mais 
do que o lucro prevaleceu o pudor. Já em 
1977, como há dias fóí relembrado numa. de 
suas edições, no palácio presidencial a Casa 
Militar preparava 11medidas contra o Jornal 
do Brasil", o que era prova de sua indepen­
dência. A força e o arbítrio, portanto, não 
atemorizaram o jornal. 

Nasceu declaradamente confiante no futuR 
ro, cresceu-sem medo e completa um século 
afirmando, na pena de seu Diretor-Presidcn­
te, Nacimento Brito, que jornal, "antes de 
ser noticia é opinião". Sim, a notícia passa, 
a opinião sobrevive, uma apenas informa, a 
outra orienta e convence. A notícia pode ser 
de~entida, de imediato OU----.J2.0.J~rtq~~!lte, 

- e perder sua percussão. A opinião é susceüJ 

~----~~~ 
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vel de controvérsia, porém, representa, em 
regra, uma convicção, que ilustra o debate 
hoje e ·amanhã, podendo tornar-se ponto de 
refer!ncia, se encerra uma verdade relevan­
te. Não envelheceu, pois, o jornal secular: 
amadureceu na experi!ncia e alargou a visão 
da vida. 

Permanece vigoroso, menos peJas audacio­
sas reformas materiais a que se submeteu, 
mas em funç§o do espírito que manteve e 
conserva, ostentado agora na edição do cen­
tenário: "a idéia de liberdade". Jornal acima 
do sectarismo, é uma folha que se renova, 
não repousando no espírito rotineiro ou su­
perado. Villas-BOas- Corrêa, qu-e nele trabã­
lhou e a seu serviço refluiu, acaba de fazer 
esta confissão sobre a volta: 'Não foi necessá­
rio vencer resistência, pois o jornal conserva­
va o viço da atualização, receptivo ll:s inova­
ções, aberto às mudanças". &se estado de 
esp(rito, sem ddvida, é que O retem Pera e sem­
pre o ilumina. Contemporâneo da Constitui­
ção de 1891, assistiu-lhe os funerais e aos 
da Constituição de 1934 ·e das de 1937, 1946 
e 1967. Hfgldo, observa, nesta transição histó­
rica, as hesitações que atingem a interpreta­
ção e a prática do texto constitucional de 
198& Seguramente, o grande diário será co­
etâneo do futuro. 

Divisando a posteridade do cimo de seu 
centenário, o JOrnal do Brasil pode repetir, 
como lição duradoura, a: sentença simples e 
lapidar de Élio Gaspari no seu depoimento: 
"0 governO pode muitas coisas, mas o jor­
nal pode uma coisa muito importante: con­
tar'. Exatamente: o jornal pode contar o se­
gredo que assegura a impunidade e· por es­
sa forma propiciar a apuração cabfvel. Pode 
contar o fato que rondava na penumbra as 
consciências, e a clareira aberta se torna de­
núncia oportuna. Tem a faculdade de apon­
tar, normalmente, a verdade que tranqüiliza, 
ou assusta, que resguarda o hom~ digno, 
ou fulmína o despudorado. Sem contradição, 
reveste-se de autoridade paf"B: elogiar o go­
verno num dia, pelo acerto, e de o criticar 
noutro, pelo erro. Contando os fatos com se­
riedade, o jornal também faz opini"ão. Já o 
Governo, ·por mais que possa, não tem, por 
exemplo, o condão de impedir, e sobretudo 
de expedir carta como a que, no Jornal do 
Brasil, em 1970, Carlos Drummond de An­
drade dirigiu ao "censoro". Enviaiu:io-lbe seu 
"próximo livro· de POeSiaS fnfa.nti~-cOm car­
ta-prefácio de Sua Enlinência 6 Cai-deal D. 
Câmara*', deliciosamente o áonist<t·poeta 
manifesta ao agente da ditadurã. a "piedosa 
preocupação de estar, talvez, 11um crítico lite­
rário dos mais agudos, desviado momentane­
amente para as tarefas policiais*'. Isso é da 
inteligência que forma opinião, em vez de 
asfixiá-Ia, como também o fez outro censor 
ao proibir a publicação de artfgo de Coelho 
Neto, sobre a revolta dos 1118 do FOrte", des­
tinado ''à edição de 9 de julho de 1922", se­
gundo revelou Josué Montello, nesta saga 
do centenário em comemoração. 

O Jornal do Brasil r~saltou, muito bem, 
portanto, em sua edição cspecia~ o zelo com 

que preserva o "canal com a opinião pó.bli­
ca11, resistindo ao "mundo dos interesses", 
que luta por ocultar o- que "a sociedade tem 
o direito de saber''. Essa atitude .respeitável 
equivale, efetivamente, ao alto dever da im­
prensa de assegurar a publicidade do que 

_ previne, eludda e protege o meio Social, de­
sarmado.~Qe.~t.i.ttd_dQ de malfcia. 

Por ter agido assim e resistido à pressão 
e à opressão, o Jornal do Brasil pode rece­
ber agora - na pessoa de .seus dirigentes e 
colaboradores, e na dos que no anonimato 
das oficinas ·tecem cada êdição - o estímulo 
da justiça polftica, na voz dos reprCsentantes 
do povo no Senado. Não é o elogio da corte­
sia, mas o testemunho da verdade. (Palmas.) 

O SR. .PRESii>ENTÉ (Miniro Benevi­
des)- Con_c6do a palavra ao nobre Senador 
Cid Sabóia· de Ca:rValho. · · - · -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Senador Mauro Benevides, Presi­
dente desta Casa; autoridades aqui presentes; 
notadamente, minha saudação inicial aos que 
representam o Jornal do Braill, no dia em 
que recebe a homenagem do Senado da Re-
pti"blica: : . · .· 

Venho a esta tribuna, Sr-1' e Srs., em n.o­
me do meu Partido, o Partido do Movimen­
to Democrático Brasileiro. E quero dizer, lo­
go de saída, que no arrolar dos fatos deste 
século, um dos mais importantes há de ter 
sido, sem dúvida, a funda·ção quase que ofi­

-cial do MDB, mas que se transformaria na­
quela frente de defesa de todas as liberdades, 
inclusive da liberdade de imprensa, tão avilta­
da, desde Floriana, até os dias mais fortes 
da Revolução projetada em 1964. 

0-- MbB ile entãO teve nas· páginas ·do 
Jornal do Brasil um destaque muito êOtajo­
so. Mesmo os partidos sendo formados por 

. força de ·rei, a verdade é .que de logo o nos­
so grêmio libertou-se daquele efeito de repre­
sentação legal para ser uma representação 
Social, uma representaÇão política:- a ·vida 

' do protesto e o protesto pela vida. 
· · O.Jomili.l do Brasil testemunhou e guar­
da toda a nossa história. A história de todas 
as nossas personagens, todo o trajeto pela 
redemocratização do País, todos os anseios 

· e todas as lutas. 
Mas, Sr. Nascimento Brito, o que esperar 

·de umjorital como o seu? Um jornal que co­
meçou nas mãos mais brilhantes que já dis­

. cursaram e fizeram gestos nas tribunas des­
. te Pafs, as mãos de Joaquim Nabuco, um dos 
maiores tribunos, um dos grandes jornalistas, 
diplomata de escol e um literato de primei­
ra linha, com amplo realce para toda a sua 
criação intelectual. 

Há 100 anos e 2 dias era fundado esse 
· jornal. Fundado talvez com o desfgnio que 
-era difícil de persistir, porque, ao ser procla­
·mada a Reptíblica, liquidado o Império brasi­
leiro, mandado ao exílio D. Pedro U, faleci-

· do O. Ped["() I, retirada a famflia real, a Repfí­
blica que se instalava não tinha as definições 

~absolutamente necessárias ll sociedade e re­
clamadas de então. Havia um vazio entre a 

Rep6blica e a ordem legal que ela deveria 
projetar. 

Sentiu-se de logo um vazio, um vazio que 
foi muito bem percebido por Rodolfo de Sou· 
za Dantas, que de logo tratou de reunir um 
pouco de capital, comunicar--se com Nabu­
co, e chamá-lo à lide que caracterizaria o 
Jornal do Brasil de então. 

Esse jornal viria pressionar para que a 
Rep6blica não estagnasse, porque havia mui­
tas necessidades institucionais, e ~ força que 
se instalara estava chegando às grandes arbi­
trariedades que levavam ao desconforto o 
povo brasileiro. · · 

. Houvequemsearrependessedeser repu­
blicano, como. haveria mais tarde quem mu­
dasse o seu credo .de monarquista aderindo 
à repllblica. E a pesSoa mais marcante nes­
sa evolução de credo foi exatamente Rui 
Barbosa, que chegaria também à direção des­
se jornal. E bastaria isso para consagrar a 
história de um jornal, a presença: de um Rui 
sucedendo a um Nabuco, bastaria isso. Quem 
escreveu "U:m Estadista do Império" tem, ·evi­
dentemente, a bagl!gem intelectual para: es­
crever todo e qualquer jórnal, principalmen~ 

· te na luta pela verdade histórica e pelo resta­
belecimento do instituto necessário à Hberda­
de humana, a todas essas lib~rdades huma­
·naS, digo bem melhor. -

Rui Barbosã chCgou, ponanto, àqude eD­
dercço, à Rua. Gon~lv~s Di~s,_ n° 56, :para 
traçar uma linh~ de conduta que. nO eittan­
to, faria, de logo, já,. a defesa do próprio re­
gime republicano, mas em buSca" do seu aper. 
feiçoa~ento." E.· o aperfeiçóaniento, notem 
~.Senhores, era de lei, era de dôutiihà, el"a 
de jurisprudência, era· a necessidade de bem 
fundon2r o Poder Jtiiliciárío; era :a necessida­
de de leis mais Claras, mais condizentes com 
as necessidades dos brasileiros de então. No 
entanto, Rui encOntrava um obstáculo na 
Repllblica: era a presença arbitrária de Flo­
riano Peilcoto. Talvez·que as loas da"HiStória, 
por 'certo que às homenagens repetidas nes­
te Pal's; pór certo que o decantar de tantas 
e tantas holherlagens a Floriano Peixoto, por 
certo tudo isso·encobre-lhe 'O espírito arbitrá­
rio que a História não consegue conduzir, 
senão perante os investigadores mais profun­
do~ 

Mas como conhecer Flonano, sem saber­
se da desdita de Rui? Como conhecer Floria­
no sem a leitura de Afonso "Celso? sem que 
se conheça o ·que viveu o· Visconde de Ou­
ro Preto? Talvez, para conhecer o Vérdadei­
ro Floriano, tenhamos que investi~r a vida 
de Bilac, a vida de Coelho Neto. E preciso 
sabermos atê da boemia, a i.mpagável boemia 
de Paula Ney, repórter de então, ceare.o,se 
de escol, uma das maiores culturas verbais 
deste Pafs, emérito narrador, grande poeta 
de cinco ou seis sonetos; mas bastou-lhe um 
para ganhar as melhores páginas na literatu­
ra do meu rincão, na literatura do Ceará. 
Bastaria ter decantado a cidade de Fortale­
za, como o fez, chamando-a de nlOOira.despo­
sada do sol", para nunca mais ter de escre­
ver nada, porque na verdade, não precisou 
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de razê-lo; ou a boemia não lhe permitiu es­
sa façanha. 

Floriano Peixoto foi, a.cima de tudo, um 
arbitrárío; c t~s primCiriis páginaS do Jornal 
do Brasil, já no pcrlodu de Rui nesse jornal, 
sempre registravam aquelas posições bravas 
que apenas seriam o índice dos compromis­
sos de vida, de Jibcrd<idc, compromissos pa­
ra com (l futuro do Jornal do BrasiL 

I lá dias,. meramMtiC" por acasu. indo a 
um dos sebos da minha vida ll.'m busca de vt.•­
lhos livros,. encontrei um de l~aulo Harrclo, 
o famoso João do Kio. Ele l'izera uma pes-­
quisa literária, um momento litcr~hio brasi­
leiro daquele inrcio de século: e perguntava 
a cada um dos entrevistados qual a contribui­
çlloda imprensa em prol da literatura brasilei­
ra. E foi visitar o grande Bilac que. nesse tem­
po. já deixava os poemas de A Tarde ou 
as grandes criações que fi1.cram o seu pri­
meiro volume de Poeaia1. E já estava dedica­
do h educação. notadamente da cnança, pro­
duzindo literatura infantil, poesia infantil, fa­
zendo coletaneas com Coelho Neto. preocu­
pado com a Pátria brasileira, porque enten­
dera que a educação básica, a educação pri· 
mcira era vital para o futuro do Pais. Hle foi 
a Coelho Neto. foi a Graça Aranha: procu­
rou e não encontrou Machado de Assis; quis 
entrevistar todos os intelectuais daquele t('m­
po, em buSca da contribuição da imprensa 
na formação da literatura brasileira do final 
do século passado e infc!o deste séculq. 

Pois, é que agora, Sr. Nascimento Brito. 
olhando para V. Ex•, fico a recordar--me que 
o seu jornal teve uma contribuição imrnSa 
para a literatura brasileira, jornal onde escre­
veu Coelho Neto, jornal onde escreveu Car­
los de l..aet, o meu patrono na Academia Ce­
arense da l.fngua Portuguesa, o amargo Car­
los de l.aet; jornal por onde passaram figu­
ras de ontem, figuras quase de agora. mas 
todas de grande peso na formação lit('rária 
brasileira. I .uiz Murad escreveu nn sçu jor­
nal, o companheiro de boemia de Paul.a Ney, 
de Coelho Neto, de Bilac. Homem de farta 
bagagem poética, não fugiu aos caminhos 
da polftica, nem aos caminhos do jornalis­
mo e, sempre como intelectual de cse<JI, foi 
no seu jornal que ele foi consumar a sua 
obra mais pragmática, da sua obra mais pró­
xima do povo. Exatamente através das colu­
nas do seu iomal. 

Falar em Drumond, eu nem falaria, por­
que ele já foi falado. Mas anotei alguns no­
mes que me sensibilizam! quando sei que 
passaram pelo seu jornal. A ligura de Múcio 
Lelio é muito marcante, a rigura de Afonso 
Celso é uma das mais delicadas na criativida­
de intelectual brasileira. Homem que escre­
veu livro que foi muito criticado -, ufano­
me do meu Pafs - mas um homem que dei­
xou uma bagagem literária acima de tudo de­
licada, acima de tudo de grande contribui­
çio, ora para a poesia, ora para a fé, ora pa­
ra o civismo, mas também para a f listória, 
porque ele prestou grandes depoimentos, 
exatamente sobre Floriano Peixoto. E até 
wn incidente vivido por ele, Floriano. Eis 

que o conheço exatamente atrav~ de uma 
das páginas mais curiosas, narrando o seu 
encontro casual com Floriano Peix:oto nu­
ma das ruas do Rio de Janeiro, quando te­
ve vontade de agredir o candidato daquele 
tempo. 

Mas, senhores, sou um apaixonado do 
Direito. F tenho marcado minha atuação, 
aqui neste Ser~ado, na defesa, não digo nem 
da lei vigente, mas dos princfpi<)S do Direito, 
e de uma lei futura que deva ser clara, que 
deva ser plenamente eficaz sob o ponto de 
vist3 sociaL 

Assim, não poderia deixar d" conhecer 
a história do habeas corpua no Brasil, pois . 
foi exatamente na redação do seu jornal que 
naSceu uma _peça das mais brilhantes do I>i­
reito brasileiro, um babeBI corpus impetra­
do por Kui Barbosa na dt.•kwt d~ um Almi· 
rdntc I ó,tJuanh• Wamll·nol. I kpc1is dt.· n.·bclar­
Sf.·, d'"PCJis de sufrer arru.•aças guwrnamcntais, 
Kui já sabia, naqudt· tl"mpo, t.li,tin~uir u 
manda9u dt.· sc:.•gurança d,, habeas corpua; 
já sabia o quão importante <.~ra prcsl"rvar o 
tJir"ito de ir <" vir;- e, numa das peças mais 
jni.·tni:u:.t\('i~ r.h1 IJ•I,:ilu l..ualtilc.·lru, (.'ompar.e­
<.':C:U a tnbuna t.lu SUlJrcmo 'I ribunal, br.andin­
do um habeas corpua inspirado .ror Deus. 
Foi na r<"dação do sc."U jornal que nasceu o 
espirito e a msp1ração d~ habeas corpus. 

Sei o quanto o jornal de V. fl.x!l sofreu, 
desde quando nasceu. Nasceu no tempo em 
que, em meu EStado, havia muitos ensaios 
jornai!Sticos. J.li existia o pão da padaria espi­
ritual exatamente no primeiro dccenio do 
seu jornaL O pão com Kod,))fo Teófilo, com 
Hduard,, Sabóia, meu avô~ e com todos aque­
les intelectuais curiosos qUe tanto foram refe­
ridos ná Capital do l,a& como em Lisboa, 
profundainerifu -iittCicctualizada. 'Nesse tem­
po dos primeiros instantês do seu jornal, 
meu avô. Hduardo Sabbia. integrava, como 
um dos principais redatores, o jornal A SeM 
mana, de Valentim Magalhães. Depois se­
guia para a Bahia, onde ia- integrar também 
a redação do principal jornal daquele tem­
po, em Salvador. 

ll.sses jornais, Sr. Nascimento Brito, não 
conseguiram sobreviver, como não conseguiu 
sobreviver O Combate, o jornal do meu Es~ 
tado, fundado pelo espirito idealista de Já­
der de Carvalho, meu pai. Também não con­
seguiu sobreviver A E.querda, um jornal 

-de grande inlluência naquele tempo. mas 
que não pôde suportar o império da violen­
cia c que durou poucas edições. 

Depois. o mesmo jornalista JádcrD de 
Onvalho faria O Diúio do PO\'O. Esse con­
seguiu sobreviver alguns anos, mas não resis­
tiu às imposições econômicas do tempo, às 
crises econômicas ofertadas pelo Governo. 
Não conseguiu resistir ao medo dos anuncian­
tes e nem aos leitores que só podiam com­
prar os exemplares às escondidas com medo 
das l"orças religiosas de então, com medo do 
arcebispo da cidade c daquelas forças da Igre­
ja que, diferentes de hoje, naquele tempo 
se voltavam contra as manifestações mais so-

ciali1.ar:tes e que vinham mais em C:t:fCS2 do 
povo. 

Quantos jornais tC'r.fío exiMido no mc.·u 
estado, em todos os estados e que não com;c­
guiram chegar aos nossos tempos? P~uisc:.·i 
os jornais do C..eará do stculo pas."iat.lo c do 
começo do século. Nenhum existe ma i.-;. f lá 
jamais que estão chegando aos óO anos. co­
mo O Povo, mas essa i: uma idade de meni­
no na imprensa brasileira. Um dia, indo às 
velhas coleções de jornais, encontrei muitos 
nos quais escreviam os intelectuais de então. 
Até jornais estudantis chegaram a existir no 
Ceará. Nada sobreviveu, porque~ realmen­
te difkil levar pelo tempo, enfrenlar gover­
nos, crises econômicas, o processo social na 
sua ~pressão mais rebelde, mais diffcil é 
manter um jornal sempre atuante e. melhor 
ainda, como faz V. l'.xa, manter um jornal 
sempre jovem, embora centenário. 

No momento em que o PMDR homcna­
geía V. F.x•, lembra-se, pelos seus próprios 
princípios. da imprensa que não const"guiu 
subsistir, porque nem sempre as liberdades 
foram resguardadas., nem sempre foi possfvel 
ter as liberdades_ 

O Jornal do Bra1il é; acima de tudo. es­
sa acomodação heróica aos tempos do Brasil. 
Funda-se nas indefinições da Repírblica, pro­
cura consolidá-la República. depois(~ atingi· 
da em 1930 por uma revolução. cnn:reJ!;u_e r<."S­
tabelecer-se, consolida-se em 1%1, moderni­
za-se, tem ampliações, capacidade industrial. 
mas há de enfrentar governos fortes que lhe 
forv.;n acontecimentos econômicos não mui­
lo recomendáveis. E o jornal de V. I~ che­
ga aos nossos tempos, chega diariamente às 
nossas mãos. Bendita seja a liberdade que 
ele consagra, liberdade que está sendo ccer­
cida que, Deus queira. jamais se confinncm! 

O PMDR saóda o Jornal do Bra1il nes­
te momento. t\tê se furta a uma análise do 
que se faz hoje no seu jornaL porque isso ê 
p6blico e notório. Acontece que estou falan­
do exatamente no momento em que o Hrasil 
está novamente indefinido, indefinido ante 
hs graves ameaças que sofre pela ocorrt-ncia 
de tanta corrupção, corrupção diffcil de ser 
apurada e que se soma, na sua gravidade, a 
um autoritarismo de foloriano Peixoto que 
revive no jovem Presidente Fernando Collor 
de Mello. 

Fa,lamos no momento em que o Poder 
Judiciário. na sua grande7.a, sofre imputa­
çOes em oomissõcs parlamentares de inquéri­
to. Isso 6 da maior gravidade. Mas ralo, prin­
cipalmente, no momento em que as aspira­
ções de liberdade são da imprensa. em que 
a liberdade de imprensa é uma figura impolu­
ta. Mas são muito mais do Poder l..egislali­
vo, onde estamos. aqui, a labutar, a traba­
lhar num enorme empenho, na defesa de to­
dos os princípios democráticos. 

Falo. Sr. Nascimento Brito no mom('nto 
em que um jornalista de outra Casa, não da 
sua, o jornalista Hélio Fernandes, enfrenta 
uma condenação superior a quatro anos e 
uma determinação que, senão irrccorrida, 
iria retirá-lo das atividades de colunista de 
projeção nacional. 



1566 Sexta-feira 12 DIARIO DO CONGRESSO NN'JON/\L (Seção !I) Abril de 1991 

São, portamo, momentos de maus pressá­
gios. são momenlos em que o jornal de V. 
FJC11 terá que recordar toda a sua história. te­
rá que r.e socorrer da pena molhada da liber­
dade_ de Joaquim Nabuco, terá que se socor­
rer no esplrilo altamente reivindicador de 
Rui Rarbosa. terá que novamente se·infor­
!m!r nas principais figuras que lá estiveram 
e outras do mesmo quilate. que graças a 
Deu::.. t.•stâri. tt.>rã que raz(•r I urJo ·i::....,o para 
montar guarda na ddt.':.a Lk'mocrallt'a. 

Saudo o jurnal Lk' V. I 'x·'. t.' muihl mni..,, 
sat.Wu a lil'k.'rdad.t· 'k imprcn:,a (_JUt' elt.• •sou · 
bc o:crcilar, qtil" sou~ prt·M!rvar._qu~.· !:>OU· 

.bc ddt..•nr.k:r. Saudu o pot.k:r l!..'r cxi\lii.hl, por· 
'-!UI.' muilo1> nf1o omSt'V.Uir:-.m ~'Xi'ttir :til'' aqui. 
pu1~uo.· <~o') ht .... ·IJa .. h'> hH.<~tll ~UIJLfallla-., l' náo 
h"uv~·. nit pnwmcaa, o:.. mctos e rt.'afw'ÕCS típi­
l..~lll>dt' um Ril)iJt.· Jant.'iro,'scmpremuttoquen­
tc, M'mprc- muuu- rebelde. 

Saltdo V, 1-.x" e todo~ os que fa1.em·o seu 
jornal. e o taça em nome ·do PMDH e em 
!!<tme ilil:-i lih<:nJadc~ brasilcirns, pelas quais 
sempre eslamtts empc11hados:. 

Mu!tn obrtgadu. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Maum Bcnevi­
d<•s)- ('onccdo a palavra ao último- orador, 
o hnbrc Senador Fernando flcnrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (I'SI>B·- SP.· Pronuncia o seguinte 
discurs.u. Sem revisão do orador.)- Sr. Sena­
dor Mauro Benevides,· Presidente do Sena­
d..J da -l<._cpúhlica. Srs. Senadores. SI'* 'Senado­
ras. ~rs-. e -Sr- Kepreseiltantes do Jornal do 
Brasii, Srs. Colaboradores e Srs. Pi'oprietá-
nm. do Jornal do Braail: . + 

Não farei um discurso. darei .um aparte. 
Sei das contmgências de horário e eu pró­
pno so neste instante tive a honra de ser de~ 
Mgnado pelo ('residente do Senado para Ca­
'!er a saudação ao Jornal do BraaU por par­
te- do PSDH. 

Darei um aparte e breve. até porque, dos 
discursos que ouvi. o es.sencia~ o fundamen­
tal para JUSiilicar- alias. seria desnecessário 
juf'>tilicar a~ razôes.e a homenagem que o Se­
naJo presta esta tarde ao Jornal do Bruil 
- Jà ioi dito. 

Não qu('ria. em nome do meu partido, 
ddxar de juntar a nollssa V07- de salientar. 
Além d!l! tudo o que já foi dito,_ o papel essen­
cial que sempre teve o Jornal do BruU na 
d•~fmição de novos rumos para o País. 

O Senador Cid Sabóia de Carvalho, ao 
mencionilr as ilustres l"iguras que colabora­
ram com o Jomal do Braail no decorrer de 
sua histOria e ao r<"Cordar algo muito impor­
tante., d1sse: num País como o nosso. uma im•­
litutçâo que C centenária, só por isso já mere­
ce o ma1or respeito e que, sendo centenário, 
se r~nova ~mrrc. Mais ainda, somos todos 
dcvedorc-s dessa energia e dessa capacidade 
de criticar. de não perder a serenidade, de 
não curvar a cabeça e de apontar rumos, di­
:liR. num JOrnal que tem essas caracterfsticas 
e que msp1rou nos seus fundadores, em Joa­
quim Nabuco e Kui Barhosa. hoje. continuao­
c ... , na mesma díreçâo. Esse jornal tem talvez 

uma responsabilidade ainda maior do que a 
que teve no passado. 

Nesse momento em que o nosso Pafs sen­
te, em quC" todo{) povo percebe que há deci­
sôcs fundall'K'ntais a serem tomadas, se não 
houver instituições da sociedade civil, inde­
pendentes do tü-otado, independentes da coa­
ç1io que possa ser exercida por ·aqueles que 
df."têm o poder. eoraj060s para enfrentá-las., 
mas que também tenham o esptrito público 
e a coragem de. em certos momentos, até 
mesmo criticar c abrir novos rumos, se ruio 
houver instituiç(>C"S como essas, as decisões 
que vamos tomar estarão ameaçadas. 

Assim como no pas..c;ado,.oJornaldo Bra-~ 
ail se marcou por ter sido capa1. de consoli­
dar a República. Eu pediria perdão ao Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, pois soU de 
uma fan:.:lia llorianista - meu avó foi ajudan­
te-de-<.lrdem do Marc_chal Floriano PeíxOto, 
antes mesmo de ele próprio ser Marechal 
da República. Não poderia. portanto, coinci­
-dir totalmente com 1'15 expres.Wes aqui expen­
didas pelo Senadoc Cid Sabóia de Carvalho, 
mas não posso deixar de reconhecer que na 
( 'om~olidayio di Kc.:pubhc.a o lort.alcdmen­
lo dt.· ~.~tHd;, rJL" Jirdtú ~·itcu-nirou nü ·roilial 
do Brasil u l:ttminhu, u c.>:-.paf,l.) e as penas 
n~·cc.'~l ia~ para 4Út.· c.:la ~· desse. 

Put!-! lx·m. ~r... ~~.·n:uJun.·~. Sr~. Vi::.it3ntcS, 
nrn lu*' prc.·i.:il><tmo~ Úl.Ílra \lt;l' .• ~d.<.· mais ener­
gia para I'C'fundann~ a Rt•pública. Disse o 
Sl·nitdc.)J" l'i~of~abt'Jia· !.k; canàlhu que hoje a 
füdos C(Jmmie, it lc.)dos preocupa, a lodos im­
pression-a, a todo:. horroriza o grau de per­
da de virtUde que- ~isfe-na ·nossa Repúbli~, 
na rea publiCa, onde realmente há a perda 
da virtude. F...ssa vinuôe se pCrde_ ~ão apenas 
entre os poderO&OS- e O maiS grave..:. se per~ 
de até mesmo entre os pequenos. Qualquer 
escândalo, como o atual da Previdência, mos­
tra, a quem quiser ver, que há um comprome­
timento profundo das virtudes republicanas. 

De alguma maneira vamos ter que refun­
dar ~ Rep_@l!~ Não se há de refundA-la 
acusando aqueles que são vítimas dela, não 
se há de refundâ-la pedindo a um povo que 
nfio teve educação, que não teve acesso à in­
formação, que não teve acesso·aos bens ma­
teriais, qUe, muitas vezesy não teve acesso se­
quer· ao mercado de trabalho; que seja ele 
o fator dinamizador dess:a refundação da Re­
pública. 

Ou se pede a nós próprios e àqueles que 
nos expressam a Imprensa. a intelcctualida­
de, a cultura nacíorial c àqueles que nos go­
vernam o exe~plo ou não haverá a refunda­

- çâo d_a Repóblica. Esse ex'Cmplo encontrará 
sempre obstáculos. mas terá também acolhi­
da e o Jornal do Braail não se tem furta.do.--­
nlio ap'enas à cr(tiCa. mas a abrir espaços àque­
les aue invocam. 

IDovar, no Brasil, hoje, creio que se con­
centra em assumir como terefa- e eut de al­
guma maneira, convido o Jornal do Brasil 
a aStrumi-la e creio que. ao convidar. convi­
do-o para algo que está na sua própria (ndo­
le republicana e históriC<t, a ingente tarefa 
de darmos as batalhas necessárias para essa 

refundação republicana. Elas consistem nu­
ma revoluç§o ref.undação republicana. Rias 
consistem numa revolução educaciona~ na 
!i".!Odificação do sistema de voto e na implan­
tação de um sistema de governo que permi­
ta maior controle do poder por parte da·opi­
nião pública. 

Ser republicano, hoje, rememorar Nabo­
co, rememorar Rui Barbosa implica em ter­
mos a audácia de mostrar a todos que o rei 
está a nu, seja ele quem for, o at_ual, os pas­
sados e até os futuros. pOrque quem está a 
nu ê a instituição presidencialista brasileira. 
É o corpo polftico desta Nação que está ho­
je-doente. O que hoje impede que se avan­
ce é a incapacidad~ que nós próprios temos. 
aqu~ de modificar as leis que definem o mo­
do pelo qual se vota O que está, hoje. à vis­
ta de todos. é que nada disso terá sucesso 
se não houver também uma transformação 
de base, a começar pela educação, a come­
çar pelo acesso generaliiado h informação 
e à cultura. Que nada disso ocorrerá, se não 
houver governos responsáveis e, mais do que 
eles, se não houver uma sociedade civil ati­
va. O Jornal do- B_IiiU.-- hOje, se Confunde 
com essa sociedade civil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vivi no cxf­
lio; conheço a prisão, não de ouvir di1.er; vi 
-gente torturada a_o meu ladO; :sei. portanto, 
o valor da liberdaôe: Quando estaYa lá fofa, 
quando via, q-uando recebia notícias. quan­
do podia ler até mesmo nas entrelinhas que 
havia aqui um sinal de resistênCia esse sinal 
me unia de novo ao BrasiL E a éssa atitude 
da imprensa.. tão bem vivida pelo Jornal do 
Braail, quero também _saudar. Um jornal que 
foi eapa1. de não curvara cabeça nos momen­
tos mais diffcies. que teve a sabedoria de so­
brevivei, primeira condição para que se pos­
sa avançar no dia seguinte. Um jornal como 
esse é indispensável para o País. R por ser 
indispensável é que hoje, nesta tarde, a·o ho­
menageá-lo e de todo coração, também pe­
ço, apelo, faço mesmo um repto pa:ra que 
juntos possamos seguir o caminho que não 
só eu, mas muitos temos enunciado, caminho 
que terá seus atalhos, terá suas avenidaSt te­
rá também suas veredas talvez divergentes. 
mas no bom sentido. para que todrn!: iUf!_tOS. 
possamos, mais uma ve1., dotar- a República 
das virtudes necessárias, e fazer com que ·es­
se povo tão sofrido tenha a possibilidade de, 
amanhã exercer de fato a soberania. R tenho 
certeza que. para isso. uma instilUição secu­
lar, com a tradiçãO do Jornal do Braail. é 
patrimônio, é parte neceSSária, é base para 
qU:C posSamos continuar a crer no futuro do 
Pafs e possamos ter a esperança- de que real­
mente, um dia; este País será aquilo que os 
fundadorc~ da República sonharam, indusi" 
vc Floriano. -- "-· 

Frn o que tinha a diz<'r~ Sr. Pr~id<"ntc. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauru Bcnevi, 
dt.~) Qul.'rem\lll> tamtx•m cxpre:ssar nossa 
.u.lnUI<t~u .. w t.t'nl~·n~•l'i\) Jorru.l do Braail, 
fazcndu volus que o brilharitc pcríôdico con­
tinue a defender as libcrda~~t.-s públicas e tu-
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do quanto a cada momento possa represen~ 
tar o interesse maior do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A Presidência designa a prút:ima ses­
são ordinária a rcali1.ar-se amanhã. lts 9 ho­
ras., a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno tinlco, do Projeto 
de Decreto I.egislativo n° 3. de 1986, (n° 
113}8.'5, na CAmara dmol>eputados). que apro­
va o texto do acordo sobre gratuidade, par­
cial na execução de cartas rogatórias. cele­
brado, por troca de notas, entre o Governo 
da Rcpóblica Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Francesa, em 5 de outubro 
de 1978, tendo 

PARI1CERF.S, sob n"s 22 e 23, de 1991, 
das Comissões 

- de Conatituiçlio, Ju1tiça c Cidadania, 
pela constitucionalidade c juridicidade; e 

-de Relaçõe& Exteriores e Defesa Na­
cional, favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Renevi­
dcs)- l'.Slá encerrada a sessão. 

(T.evanta..se a sessão às 16 horas 
e 50 minutos.) 

RESOWÇÁO N° 1J')l 

Regulamenta a conccaalo de em~ 
pr&iim:os do IPC aosacua segurados. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, usan­
do das atribuições que lhe confere o arL 6~ 
da I .ci n° ?-üFoi, de 29 de dezembro ae 1 'YHl, 

e cr·10m base no § 2° do art. 62 do Regula­
mento Básico, resolve: 

Art. 1° A carteira de empréstimos do IPC, 
fica autorizada a conceder empréstimos após 
a verificação de disponibilidade de caixa, con­
siderada a reserva para os pagamentos da fo .. 
lha de pensionista, dO -auxílio-doença e do 
auxílio-funeral. nunca ultrapassando 80% (oi­
tenta por cento) de- suas disponibilidades. 

Art. 2° Poderão se habilitar a emprésti­
mO-na condição de segurado do IPC: 

I -os parlamentares em ccerdcio; 
li - os servidores do Senado Federal e 

de seus órgãos supervionados e da camara 
dos Depulados, pertencentes, em caráter efe­
tivo, ao Quadro c à Tabela pennanente; 

111 - os pensionistas do IPC. 
ArL 3° A margem consignável do segura­

do pensionista para efeito de averbação em 
folha de pagamcnlo de pensões do IPC, se­
rá de 30% (trinta por centó)dovalorda pen­
são respectiva. 

Art. 4° Os empréstimos concedidos pelo 
IPC obedecerão aos seguintes critérios: 

1- Modalidade: Averbação em folha de 
pagamento. de acordo com as normas vigentes; 

11 - Prazo: 12 (doze) meses. com direito 
a rC'fonna após o pagamento de, no mfnímo, 
6 (seis) prestações; 

lll - Amortizaçllo: 12 (doze) parcelas 
mensais e consecutivas. sendo que, para re­
forma ou quitação antecipada do emprésti­
mo, serão dispensados os encargos financ~i­
ros a vencer. 

IV - Garantia: 
a) o mutuário que desejar desfazer o vín­

culu ,,,. !)c:guradu do I PC, Ml poderá fa7.ê-lo 
m~'dianL~.· lula! t~Uilaçã:u du seu ('mpréstimo; 

b) <."m t·asu dt· lah.·dmt•nto de mutuário 
em d~hilu t'um u IP< ·, u AAldu devedor do 
seu cmpr~timo M"rã cubr.tdu da pensão a 
qm· o~ bcn~hciariu~ h.:nham direito. 

V- Valor. o valor máximo de cada cm­
pn~umo t- d~o.· l !11, l.OO.l.OUO,OO (dui!> malh6c:s. 
c quatro mil cru7,c1ros). obedecida a margem 
oonsignável em vigor para cada segurado. O 
valor mínimo de cada empréstimo é de Cr$ 
150.000,00 (cento e cinqüenta mil cruzeiros); 

Vl-Bneargoo: 
a) o muttuiliu iioiga~á CDG3rgOS financei­

ros sobre o saldo devedor do seu emprésti­
mo, utilizando-se,. mensalmente, a mesma ta­
xa aplicada na remuneração básica dos depó­
sitos de poupança, fDCados no dia 1° de ca­
da mes, mais 0,5% (meio por cento) de juro. 

b) na hipótese de e;c:tinçáo da Caderneta 
de Poupança, os encargos financeiros referi­
dos no item anterior, serão substitu{dos por 
outro mecanismo oficial equivalente, que ve­
nha a ser determinado para os depâõítos de 
poupança, pelas autoridades monetárias. 

ArL 5° Os casos omissos serão resolvidos 
pelo Conselho Deliberativo. 

ArL 6° Esta resolução entra em vigor a 
partir desta data. 

Art. 7° Ficam revogadas as Resoluções 
n01 10/89, 19/90, 22199 e demais disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1991. -
Deputado Domingos Juvenil- Senador Wd~ 
oon Martlnl - Senador J ooapbat Marinho 
- Dr. Djacyr Arruda - Deputado Manoel 
Cutro- Deputado Pedro Corr!a- Deputa­
do A6:lo de Borba - Senador Cid Sabóia 
- Deputado Paulino Cfcero - Dr. Henrique 
Uma Santos. 


